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A vitória Deus nos dá  

 

(Harpa Cristã – n.305)  

 

 

Minha dor é perceber 

Que apesar de termos 

Feito tudo o que fizemos 

Ainda somos os mesmos 

E vivemos 

Ainda somos os mesmos 

E vivemos 

Como os nossos pais 

Nossos ídolos 

Ainda são os mesmos 

E as aparências 

Não enganam não [...]  

 

(A. C. Belchior) 

 

 

 

 

 

 

 

  



RESUMO 

 

A presente pesquisa analisou a relação política entre as Assembleias de Deus e a ditadura 

militar no Brasil (1964-1985). O Pentecostalismo no Brasil tem sido objeto de estudo das 

ciências humanas e sociais num todo. Seu crescimento vertiginoso, sobretudo nas duas 

últimas décadas, tem chamado atenção, principalmente por sua relação com a política no 

Brasil. O Censo de 2010 apontou as Assembleias de Deus como a maior denominação 

evangélica do país, o que faz com que ela seja a representante do pentecostalismo brasileiro. 

No entanto, esse cenário não era o mesmo há algumas décadas. Em 1964, quando foi 

instaurada a ditadura militar no Brasil, os pentecostais – aparentemente – pouco se envolviam 

com a política, pois a viam como uma ameaça aos costumes e normas da igreja. A visão 

escatológica assembleiana parecia deixá-los em um estado de alienação quanto às questões 

políticas. Com essa constatação, procuramos, nessa pesquisa, estudar qual foi o oficial 

posicionamento político das Assembleias de Deus frente à ditadura militar, se de apoio ou 

rechaço. A pesquisa levantou dados desse período tão obscuro da história do Brasil com os 

pentecostais, para compreender se houve algum envolvimento político direto ou indireto das 

Assembleias de Deus com o governo nos anos ditatoriais. Para tanto, como elementos 

primazes nessa investida acadêmica, nos valemos da pesquisa qualitativa, tendo como o 

principal corpus documental o jornal Mensageiro da Paz, analisando, também, fontes 

bibliográficas, documentos do DOPS e dos arquivos do Brasil Nunca Mais, assim como 

revistas da instituição. 

 

Palavras chaves: Assembleia de Deus, Ditadura Militar e Pentecostalismo, Mensageiro da 

Paz, Religião e Política 

 

 

 

 

 

 

  



ABSTRACT 

 

The present research analyzed the political relation between the Assembly of God and the 

Miltary Dictatorship in Brazil (1964-1985). The Pentecostalism in Brazil has been the object 

of the study of human and social sciences altogether. Its vertiginous growth, over the past two 

decades, has been noticed, especially due to its relation with the politics in Brazil. The Census 

of 2010 pointed towards Assembly of God as the grandest evangelical denomination of the 

country, which makes it become a representative of the Brazilian Pentecostalism. However, 

this scenery was not the same as decades prior. In 1964, when the military dictatorship in 

Brazil had been established, the Pentecostals – apparently – few had been involved with 

politics, as it had been seen as a threat towards customs and norms of the Church. The 

eschatological Vision of the Assembly seemed as it had left them in a state of alienation as for 

political questions. With this finding, we desire, (in this project) to study which had been the 

oficial political positioning of the church of Assembly of God toward the military 

dictatorship. The research pretends to raise data of this such obscure period of the history of 

Brazil with the Pentecostals, to comprehend if there had been any political involvement – 

direct or indirect – of Assemblies of God with the government in the dictatorial years. 

Therefore, as primate elements in the academic onset, we will use qualitative research, having 

as the main documentary corpus, the journal Mensageiro da Paz, analyzing as well, 

bibliographical sources, documents of DOPS, Brasil Nunca Mais and journals of the 

institution. 

 

Key-words: Assembly of God, Military Dictatorship and Pentecostalism, Mensageiro da Paz, 

Religion and Politics. 
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17 

INTRODUÇÃO 

 

Cresci em um ambiente evangélico pentecostal assembleiano, onde a política era vista 

como “coisa do mundo”, logo, inconciliável com os circuitos internos da igreja. Um político 

subir no púlpito da igreja (parte elevada do templo onde se assentam os pastores, considerado 

santo por muitos assembleianos) – era inadmissível. Um fiel que quisesse ser um político, 

dificilmente teria um cargo eclesiástico, ele facilmente cairia num ostracismo, sendo isolado 

de toda a comunidade por se envolver com política. Algo como: "A política é mundana, não 

sendo, portanto, lugar para os crentes; não adianta fazer coisa alguma; devemos pregar o 

evangelho e aguardar o retorno do Senhor" (CAVALCANTE, 2004, p. 32). Rubem Alves diz 

algo na mesma direção, quanto à questão do mundanismo e a mentalidade evangélica: 

 
Ora, se o “mundo” é o inimigo, é necessário que o crente se mantenha 

distante dele. Mundanismo não é uma ideia; não pode, portanto, ser vencido 

por ideias. Mundanismo é um vírus, uma enfermidade, contaminação, uma 

forma de possessão demoníaca. Trata-se, portanto, de um inimigo que se 

vence pelo isolamento, pela quarentena. A defesa contra o mundanismo é 

manter a distância do mundo. [...] A igreja define como círculo onde o 

comportamento é controlado pelo imperativo divino. [...] O mundo é aquilo 

que jaz fora do círculo. (ALVES, 2005, p. 315).  

 

Essa visão dicotômica entre aquilo que “jaz fora do círculo” sacrossanto, o “sagrado” e 

o “profano”, é comum na maior parte dos sistemas religiosos, segundo diz Émile Durkheim: 

 
Todas as crenças religiosas conhecidas, sejam elas simples ou complexas, 

apresentam um mesmo caráter comum: supõem uma classificação das coisas 

ou em dois gêneros opostos, designados geralmente por dois termos distintos 

traduzidos, relativamente bem, pelas palavras profano e sagrado. A divisão 

do mundo em dois domínios, compreendendo, um tudo o que é sagrado, 

outro tudo o que é profano, tal é o traço distintivo do pensamento 

religioso[...] (DURKHEIM, 2018, p. 68).  

 

Muito próximo disso, um professor de Escola Dominical
1
, citado por Antônio Paulo 

Benatte, diz que a comunidade de Cristo deve ser a base da espiritualidade da igreja, sob a 

pena dela se perder, se mantiver vínculos sociais, fora do seu espectro. Diz ele: “A igreja não 

                                                             
1 A Escola Dominical seria um conjunto de aulas sobre temas bíblicos que normalmente são dadas aos domingos 

pela manhã em todas as igrejas Assembleias de Deus. As aulas são expositivas e extraídas das revistas Lições 

Bíblicas, revistas estas, publicadas pela CPAD, editora oficial da AD que contém a visão teologal professada 

pela instituição. Para um estudo detalhado da Escola Dominical no Brasil vide: “A origem da escola dominical 

no Brasil – esboço histórico” (COSTA, 2010). Disponível em https://ejesus.com.br/historia-da-escola-dominical-

no-brasil/ Acesso 20 jan. 2019.  
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pode ser uma sociedade à margem de Jesus; ou você está com Cristo, ou está à margem. As 

pessoas têm encarado a igreja como um espaço de sociabilidade; o papel da igreja não é criar 

vínculo social, mas levar as pessoas a Cristo” (BENATTE, 2010, p. 46). Isto é, uma igreja que 

quisesse dialogar com a ideia “mundana”, política e afins, estaria correndo o risco de se 

perder no mundo.  

Qualquer um que quisesse questionar as bases hermenêuticas das Assembleias de 

Deus e seus pensamentos, entraria em atrito com o seu modus operandi, o que poderia levar a 

quem pensa ao contrário de suas normas, à exclusão por “subversão”, tal como o Catolicismo 

Romano considerou o monge Lutero no século XVI.  

A respeito dessa visão assembleiana, diz Vinicius E. Rodrigues:  

 
Igreja Evangélica Assembleia de Deus busca a não abertura para livre 

pensamento ou a livre interpretação da Bíblia, como defendia a Reforma 

Protestante inicialmente, mas o controle das formas de pensar e de sentir o 

mundo do fiel. Um efeito desse controle é tentativa de eliminação dos 

antagonismos e os ditames das normas de vida dos indivíduos, conduzindo-

os a uma postura de obediência às instâncias hierarquicamente superiores e 

às próprias normas da instituição (RODRIGUES, 2010, pp. 217-218).  

 

Conforme a fala de Rodrigues, é possível perceber que não seria tão simples o diálogo 

sobre assuntos que pudessem questionar o posicionamento da Assembleia de Deus quanto à 

sua restrição referente a diversos temas, dentre eles, a política – e isso, nas décadas de 1960 e 

1970,  como se verá, era mais latente ainda.  

Dito isso, que está em consonância com o que é o objeto dessa pesquisa, em 2008 

iniciei meus estudos teológicos em um curso livre de Teologia, em um desses seminários 

ligados às Assembleias de Deus. Meu contato com a história da Igreja e, consequentemente 

com a história do pentecostalismo, me levaram a perceber algumas nuances no que se refere 

ao distanciamento do movimento pentecostal, com questões seculares de um modo geral. A 

teologia pentecostal, por muito tempo, por questões escatológicas, ou seja, a teologia que 

define o “fim dos tempos”, não deu muita importância para o rumo político que Brasil poderia 

tomar (embora hoje os pentecostais são a maioria na bancada do Congresso Nacional)
2
. 

                                                             

Ver MACHADO, Maria das Dores Campos; BURITY, Joanildo.  A Ascensão Política dos Pentecostais no 

Brasil na Avaliação de Líderes Religiosos, 2014.  Disponível em 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0011-52582014000300601> Acesso 04 nov. 2019. 

Segundo Campos: “Essa nova geração de políticos evangélicos nasceu em um contexto de crescimento da 

presença pentecostal no Brasil, que fez os evangélicos pentecostais saírem do território marginalizado em que se 

situavam, para assumir uma atuação mais sistemática e calculada no panorama político. Assim apareceram as 

‘bancadas evangélicas’, formadas pelos ‘políticos de Cristo’ de origem pentecostal, possibilitando reforçar o 
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Pensamento este que distanciava e frustrava, grosso modo, qualquer tentativa de aproximação 

da igreja com a política e questões sociais, pois a mesma deveria “aguardar o retorno do 

Senhor”, não importasse o quão ruim estivesse o rumo político do Brasil e do mundo, pois o 

tempo é controlado por Deus, e tudo será para cumprimento das Escrituras. Seria o que 

Mircea Eliade chamou de “Tempo mítico”, vivido pelo homo religiosus: “O Tempo sagrado, 

mítico, funda igualmente o Tempo existencial, histórico, pois é o seu modelo exemplar.” 

(ELIADE, 1992, p. 47) – ou seja, o mundo espiritual controla o mundo físico.  

Abraão de Almeida, teólogo, responsável na época pela Casa Publicadora da 

Assembleia de Deus – CPAD, e o editor do jornal Mensageiro da Paz, dá-nos uma ideia de 

como era a relação igreja e política já tardiamente na década de 1980:  

 
A missão da Igreja é pregar a Cristo a toda criatura, a tempo e fora de tempo; 

é colocar as mãos no arado e não olhar para trás: “nenhum soldado em 

serviço se envolve em negócios desta vida, porque seu objetivo é satisfazer 

àquele que o arregimentou”, 2 Tm 2.4. Em uma palavra, transformar púlpitos 

em palanques políticos, ou substituir as Boas Novas de salvação por 

“slogans” revolucionários, é o mesmo que transformar bombeiros em 

incendiários (MP, n. 1119, p. 1980).
3
 

 

Mais tarde, conforme o contato que tive com algumas disciplinas de ciências humanas 

e sociais, como Sociologia, Filosofia e História no seminário de Teologia, iniciei meus 

estudos de graduação em História. Durante todo o curso, algo que me chocou, sobremaneira, 

foi o período sombrio entre 1964 a 1985, conhecido como ditadura militar de 64 e sua 

legitimação por parte de muitos religiosos na famosa “Marcha pela Família com Deus pela 

Liberdade”.    

Como pentecostal, surgiu-me um grande interesse de entender como as Assembleias 

de Deus, de fato, reagiram ao momento político no contexto do golpe civil-militar e todo o 

período do governo ditatorial. Quis, portanto, compreender, de maneira mais profunda, as 

razões dessa “neutralidade” política (se é que realmente houve neutralidade), se houve alguma 

resistência ou contribuição por parte da instituição. Já graduado em História, decidi dar 

seguimento aos estudos, em nível de pós-graduação, em Ciência da Religião, para aprofundar 

o entendimento da relação entre o pentecostalismo e a ditadura militar.  

                                                                                                                                                                                              
velho sonho sectário: eleger um Presidente da República evangélico. Trata-se, porém, de um sonho com lastro 

messiânico-milenarista, no qual há sempre o ‘salvador da pátria’, no caso, um ‘político de Cristo’” (CAMPOS, 

2002, p. 7).  
3
 A fala de Abraão de Almeida está fazendo menção à política partidária que está entrando nas Assembleias de 

Deus na década de 1980 e a Teologia da libertação (grosso modo, seria uma junção do cristianismo com uma 

leitura sócio analítica com lentes marxistas), que ele chama de “slogans revolucionários” – Sobre a Teologia da 

libertação ver: TEIXEIRA, Faustino. Cristianismo e Teologia da libertação, São Paulo: Fonte Editorial, 2014.  
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Na época da instauração da ditadura militar no Brasil, notou-se uma participação 

discreta ou quase nula dos pentecostais na política. Porém, ao se prestar mais atenção na 

história do pentecostalismo no Brasil, percebe-se algumas interações de alguns grupos 

pentecostais com a política e, ao mesmo tempo, um distanciamento de outros grupos.  

Ao fazer o levantamento de fontes, constatei que poucos se debruçam para estudar as 

Assembleias de Deus e sua relação com o governo militar, com exceção de poucos trabalhos, 

como a tese doutoral de Adroaldo J. Silva Almeida: “Pelo Senhor, marchamos: Os 

evangélicos e a ditadura militar no Brasil (1964–1985)”, que estudou a relação dos 

evangélicos e a ditadura militar de 64, estudando, no segundo capítulo, os pentecostais 

assembleianos.  

Mas por onde começar a pesquisa? Quais contribuições eu poderia dar sobre esse 

período tão polêmico da história do Brasil e a posição política das Assembleias de Deus nos 

vinte um ano de regime militar? Nas primeiras reuniões que participei com meu orientador, 

Edin Sued Abumanssur, minhas expectativas quanto à pesquisa já foram relativamente 

frustradas, eu pretendia fazer pesquisa de campo, entrevistas com pastores mais antigos, tais 

como José Wellington B. da Costa
4
, Abraão de Almeida, entre outros, mas o orientador, já de 

antemão me aconselhou a não fazer pesquisa de campo, dada a delicadeza do tema, no 

momento político que vivemos, para as entrevistas com a liderança assembleiana. Na 

realidade, até no Araguaia pretendia ir, já que lá houve um grande foco de pentecostais que se 

envolveram com a luta contra a repressão do período militar na década de 1960. Mas, mais 

uma vez, meu orientador me alertou sobre o escasso tempo que se tem para uma pesquisa de 

mestrado, aceitei a sugestão de estudar a questão de outra maneira. Fui orientado a fazer a 

pesquisa a partir do jornal Mensageiro da Paz, periódico considerado, por eles mesmos, como 

o “Órgão das Assembleias de Deus no Brasil”. Todavia, ainda me faltava definir como 

abordar o tema, já que há excelentes obras como as de Gedeon Alencar, Maxwell Fajardo, 

Marina Correa, entre outros, que versam sobre as Assembleia de Deus com muita 

profundidade, então, eu precisava contribuir minimamente em algo que fosse relevante aos 

estudiosos do pentecostalismo sobre meu tema. Tive a sorte de conhecer, dessa lista que citei, 

Gedeon Alencar, que me apresentou à PUC e ao professor Edin Abumanssur, que me 

                                                             
4
 O “Pastor José Wellington assumiu a liderança da igreja paulistana, considerada uma das mais importantes da 

denominação em território brasileiro, em janeiro de 1980. O líder substituiu o pastor Cícero Canuto de Lima e, 

desde 1988, conduz a Convenção Geral das Assembleias de Deus no Brasil (CGADB), cargo que assumiu após a 

morte do pastor Alcebíades Pereira de Vasconcelos, então presidente”. Disponível em 

<http://www.cpadnews.com.br/assembleia-de-deus/39186/pastor-jose-wellington-bezerra-da-costa-e-

homenageado-na-ad-ministerio-do-belem.html>Acesso 4 nov. 2019.  
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conduziu ao programa de mestrado, e ao Grupo de Estudo do Protestantismo e 

Pentecostalismo (GEPP), onde conheci vários pesquisadores do assembleianismo, inclusive 

os já citados, que também que me ouviram pacientemente, várias vezes, pessoalmente e por 

infinitos áudios pelo WhatsApp, que me auxiliaram em que caminho que eu deveria 

prosseguir.  

No entanto, alguns problemas metodológicos me surgiram durante a pesquisa. Já em 

posse dos jornais, uma das grandes dificuldades era encontrar notícias da política brasileira, 

assuntos dessa natureza eram ínfimos. Isso era um indicador de que as Assembleia de Deus 

foram neutras no que ocorria politicamente no período da ditadura militar? Nas primeiras 

abordagens que tive com o periódico assembleiano, me deparei com o pequeno número de 

artigos que relatavam sobre a situação política no Brasil nas décadas escolhidas para serem 

estudadas (1964-1985). Isso fez com que eu fizesse um levantamento de toda e qualquer 

notícia que minimamente versava sobre o relacionamento com as autoridades políticas e/ou 

militares, desde o início de 1960, em congressos, reuniões, convenções entre outros encontros, 

para fazer algum tipo de cruzamento de informação que dissesse algo sobre meu objeto de 

pesquisa. 

Todas essas e outras questões foram surgindo e me deram um norte para tentar 

entender a posição política das Assembleias de Deus na ditadura militar, se houve alguma 

resistência, contribuição ou, minimamente, uma posição “neutra” sobre essas questões. 

Dito isso, passemos a alguns pontos importantes que nos ajudaram a nortear o escopo 

da pesquisa e os apontamentos basilares da problematização do tema proposto.  

Como já exposto, na periodização em que foi delimitada a pesquisa (1964 a 1985), o 

envolvimento dos pentecostais com a política era, inicialmente ínfimo, dada a uma série de 

questões. Os pentecostais e, mais precisamente, os assembleianos, viam a política como algo 

do “diabo”, devendo assim, ser mantida longe da igreja. O aspecto “sagrado e profano”, 

“igreja e mundo”, era latente no início do período militar, logo o posicionamento neutro ou 

quase apolítico das ADs tem razões – aparentemente – de natureza teológica. Sobre a questão 

do não envolvimento político por parte dos assembleianos, por tudo que já foi dito até aqui, 

algumas hipóteses com certa plausibilidade foram levantadas:  

1. Os assembleianos não se envolviam com a política por questões teológicas e 

doutrinais, vendo-a como uma ameaça à instituição e ao cristianismo, devendo, portanto, ficar 

longe da igreja por ser considerada (a política) mundana e nociva à fé cristã. O 

pentecostalismo desde sua gênese no Brasil era (e o é) rigorosamente conservador por suas 
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influências europeias e norte-americanas, o que, também, afetará sua cosmovisão e suas 

preferências ideológicas.  

2. A visão escatológica milenista
5
 assembleiana em detrimento do mundo que 

“jaz sob o maligno” (menção de Cristo na bíblia em 1 João 5: 19), tornava-os passivos diante 

da situação política do país. Ou seja, acreditavam que era necessário que o mundo se tornasse 

pior a cada dia mais, para que se cumprissem as profecias que diziam que antes da vinda de 

Cristo, os cataclismos, as guerras, a situação política, social e econômica arruinadas, eram o 

indício de que o “tempo do fim” ou “sinais dos tempos” se aproximavam.  

3. Os assembleianos viviam uma anomia social ou “alienação sacral” que os 

impediam de tomar posições políticas e assumirem um lado quanto ao que ocorria no Brasil 

nas décadas de 1960 a 1980, que os deixava às margens da alienação, dado a esse 

“fechamento” político por razões já citadas acima.  

Todas essas hipóteses foram estudadas para que o nosso objetivo geral fosse 

alcançado, objetivo, na verdade, que é variado, no entanto, todos se coadunam em um: estudar 

o posicionamento político oficial da Assembleia de Deus frente à ditadura militar (1964-

1985). 

Dito de maneira elencada, nossos objetivos específicos seriam:   

 Compreender o movimento pentecostal e sua representante brasileira – as 

Assembleias de Deus – nas décadas de 1960 a 1980 (período militar), seu crescimento 

vertiginoso e as possíveis hipóteses por detrás desse crescimento e ascensão, além das 

hipóteses já conhecidas, tentando fazer alguma relação com a posição política que a 

instituição assumirá nas referidas décadas.  

 Compreender o contexto político e social das décadas de 1960 em paralelo com 

o que se passava com as Assembleia de Deus na mesma década, a fim de compreender os 

antecedentes que levaram ao golpe civil-militar e as razões pelas quais os militares depuseram 

o presidente João Goulart, instituindo uma ditadura no Brasil.   

 Analisar as questões ideológicas que levaram grande parte dos evangélicos a 

apoiarem ou se silenciarem diante da ditadura militar;    

 Compreender quais foram os posicionamentos oficiais da Assembleia de Deus 

relacionado ao sistema político ditatorial. 

                                                             
5
 Sobre o que significa “visão escatológica milenista” e sua implicação para o pensamento assembleiano, 

veremos mais adiante.  
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Em síntese, na metodologia empregada para atendimento aos objetivos propostos, 

alguns caminhos foram producentes. Nos utilizamos da pesquisa qualitativa para lograrmos 

nossos objetivos quanto ao objeto de nosso estudo, por considerarmos mais adequada e eficaz 

para entender o oficial posicionamento político da Assembleia de Deus frente à ditadura 

militar de 1964. Dessa forma, o primeiro passo foi o aprofundamento na análise das 

bibliografias, lendo as obras disponíveis sobre o tema abordado, tentando reconstruir, 

empiricamente, as relações entre os demais documentos que foram de extrema relevância. O 

corpus documental utilizado para a composição da pesquisa, como já dito, foi o jornal 

Mensageiro da Paz, como fonte primária a ser analisada. O periódico, nascido na década de 

1930, é visto pelos diretores e produtores do jornal como uma espécie de “evangelista 

silencioso”, que atinge tanto os leitores cristãos, com informações sobre as igrejas de 

diferentes localidades, quanto aos não cristãos. Esse material é o principal documento da 

pesquisa, onde se buscou encontrar, diretamente, quais assuntos eram os mais relevantes às 

Assembleias de Deus durante o período do regime militar, e quais artigos sobre a política 

foram abordados e como eles foram realizados. 

Foi de suma importância alguns documentos do DOPS, arquivos do Brasil Nunca 

Mais e do Arquivo Nacional de São Paulo para algumas possíveis coletas de dados 

pertinentes à ditadura militar e algum eventual contato com a Assembleia de Deus, bem como 

visitas a sítios eletrônicos que contém pesquisas acadêmicas especializadas no assunto, além 

de hinários, fotos e arquivos em geral das Assembleias de Deus relacionados ao período em 

foco.  

Sobre o que já foi produzido correlacionado ao tema, atualmente, existem 

consideráveis pesquisas relacionadas às igrejas evangélicas e à ditadura militar de 1964, mas 

poucas – ou nenhuma – pesquisou somente sobre as Assembleias de Deus e ditadura militar. 

Dentre essas pesquisas está a obra de Silas Luiz de Sousa, Protestantismo e Ditadura - Os 

Presbiterianos e o Governo Militar No Brasil (1964-1985) (2014), que analisa “as ações 

repressivas praticadas pelas igrejas que produziram, interna e paralelamente, perseguições que 

o Estado realizava no âmbito da sociedade”.  

Quanto à participação das igrejas Batistas na ditadura militar, a tese de Leandro 

Seawright Alonso, Ritos da oralidade: a tradição messiânica de protestantes no Regime 

Militar Brasileiro (2015), que, com uma pesquisa que tem como fonte a oralidade, nos brinda 

com entrevistas de importantes personalidades e líderes evangélicos que se envolveram de 

maneira direta e indireta com a repressão ditatorial do governo militar.  
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Daniel Augusto Schimdt em sua obra Protestantismo e Ditadura Militar no Brasil 

(2014) nos mostra importantes informações da Igreja Metodista no contexto da ditadura. Sua 

pesquisa se baseia em documentos que mostram o envolvimento dos metodistas e a repressão 

dos próprios líderes com aqueles que demonstrassem qualquer afeição com ideias contrárias 

aos militares.           

Já mais recente, temos a tese de Adroaldo J. Silva Almeida, Pelo Senhor, marchamos: 

Os evangélicos e a ditadura militar no Brasil (1964 – 1985), onde o historiador procura 

mostrar o período do governo ditatorial perpassando pelas principais correntes protestantes, 

incluindo as Assembleias de Deus em 1964, ano do golpe, e nos vinte e um anos da ditadura 

militar.  

Para analisar alguns pontos político-religiosos assembleianos do período estudado, 

tomamos como aporte teórico, os conceitos de campo, habitus e poder simbólico do sociólogo 

Pierre Bourdieu (2007). Entendemos ser a noção dos três conceitos como imprescindível para 

pensarmos as tensões concorrenciais no campo religioso pentecostal assembleiano que, como 

veremos, reflete no objeto da pesquisa: a posição política das ADs na ditadura militar.  

A noção de “campo” em Bourdieu pretende propor um modelo bastante geral para 

pensarmos a sociedade em suas diferenciações. Segundo o sociólogo, “o cosmo social é 

constituído pelo conjunto desses microssomos sociais relativamente autônomos, espaços de 

relações objetivas que são o lugar de uma lógica e de uma necessidade específicas e 

irredutíveis àquela que regem outros campos” (BOURDIDEU apud LAHIRE, 2017, p. 64). 

Assim, temos o campo religioso, campo artístico, campo científico etc., cada campo possui 

suas regras do jogo e suas especificidades, onde acontecem as concorrências e lutas pelo 

espaço ou “campo”. 

 Conforme Bourdieu, “O campo religioso tem por função específica um tipo de 

interesse, isto é, o interesse religioso que leva os leigos a esperar de certas categorias de 

agentes que realizem ‘ações mágicas ou religiosasʼ” (BOURDIEU, 2007, p. 82). Cada campo 

corresponde a um habitus que está em condições de disputar o jogo e de acreditar na 

importância de seu campo. O habitus seria, grosso modo, como a sociedade internaliza as 

estruturas sociais recebidas e incorporadas pelo sujeito, mediantes às disposições para agir e 

pensar, ou seja, como seu modo de agir, sentir e pensar são determinados pela sociedade. No 

caso de nossa pesquisa, como as ADs criaram seu habitus em seus fiéis para determinar como 

teriam que agir e pensar. Nesse processo, o poder simbólico, que “é uma força 

transformadora, quer dizer irreconhecível, transfigurada e legitimada, das formas de poder” 
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(BOURDIDEU, 1998, p. 15) é exercido sobre os sujeitos, e faz com que eles atuem como as 

hierarquias sociais pretendem que ajam, sem que percebam que estão sendo dominados.  

Para entender as questões históricas e sociais envolvidas no golpe de 1964, autores, 

tais como, Carlos Fico (2001), Marcos Napolitano (2017), Jorge Ferreira e Castro Gomes 

(2014), Rodrigo Pato Sá Motta (2000) e Daniel Aarão Reis (2014) foram fundamentais para o 

estudo do assunto abordado, tanto para o enredo histórico da intervenção militar, como na 

questão dos anticomunismos que rondaram o Brasil no período militar.  

Para estudarmos alguns pontos específicos do pentecostalismo, lançamos mão de 

estudiosos das Assembleias de Deus, como Gedeon Alencar (2010; 2013), Saulo Baptista 

(2009), Marina Correa (2013; 2020), Maxwell Fajardo (2011), que são referências em estudos 

sociais atuais do pentecostalismo brasileiro, bem como clássicos como Francisco Rolim 

(1985; 1987) que foram essenciais para o entendimento das estruturas de vários setores da 

instituição.   

Carlos Fico, historiador e professor na UFRJ nos ajudou a entender as razões pelas 

quais o golpe alcançou seu objetivo; assim como,  Jorge Ferreira e Ângela de Castro Gomes, 

ambos historiadores e professores na Universidade Federal Fluminense, e Marcos Napolitano, 

historiador e professor na USP, nos ajudaram a entender o contexto histórico da ditadura 

militar como um todo. Rodrigo Patto Sá Motta, doutor em História pela USP, nos mostra toda 

a articulação ideológica que levou o Brasil ao anticomunismo generalizado que resultaria no 

golpe civil-militar de 1964.  

A tese de doutorado de Osiel Lourenço de Carvalho nos ajudou na questão do 

distanciamento político que a instituição tinha e o milênio da escatologia pentecostal que 

parece influenciar sobremaneira as decisões das Assembleias de Deus no quesito, 

envolvimento ou não com a política brasileira; isto é, a obra nos dirá se, de fato, as posições 

assembleianas quanto ao “mundo e igreja” são um apolitismo.  

Em suma, esses autores, entre outros não menos importantes, juntamente com a leitura 

do Mensageiro da Paz e alguns outros documentos já citados, serão fundamentais para nossa 

estreitada acadêmica, embora reconheçamos nossa limitação teórico-metodológica num tema 

tão caro e espinhoso à Ciência da Religião. Assim, cabe dizer que não se pretende encerrar o 

assunto, mas oferecer pontos de análises e informações que podem contribuir para o tema que 

ainda carece de muitos esclarecimentos.  

No primeiro capítulo buscou-se um pequeno esboço do movimento pentecostal, com 

ênfase nas Assembleias de Deus, seu crescimento vertiginoso que levou a se tornar a 

representante do pentecostalismo brasileiro. Um pequeno histórico da nossa fonte principal, o 
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Mensageiro da Paz, sua importância para a instituição em termos do controle doutrinário e 

militância evangelística das Assembleias de Deus. Passaremos pelo período histórico 

antecedente ao golpe militar para entendermos as questões ideológicas e políticas que 

desembocaram na deposição do presidente da República, João Goulart, e como as 

Assembleias de Deus se mostravam politicamente nesse período.  

No segundo capítulo, iniciaremos com os movimentos pró-intervenção militar e como 

as Assembleias de Deus se posicionaram ante esses movimentos. Analisaremos o golpe 

militar de 1964, suas razões gerais e ideológicas, buscando ver se houve alguma relação dos 

líderes assembleianos com o tema em foco. Veremos se as Assembleias de Deus apoiaram os 

militares publicamente, se houve algum envolvimento direto com o governo militar e, se 

houve, veremos os porquês desse envolvimento. E ainda, se fará uma análise nas Assembleias 

de Deus no que tange sua participação político-partidária que dá sinais a partir de 1970 para 

1980.  

Por fim, no último capítulo, uma vez conhecida as posições políticas e ideológicas das 

Assembleias de Deus em todo o período militar, veremos as raízes e afinidades da liderança 

assembleiana com os militares. Se analisará, inclusive, sua hinódia no que diz respeito a 

aparente militarização que está por detrás de algumas canções, que, coincidências à parte, 

pode nos dizer muito do pensamento das Assembleias de Deus quanto a suas posições em 

relação ao governo militar em toda sua extensão.  
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CAPÍTULO I 

 

AS ASSEMBLEIAS DE DEUS E A POLÍTICA: ASPECTOS GERAIS DA BUSCA POR 

RECONHECIMENTO INSTITUCIONAL 

 

Foram momentos de altíssima significação histórica vividos pela Convenção 

e os presididos pela S. Excia. o Ministro da Guerra, tanto mais que era a 

primeira vez que uma alta autoridade brasileira visitava oficialmente, um 

conclave dessa natureza, nas Assembleias de Deus.  

                                                        

                                                                                   Mensageiro da Paz, 1960  

 

 

INTRODUÇÃO  

 

Como disse Leonildo S. Campos (2010, p.15) é muito difícil encontrar um “marco 

zero” para a origem do pentecostalismo, ou seja, um ponto de partida em toda a sua história, 

dados tantos acontecimentos no decorrer da cristandade que se mostraram como 

manifestações “pentecostais”.
6
 Não obstante, no Brasil, como se sabe, o movimento 

pentecostal começou pela presença de três homens: o italiano Luigi Franciscon (1866-1964), 

responsável pela Congregação Cristã no Brasil
 
 (CCB), e os suecos Daniel Berger (1884-

1963) e Gunnar Vingren (1870-1833), responsáveis pelo surgimento das ADs
7
, ambas 

oriundas  das reuniões da Rua Azuza
8
, em Los Angeles, nos Estados Unidos da América, 

chamadas de “pentecostais clássicas” da “primeira onda”, Paul Freston (1993).  

 

1.1 O movimento pentecostal brasileiro e as ADs  

 

                                                             
6
 Pentecostal é “um segmento do cristianismo que adota uma interpretação e práticas marcadas pelo que 

consideram ser experiências do Espírito Santo, iniciadas pelo batismo no Espírito e confirmada pelos dons das 

línguas – glossolália – e das curas. Têm como características atuais a centralidade na experiência emocional, 

culto de louvor efervescente, a tendência à leitura literal dos textos bíblicos e práticas do exorcismo. A palavra 

pentecostalismo é tomada de Pentecostes, fato fundante do cristianismo descrito no capítulo 2 do livro dos Atos 

dos Apóstolos, quando o Espírito Santo desce sobre o grupo de apóstolos de Jesus, dando início à Igreja 

propriamente dita” (PASSOS, 2005, p. 14-15).  
7
 Para fontes primárias da vinda de Daniel Berg e Gunnar Vingren ao Brasil veja: BERG, Daniel. Enviado por 

Deus: memórias de Daniel Berg. 10. ed. Rio de Janeiro: CPAD, 2007; VINGREN, Ivar. O diário do pioneiro: 

Gunnar Vingren. 2. ed. Rio de Janeiro: CPAD, 1982. 
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Não há necessidade de se contar a história das ADs no Brasil, dada a quantidade de 

obras que dão conta desse trabalho.
9
 Cabe, aqui, apenas uma breve abordagem das décadas de 

1960 a 1970 em relação ao movimento pentecostal com ênfase, naturalmente, na maior 

instituição pentecostal do país.  

 

1.1.1 Diversidade pentecostal e crescimento nas décadas de 1960 a 1980 

 

A década de 1960 é caracterizada, como se sabe, pela “segunda onda” pentecostal, 

Paul Freston (1993). Em 1960 o cenário pentecostal já contava com um grande número de 

igrejas que surgiram em um ritmo assustador; só para citar algumas: O Brasil para Cristo 

(1955); Igreja Pentecostal Vida Nova (1960); a Igreja da Obra da Restauração (1961); Igreja 

Pentecostal Deus é Amor (1962); Igreja Presbiteriana Central (1962); Igreja Unida (1963); 

Igreja Evangélica Pentecostal Unida (1963); Igreja Tabernáculo de Jesus Casa da Bênção 

(1964); Igreja de Deus da Profecia (1965); Igreja Metodista Wesleyana (1967); Convenção 

Batista Nacional (1967) e muitas outras. Em 1970 teremos outro boom de igrejas 

pentecostais, o que é conhecido como a “terceira onda” Paul Freston (1993); igrejas como: 

Igreja Presbiteriana Independente Renovada (1972); Igreja Presbiteriana Renovada do 

Brasil (1975); Comunidade Evangélica Goiana (1976); Comunidade da Graça (1979) 

(ARAUJO, 2016). E ainda, igrejas com ênfase na doutrina da prosperidade, chamadas de 

neopentecostais
10

, por Paul Freston (1993), Ricardo Mariano (1999) e Leonildo Silveira 

Campos (1997), como a Igreja Universal do Reino de Deus (1977) – uma das que mais foi 

estudada pelos cientistas sociais –, entre outras.  

Algumas dessas igrejas ou são dissidentes das ADs ou de igrejas históricas que 

assumiram o “movimento do Espírito” (PASSOS, 2005) que varreu a América Latina e o 

Brasil sessentista. Há algumas coisas que todas as igrejas pentecostais compartilham de uma 

forma ou outra, e que por detrás do seu pensamento, seja ele teológico, ideológico ou político, 

são as origens do fundamentalismo e conservadorismo norte-americanos e encontramos no 

                                                             
9
 Para obras que relatam a história da Assembleia de Deus: CONDE, Emílio. História das Assembleias de Deus 

no Brasil. 6.ed. Rio de Janeiro: Casa Publicadora das Assembleias de Deus, 2008; CORREA, Marina A. O dos 

Santos. Assembleia de Deus: ministérios, carisma e exercício de poder. São Paulo: Fonte Editorial, 2013; 

ALENCAR, Gedeon. Matriz Pentecostal Brasileira. Assembleia de Deus 1911-2011.  Rio de Janeiro: Novos 

Diálogos Editora, 2013; ALENCAR, Gedeon Freire. Assembleias de Deus: origem, implantação e militância 

(1911-1946). São Paulo: Arte Editorial, 2010; FAJARDO, Maxwell. “Onde a luta se travar”: a expansão das 

Assembleias de Deus no Brasil urbano (1946-1980), Tese de Doutorado em História, São Paulo, Unesp, 2015.  
10 Ver: MARIANO, Ricardo. Neopentecostais: sociologia do novo pentecostalismo no Brasil. São Paulo, Loyola, 

1999 e ORO, Ari Pedro. Neopentecostalismo: dinheiro e magia. Ilha Revista de Antropologia, Florianópolis, n.  

1, v. 3, 2001. 
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protestantismo brasileiro que, de certa forma, deu base ao pentecostalismo, influenciando, 

também, não apenas sua teologia, mas suas preferências políticas. 

Conforme a tabela 1, nota-se que o pentecostalismo dá um salto quantitativo 

considerável da década de 30 ao início de 1960. De 9,5% dos protestantes brasileiros, saltou 

para 55% em 1955 e, em 1964, 65% do nosso evangelicalismo era pentecostal, mantendo-se 

em 70% em 1970, caindo em 1991, voltando a crescer em 2000, mas sempre se mantendo 

como líder dos segmentos evangélicos/protestantes.  

 

Tabela 1 - Porcentagem de pentecostais na população protestante 

ANO Protestantes históricos ou de 

missão 

Pentecostais 

1930 

1958 

1964 

1970 

1991 

2000 

86% 

45% 

31% 

30% 

38% 

26% 

9,5% 

55% 

65% 

70% 

62% 

74% 

                  
Fonte: CAMPOS, 2007 

 

Em termos percentuais, comparado ao protestantismo de missão
11

, o pentecostalismo 

entre 1960 e 1970, período em que a ditadura militar se deflagrava no Brasil, já contava com 

um número expressivo de adeptos, majoritariamente das ADs. Segundo dados estatísticos do 

Censo, os pentecostais, de um modo geral, a partir da segunda metade do século XX, mais 

precisamente em 1955, já contavam com 394.998 adeptos; em 1960, 705.031; em 1965, 

1.021.929; em 1970, o número era, 1.418.933. Francisco Rolim, a partir desses dados, diz que 

“O crescimento percentual dos pentecostais, no período de 1960 a 1970 foi de 102%” 

(ROLIM, 1987, p. 43). Atualmente, segundo Andrew Chesnut, diretor de Estudos Católicos 

na Virginia Commonwealth University dos Estados Unidos, “No Brasil, o crescimento dos 

                                                             
11

 “O “protestantismo de missão” é resultante das missões norte-americanas e europeias vindas para o Brasil. Em 

tese, lutavam pelas liberdades consagradas na Declaração Universal dos Direitos Humanos, herdeiras das 

revoluções francesa e americana. Mas curiosamente, a maior parte desse protestantismo se calou e se aliou aos 

governos militares a partir de 1964, sendo alguns, inclusive, colaboradores diretos do expurgo ditatorial.  
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pentecostais [...] foi tão forte que o país hoje tem a maior população pentecostal do mundo. 

Superior até a dos Estados Unidos” (CHESNUT, on-line).
12

  

 

1.1.2 O multipencostalismo brasileiro  

 

Dentre esse crescimento do movimento pentecostal, para Antônio Gouveia Mendonça 

(1990), comparado ao que era o pentecostalismo desse período, não se pode assegurar esse 

levantamento, por causa da “efemeridade e itinerância de alguns grupos”. Segundo ele, uma 

outra “dificuldade é que muitas dessas igrejas são verdadeiras empresas particulares e estão 

registradas em nome de indivíduos, o que dificulta a identificação”; nesse ponto – diz ele – 

“levanta-se uma questão teórica: são realmente pentecostais todas as igrejas alternativas 

chamadas ‘pentecostais’? Ou a maioria não passa de agência de curas divinas(...)?” A isso, 

poderíamos nomear um multipentecostalismo apontado por vários estudiosos do fenômeno 

pentecostal “‘agência  de  cura  divina’ (Monteiro,  1979), ‘sindicato  dos mágicos’ (Jardilino,  

1994), ‘pentecostalismo autônomo’ (Bittencourt,  1994), ‘pentecostalismo  de  segunda  e  

terceira ondas’ (Freston, 1993), ‘neopentecostalismo’ (Mariano, 1995), ‘pós-pentecostalismo’ 

(Siepierski  1997)”  (ORO, 2001, p.73). 

Segundo Regina Novais, “No Brasil há pelo menos uma centena de denominações 

pentecostais
13

, e a homogeneidade não é garantia nem mesmo no interior de uma única 

denominação” (NOVAIS, 1985, p.18). De fato, nunca houve homogeneidade entre os 

pentecostais, como diz Gedeon Alencar: 

 
Ora, se a Igreja Católica, há milênios unificada em torno da liderança papal e 

de um órgão controlador soberano como o Vaticano, também consegue ser 

pluralizada, o que se poderia esperar do protestantismo, que traz a 

pluralização intrínseca em sua própria natureza? Toda igreja protestante é 

uma ilha; algumas mais isoladas e inóspitas, outras mais acessíveis; porém 

ilhas. As denominações podem até se candidatar a serem continentes, mas 

apesar de universais, transnacionais e mundiais são, na verdade, plurais e 

particularizadas. Vão, ao longo do tempo, se contextualizando. O 

pentecostalismo exacerbou isso na medida em que propôs, de forma 

prioritária, a ação espiritual de indivíduos (ALENCAR, 2012, p. 34). 

 

                                                             
12

 CHESNUT, Andrew. Disponível em: <https://www.google.com/amp/s/exame.abril.com.br/mundo/como-os-

evangelicos-aumentam-sua-influencia-politica-na-america-latina/amp/ > Acesso em: 25 nov. 2019.  
13

 Quanto ao crescimento vertiginoso dos pentecostais e sua diversidade
 
em território brasileiro e na América 

Latina, não faltam estudos de grandes autores, que, a partir da década de 60, deram valiosas contribuições. 

Dentre eles: Beatriz Muniz de Souza (1969); Candido Procópio Ferreira de Camargo (1973); Paul Freston 

(1983), que analisaram o crescimento do pentecostalismo pelo viés sociológico, assim como Lalive d’Épinay 

(1970), Regina Novais e Francisco Rolim (1985) entre outros.  
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O movimentado pentecostal, como um todo, continuava em pleno crescimento, mesmo 

que não haja um “pentecostalismo”, mas – pentecostalismo(s). Não nos cabe aqui traçar o 

perfil dessas diferenças, mas admitir a franca ascensão do movimento nas décadas enunciadas 

e, sobretudo, as ADs – representante da pentecostalidade brasileira que ganhava a cada dia 

mais capital social frente às outras, o que mais adiante, como se verá, nos dirá algo sobre seu 

posicionamento nos anos do governo militar.  

 

1.1.3 As ADs: representantes do pentecostalismo brasileiro  

 

No que pese, a priori, a constatação desse crescimento, de todos os possíveis 

pentecostalismo(s) caracterizados como a representante desses “movimentos do Espírito”  

principalmente dos, como já dito, “pentecostais clássicos” –, as ADs, indubitavelmente – para 

usar um termo usado por Gedeon Alencar (2005) – é a “matriz pentecostal brasileira”, pois, a 

maior concentração de evangélicos, desde os anos referidos e ainda hoje, está nela. Conforme 

Vison Synan (2001), se referindo às ADs norte-americanas, mas caberia a mesma citação às 

ADs brasileiras, “A história das Assembleias de Deus é, em grande parte, a história do próprio 

movimento pentecostal”. Inquestionavelmente, as ADs se impuseram como o maior 

movimento evangélico do mundo, 

 

Com 35 milhões de membros no mundo, as Assembleia de Deus são, de 

longe, a maior e mais conhecida comunidade pentecostal do mundo. São 

também o mais visível e influente ramo pentecostal, impondo respeito no 

vasto mundo do cristianismo evangelical e carismático (SYNAN, 2001, p. 

171) 

 

        Na tabela 2 vemos que o Censo de 2010 apresenta um número de 25 milhões de 

pentecostais no Brasil tendo as ADs como líder do segmento com 12, milhões, diferença 

gritante em relação às grandes igrejas como a IURD, a CCB e a IPDA, crescimento esse que, 

como demonstrado na tabela 1, já se acentuava antes da década de 1960.  

 

Tabela 2 - Números absolutos dos pentecostais no Censo 2010 

Evangélicas de origem pentecostal 25.370.484 

AD 12.314.410 

CCB 2.289.634 

Igreja O Brasil para Cristo 196.665 
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Igreja Evangelho Quadrangular 1.808.389 

IURD 1.873.243 

Igreja Casa da Bênção 125.550 

IPDA  845.383 

Igreja Maranata 356.021 

Igreja Nova Vida 90.568 

Evangélica renovada não determinada 23.461 

Comunidade Evangélica 180.130 

Outras 5.267.029 

 

Fonte: Elaborado a partir dos dados do IBGE – Censo Demográfico 

  

Gedeon Alencar, analisando o crescimento pentecostal brasileiro, a partir dos dados do 

IBGE de 2010 diz sobre o modo que as ADs estão espalhadas pelo Brasil, estando hoje entre 

as elites e, sobretudo, entre a maioria pobre, diz:  

 

Segundo o Censo 2010, são 12.314.410 de assembleianos esparramados por 

esse brasilsão. Está presente na elite, com ministro de Estado e professores 

universitários, mas composta em sua grande maioria de pobres. Visível em 

todos os principais centros urbanos e em quase todos os municípios 

brasileiros têm igrejas no Oiapoque e no Chuí – para não desmentir o chavão 

brasileiros dos municípios extremos. Representam, segundo o Censo de 

2010, 35,6% dos 34.588.671 milhões de pentecostais, 29,1% dos 42.275.440 

de evangélicos e 6,4% dos 190.755.799 de brasileiros (ALENCAR, 2012, 

p.15-16).  

 

Ainda sobre o crescimento das ADs, a partir, também, dos dados do IBGE de 2010, 

Maxwell Fajardo destaca a diversidade ministérios assembleianos que o Censo não faz 

distinção, embora, como sabemos há ministérios em destaque:  

 

A Igreja Assembleia de Deus apresentou um crescimento de 46%, saltando 

dos 8,4 milhões de membros para 12,3 milhões, continuando a ser a maior 

igreja evangélica e o segundo maior grupo religioso do país, perdendo em 

números apenas para a Igreja Católica. Vale a pena lembrar que o Censo não 

faz distinção entre os diferentes ministérios da AD. Assim, os 12 milhões de 

assembleianos estão espalhados em uma série de ministérios e convenções 

independentes, das quais a maior e mais antiga é a CGADB (Convenção 

Geral das Assembleias de Deus no Brasil), fundada em 1930. Há diversos 

ministérios dentre os quais destacam-se: Belém, Madureira, Perus, Ipiranga, 
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Santos, Bom Retiro, dentre centenas de outros.” (FAJARDO, Maxwell (on 

line)
14

  

 

Ademais de ser a representante, seria impossível dizer algo sobre o posicionamento 

político no governo militar dos pentecostais, genericamente, dada a limitação da pesquisa, 

pois, como se viu, são variados e diferentes entre si, tornando-se assim, ainda mais difícil 

nosso estudo. Por isso restringimos nossa pesquisa às ADs mesmo possuindo, também, 

discrepância quanto às questões em foco, no interior dela. Mas sem dúvida, como já 

demonstrado, a que detém a maior concentração dos pentecostais no Brasil ainda hoje.  

Entender minimamente o porquê desse crescimento, pode nos dar pistas para uma 

leitura das posições políticas das ADs nas décadas marcadas pelo militarismo brasileiro, já 

que, como vimos, o movimento pentecostal se tornou o grande fenômeno religioso no período 

em que ocorreram os governos ditatoriais. 

 

1.1.4 Alguns fatores sociais sobre o crescimento dos pentecostais
15

 

 

Se nas igrejas históricas o pastor precisava ter formação universitária e ser seminarista, 

os pentecostais quebraram a regra. “Enquanto nas igrejas não pentecostais só podia pregar o 

pastor que tinha estudado, nas pentecostais, pregava tanto o pastor como o simples crente” 

(ROLIM, 1987, p. 25). Em um país onde a maioria não tem escolaridade, onde há um 

misticismo enraizado no povo, advindo das religiões afro-brasileiras e do catolicismo, o 

pentecostalismo achou terreno fértil e se tornou, como já se disse, a grande expansão religiosa 

do país. Conforme observa Martin N. Dreher (2017, p. 241), esse crescimento pode estar 

ligado “a um modelo político-social que segrega e desagrega o povo brasileiro à periferia 

física, social, e espiritual.” Dentro desse modelo, segundo ele, o pentecostalismo teria 

assumido uma função social, entretanto, há divergências entre os estudiosos quanto a essa 

“função social”.  

                                                             
14

 Disponível em: <http://refletindofe.blogspot.com/2012/06/os-pentecostais-no-censo-2010.html?m=1> Acesso 

20 jul. 2019.  
15

 Sabemos que a modernização no Brasil - que trouxe consigo a industrialização, o êxodo rural, a urbanização, 

consequentemente, a migração e o crescimento demográfico - são algumas das razões que ajudaram o 

crescimento do pentecostalismo brasileiro. Não tivemos a intenção de traçar todas as razões do crescimento 

pentecostal, mas apenas citar alguns possíveis fatores que possam ter contribuído. Há estudos sociológicos que 

cumprem bem esse papel. Ver: MARINO, Ricardo. Crescimento Pentecostal no Brasil: fatores internos. Revista 

de Estudos da Religião, 2008. Disponível em <https://www.pucsp.br/rever/rv4_2008/t_mariano.pdf>. Acesso em 

20 abr.2020. 
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Na função de resignação, o pentecostalismo “desloca as aspirações e os conflitos 

através da compensação e da transfiguração simbólica (promessa de salvação)” (DREHER, 

2017, p. 241), ou seja, a substituição desse mundo por um melhor para além desse mundo. Na 

função da resistência, o pentecostalismo seria uma negação do mundo, do sistema vigente e 

da opressão; a “sociedade dominada pelo diabo deve ser substituída pelo sistema comunitário 

compensatório”. Já na função mobilizadora, o “pentecostalismo está integrado ao movimento 

da religiosidade popular”; isto é, uma tentativa de ruptura do status quo. (DREHER, 2017, p. 

241). Essa “função mobilizadora”, Regina Novais chama de “filiação religiosa”,  

 

Na literatura especializada aparece “pentecostalismo” relacionando os 

processos de industrialização, migração e urbanização que configuram um 

modelo de mudança social na América Latina. Neste contexto, os 

convertidos – através da filiação religiosa – encontrariam uma forma de 

substituir redes de contato primário e apoio existentes na “sociedade 

tradicional” e de se adaptar à “sociedade moderna” (NOVAIS, 1985, p. 16). 

 

            Emilio Willems (1967), citado por Mariano (2001, p. 49) também nos contribui com 

sua análise sociológica do crescimento pentecostal e sua “função social”: 

 

A rápida expansão das seitas pentecostais se deve a sua capacidade de suprir 

certas necessidades e aspirações dos indivíduos expostos aos impactos das 

mudanças socioculturais que não conseguem dominar nem compreender. 

Nesse contexto de elevada migração e drásticas transformações da estrutura 

social, as comunidades pentecostais comprem as funções de reconstruir as 

relações primárias e identidades perdidas dos que percorreram o trajeto rural-

urbano.  

 

Para Gedeon Alencar o crescimento dos pentecostais “enquanto fenômeno social, tem 

características modernas: é urbano e individual. Nasceu em espaços urbanos e, muito em 

função de sua adequação urbana, cresceu” (ALENCAR, 2010, p.11). Martin Dreher diz que, 

por não ser o pentecostalismo uniforme, podemos encontrar as três funções sociais dentro do 

seu crescimento.  

Seja qual for os fatores que se assumam para explicar a expansão do pentecostalismo 

no Brasil, esse crescimento, já antes do período militar, era bastante expressivo, e nas décadas 

de 1960 acentuou-se – em termos proporcionais – ainda mais. “É impressionante o 

crescimento acelerado das igrejas pentecostais. Em 1930, eram 10% do protestantismo; em 

1950, eram 2/3 e, em 1965, eram 68%. De 244.800 passaram a 2.239.000 adeptos” 

(DREHER, 2007, p. 243).  
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1.1.5 A expansão das ADs nas décadas ditatoriais  

 

Enquanto se desenvolvia uma das piores fases da história da política brasileira, 

momentos que levaram o presidente João Goulart à deposição, as ADs com o seu 

impressionante crescimento contou com um crescimento de 15% ao ano, chegando, nesse 

período,  a um total de 950.000 adeptos (DREHER, 2007), tornando-se, então, a maior igreja 

evangélica da América Latina. Francisco Rolim, escrevendo na década de 1980, diz: 

 

O crescimento percentual dos pentecostais, no período de 1960 e 1970, foi 

de 102%, ao passo que o dos não pentecostais foi de 31%. A considerar esse 

ritmo de crescimento, e não deve ter diminuído, graças, principalmente, ao 

surgimento de muitas igrejas menores e ao fato de que os anos de governo 

militar não molestaram as igrejas pentecostais, podemos adiantar que hoje 

os pentecostais perfazem entre 70 e 75% sobre os protestantes. (ROLIM, 

1987, p. 73 – grifo nosso). 

  

Beatriz Muniz Sousa, citando dados de William Read (1969, p. 62) – tabela 3 – aponta 

os pentecostais como os mais expressivos (obviamente liderado pelas ADs), na soma dos 

estados brasileiros, exatamente em 1964. Dados esses, relevantes à nossa pesquisa. 

 

Tabela 3 - Porcentagem de pentecostais na população protestante em 1964 

Pentecostais 

Luteranos 

Batistas 

Presbiterianos 

Adventistas 

Outros 

65,2% 

11,6% 

9,1% 

6,5% 

2,3% 

5,3% 

 

Rolim (1987) como vimos, diz que os militares “não molestaram as igrejas 

pentecostais” e, como veremos adiante, isso tem motivos específicos. Em contrapartida, em 

pesquisas recentes, o ufanismo do crescimento das ADs, tem suas nuances. Tanto Gedeon 

Alencar (2012), quanto Maxwell Fajardo (2015), a partir também de dados levantados por 

Wiliam Read, chegam a conclusões interessantes sobre a expansão pentecostal assembleiana. 

Conforme o gráfico 1, percebe-se que de 1960 a 1980, décadas da ditadura militar, as ADs, 

ainda que tenha tido crescimento quantitativo, em termos proporcionais, conforme o gráfico 2, 
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diminuiu. Ou seja, pode-se dizer que as igrejas ADs crescem enquanto diminuem, mas de 

igual modo, mantém-se no topo como a maior igreja evangélica do Brasil.  

 

Gráfico 1 - Números absolutos de assembleianos 

 

Fonte: ALENCAR, 2012; FARJADO, 2015 

         

 No gráfico 2, mais precisamente nos primeiros anos das ADs até a década de 1930, o 

crescimento foi abissal chegando a atingir 350%, mas caindo consideravelmente, em 

proporção ao que vinha crescendo, 250% em 1960 para 85%, voltando crescer na década de 

1970, chegando a 224%, despencando para 46% de crescimento nos anos de 2000 a 2010.  

 

Gráfico 2 - Taxas de crescimento assembleiano a partir da década de 1930 

 

Fonte: Elaborado a partir de ALENCAR, 2012; FARJADO, 2015 
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Em suma, há muitas questões que contribuíram para crescimento vertiginoso das ADs; 

sobretudo por questões histórico-sociais. Não é possível dizer que esse crescimento tenha 

relação direta com os anos do governo militar, pois antes da década de 1960, como se viu, as 

ADs vinham num ritmo de intenso crescimento. Mas, sem dúvida, foi a líder em número de 

fiéis em todo o período militar. Ainda há muito a ser pesquisado sobre questões que envolvem 

o pentecostalismo e as ADs nos anos militares. Aqui, se pretendeu apenas trazer à baila 

possíveis questões para o debate em torno do assunto.  

 

1.1.6 Assembleia de Deus em busca de reconhecimento social 

 

Ao se observar o MP, nas décadas de 1960 (e muito antes também, principalmente a 

partir de 1940), fica muito claro, nas seções “Testemunhos”, a ênfase que é dada em fiéis que 

contam suas experiências pentecostais. A maior parte desses testemunhos são relatos sobre 

curas. É evidente que as curas faziam parte da agenda pentecostal, no entanto, o periódico 

parece ter razões não apenas confessionais para isso, como já demonstrado acima, mas para se 

reafirmar como uma instituição em relação às demais, já que as perseguições e concorrências 

eram contínuas. 

 A isso, Pierre Bordieu chama de disputa pelo “capital religioso” que, pela 

“concorrência” do monopólio dos “bens de salvação”, ajusta no indivíduo sua visão política e 

social do mundo, “inculcando-lhe um habitus religioso”,  

 

Em função de sua posição na estrutura da destruição do capital de autoridade 

propriamente religiosa, as diferentes instâncias religiosas, indivíduos ou 

instituições, podem lançar mão do capital religioso na concorrência pelo 

monopólio de gestão dos bens de salvação e do exercício legítimo do poder 

religioso enquanto poder de modificar em bases duradouras as 

representações e as práticas dos leigos, inculcando-lhes um habitus religioso, 

princípio gerador de todos os pensamentos, percepções e ações, segundo as 

normas de uma representação religiosa do mundo natural e sobrenatural, ou 

seja, obviamente ajustado aos princípios de uma visão política social do 

mundo (BOURDIEU, 2007, p. 57). 

 

Ou seja, conforme a “concorrência pelo monopólio dos bens de salvação”, era preciso 

se impor como detentora da “representação religiosa do mundo natural e sobrenatural” em 

relação às igrejas concorrentes. Tanto as igrejas protestantes históricas, sobretudo a igreja 

católica e ainda as recém-formadas igrejas pentecostais, como a Igreja Pentecostal Deus é 
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Amor
16

 e O Brasil para Cristo, que eram ameaças às ADs que, em franco crescimento, 

precisavam mostrar aos fiéis e aos novos prosélitos que ela estava à frente de todas, o que 

estava em jogo era o capital religioso, e a disputa para esse campo era cerrada. Já nas 

primeiras décadas de pentecostalismo em solo brasileiro, a disputa era com protestantes 

históricos e, sobretudo com o catolicismo.  

Antônio Paulo Bennate (2010, p. 93), comentando sobre a expansão do 

pentecostalismo assembleiano através da evangelização, distribuição de bíblias, folhetos e 

periódicos, diz algo acerca dos embates e disputas das ADs por capital religioso: 

 

O evangelismo pentecostal, em meio a um campo religioso marcado pela 

diversidade e mistura de crenças, atraía, tanto protestantes quanto adeptos de 

outras religiões, especialmente do chamado “catolicismo popular”. Por isso 

mesmo, os embates eram frequentes [...].  

  

O autor cita a fala do padre Dubois, indignado com a ascensão dos pentecostais, onde 

se nota a realidade assembleiana com o catolicismo já nas décadas de 1940,  

 

O principal fim dos pentecostais é a guerra anticatólica: levaram a ralhar 

nossos costumes e ritos, nossos sacramentos e mandamentos, nossos dogmas 

e chefes, porque, dizem eles, os católicos são antibíblicos em tudo, ao passo 

que as Assembleias distas de Deus são bíblicas desde o seu alicerce a 

cumeeira. (BENATTE, 2010, p. 94).  

 

Percebe-se na citação de Benatte, o quão ameaçador eram os assembleianos para os 

católicos e os ataques que os pentecostais faziam. Chamá-los de “antibíblicos” funcionava 

como uma forma de atrair novos conversos à nova fé popular que surgia entre os pobres. O 

discurso anticatólico, conforme disse o padre Dubois, levava a uma ruptura com os costumes 

e rituais católicos, o que fomentava mais e mais a rivalidade entre ambos.  

Gedeon Alencar (2012, p. 37) alude essa concorrência a uma “contracultura” que se 

formará a partir do pentecostalismo em detrimento das religiões dominantes no Brasil:      

 

A especificidade do pentecostalismo brasileiro assembleiano. Apesar de vir 

dos EUA, e trazida não por americanos, mas por europeus marginalizados 

tanto em seus países de origem como nos EUA e Brasil. Portanto, se inicia 

como uma “contracultura” ao catolicismo dominante, e concorrente do 

protestantismo de missão (grifo do autor).  

                                                             
16

 Os discursos de David Miranda, fundador da Igreja Deus é Amor, na rádio, principalmente quando fazia 

entrevistas com aos fiéis sobre as curas recebidas, mostravam ataques às ADs que, segundo ele, não possuíam 

mais o Espírito Santo. Para um exemplo desse tipo de discurso, vide <https://youtu.be/pFDnNma2VmI> Acesso 

15 jan. 2019.  
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Como se pode notar, o pentecostalismo brasileiro, segundo Benatte e Alencar, para se 

estabelecer como um movimento que visava o reconhecimento institucional, teve que 

enfrentar a pressão cultural totalmente demarcada pelo catolicismo que era hegemônico e que 

brigava pelo seu capital, além das igrejas históricas protestantes que também disputavam, nos 

termos de Pierre Bourdieu, o campo religioso. 

 

1.1.7 O aproveitamento sacral assembleiano 

 

Entende-se que, paralelamente à expansão pentecostal – por uma série de razões já 

apresentadas – e, sobretudo pela disputa de campo, é possível que houvesse um projeto 

“político” por parte das ADs (como se mostrará mais adiante), o que poderia se chamar – 

parafraseando Rolim – de um aproveitamento sacral; ou seja, a liderança assembleiana, dada 

a ascensão do número de fiéis e do poder simbólico que já possuía, aproveitou seu capital 

social e religioso para tirar vantagens dos políticos e se afirmar como instituição ante à 

sociedade. Nota-se a grande preocupação das ADs em ser reconhecida como uma grande 

instituição nas páginas do MP de 1960, quando os líderes estão ensinando como responder ao 

censo corretamente para que mostre a grande ascensão da igreja, em detrimento do que eles 

consideravam como não “pentecostais”, mesmo sendo pentecostais, por não serem 

assembleianos. No artigo denominado “Notas sobre o Censo Demográfico”, escrito por 

Francisco Assis Gomes, se lê:  

 

Nós, crentes da Assembleia de Deus, devemos estar bem aparelhados para 

responder os quesitos corretamente. Aos obreiros compete (sic) instruir da 

melhor maneira possível as famílias crentes para evitar qualquer equívoco ou 

confusão no que concerne à nossa fé evangélica e à denominação que somos 

incorporados [...] Oficialmente, a nossa denominação é IGREJA 

EVANGÉLICA ASSEMBLEIA DE DEUS, conhecida simplesmente como 

ASSEMBLÉIA DE DEUS [...] Devemos tomar cuidado para evitar 

confusões; mormente agora, quando surgem a todo instante e em todo o 

lugar, grupos e partidos intitulados “pentecostais” [...] Portanto, quer na 

estatística municipal, quer no cerceamento geral, façamos um trabalho 

correto para honrar nossa igreja. (MP, n. 12, p. 3, 1960).  

 

Conforme mostrou-se, o pentecostalismo brasileiro, em ternos numéricos, teve um 

crescimento considerável a partir da década de 1950 (tabela 1) – e nas décadas de 60 e 70 

cresceu cerca de 70%. Mas a maior ascensão de números de evangélicos pentecostais, deu-se 

de maneira ainda mais acentuada, pelos menos em termos numéricos, a partir da década de 
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60, no período da ditadura militar. Daí em diante, os pentecostais começaram sutilmente a 

entrar na política, a exemplo a igreja O Brasil para Cristo
 
que, já na década de 50, lançou 

candidatos a deputado. As ADs, de maneira mais deliberada, salvo raras exceções anteriores, 

só a partir da década de 1980 se mostraram favoráveis à política partidária (como se verá), já 

não a vendo como uma questão “mundana”, mas como uma “marcha triunfal” necessária na 

“luta contra o mal”. 

Por nossa base de pesquisa documental ter como fundamentação basilar o MP, nos 

pareceu importante fazer uma introdução sobre a importância da imprensa confessional dos 

“protestantes do espírito”, dando um panorama geral do principal veículo de comunicação das 

ADs.  

 

1.2 O jornal Mensageiro da Paz  

 

1.2.1 Os jornais como fontes históricas  

 

Os jornais são ferramentas valiosas para se estudar o espectro comportamental de uma 

instituição, seja ela religiosa, política ou cultural, neles estão estampadas muitas das 

características que moldam o pensamento de um grupo. Mas nem tudo está lá pronto, 

transparente e acabado, para obter uma informação para uma pesquisa, há sempre um discurso 

por detrás de cada notícia e cada texto, há um contexto, uma cosmovisão, um ethos, que 

precisam ser levados em consideração para que não se interprete de maneira precipitada.  

Embora nossa pesquisa não esteja no âmbito da História das Religiões, mas parte da 

Ciência da Religião, não se pode ignorar seu cunho historiográfico que coaduna com a 

afirmação a seguir,  

 

O pressuposto essencial das metodologias propostas para a análise de textos 

em pesquisa histórica é o de que um documento é sempre portador de um 

“discurso” que, assim considerado, “não pode ser visto como algo 

transparente”. Ao debruçar-se sobre um documento, o historiador deve 

sempre atentar, portanto, para o modo através do qual se apresenta o 

conteúdo histórico que pretende examinar, quer se trate de uma simples 

informação, quer se trate de ideias. (CARDOSO; VAINFAS, 1997, p. 377). 

 

Conforme Cardoso e Vainfas, é necessário analisar o “discurso” que está por detrás 

dos documentos que levam ao pensamento político, às mentalidades e à cultura da instituição 

em análises,  
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Especialmente no caso de pesquisas voltadas para a história das ideias, do 

pensamento político, das mentalidades e da cultura, o conteúdo histórico que 

se pretende resgatar depende muito da “forma” do texto: o vocabulário, os 

enunciados, os tempos verbais etc (Ibidem, 1997, p. 377). 

 

Assim, com base nesses excertos, analisaremos a imprensa confessional dos 

pentecostais assembleianos, para que, com base nas leituras e análises a posteriori dos 

mesmos, logremos entender o status quo pentecostal das décadas enunciadas e, com isso, 

encontrarmos pistas da posição política das ADs frente ao regime ditatorial brasileiro a partir 

de 1964.  

 

1.2.2 A imprensa confessional 

 

Sobre a importância da imprensa confessional, Émile Léonard (2002) ressalta que os 

jornais nos permitem vislumbrar as situações e decisões em concílio, convenções, diretorias 

etc. Essas publicações são inúmeras e, só para citar alguns periódicos: a Imprensa Evangélica 

Presbiteriana (1864-1892) – que segundo Émile – está desaparecido e, de acordo com 

Claudia Mafra (2001, p. 03), foi o primeiro jornal protestante no Brasil; as revistas 

presbiterianas das Missões Nacionais (1887-192...); O Peregrino (Rio de Janeiro) – um dos 

principais da presbiteriana (1899); o dos presbiterianos independentes, O Estandarte (São 

Paulo); o dos presbiterianos conservadores, O Presbiteriano Conservador; o dos metodistas, 

O Expositor Cristão (1885); o da Convenção Batista, O Jornal Batista (Rio de Janeiro); o das 

igrejas episcopais Estandarte Cristão (Porto Alegre). Isso só para citar alguns protestantes, 

mas há muitos outros. “A coleção desses jornais” – diz Émile – “constitui uma fonte de 

primeira ordem para a história eclesiástica e mesmo geral; infelizmente, entretanto, é difícil 

encontrá-los” (LÉONARD, 2002, p. 29).  

Quanto ao uso da imprensa confessional pelos pentecostais, Maxwell Fajardo (2015) 

diz que “A utilização da mídia impressa para a divulgação das ideias pentecostais também era 

comum entre as igrejas do gênero tanto nos EUA quanto na Suécia. Na Suécia, a Igreja 

Filadélfia de Lewi Pethrus lançou em 1916 o jornal Evangelii Härold (Mensageiro do 

Evangelho)”. O próprio Vingren, em seu diário, diz que antes de vir para o Brasil “fez a 

doação do dinheiro que usaria para viajar para um jornal pentecostal de Nova York” 

(FAJARDO, 2015, p. 132). Em 1919, George Brinkman, que fazia parte dos fundadores das 

ADs nos EUA, juntamente com John C. Sinclair em 1914, era editor do jornal Pentecostal 

Herald [Arauto Pentecostal] (SYNAN, 2009, p. 191).  E ainda, dos muitos que poderiam ser 
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citados, a irmã Florence Crawford
17

, que ajudava Wiliam J. Seymour no jornal pentecostal 

Apostolic Faith [Fé Apostólica] (Ibidem, p. 194).  

De um modo geral, os jornais são usados como influenciadores de ideias, há sempre 

um cunho ideológico por detrás da imprensa, seja escrita ou falada, o que se quer que 

determinados grupos de pessoas pensem. Os jornais dão conta dessa tarefa.  

Tal como assevera Rodrigo dos Reis (2014, n.p): 

 

[...] os jornais sempre foram utilizados como um lugar de debates, de 

influência de ideias e uma maneira de incutir ideais.  A imprensa protestante 

não foge dessa intenção, pois se tornou importante meio de comunicação da 

denominação que estava vinculada e como campo de discussões de questões 

ligadas ou não com a fé.  No caso do protestantismo a relação com o 

material impresso é tão importante que no Brasil ficou conhecido como a 

religião do livro [...]. 

 

1.2.3 A impressa pentecostal como dominação  

 

À medida que o movimento pentecostal foi crescendo, já nas décadas de 1930, tanto 

no Brasil como em várias partes do mundo, tornou-se necessário, tal como já se mostrou 

acima, de outras igrejas cristãs, para a manutenção doutrinária que demandava um cuidado 

maior com o excesso de contingência que estava chegando, padronizar não mais de maneira 

oral a doutrina das ADs no Brasil, mas escrita e de um modo que todos tivessem acesso, 

inclusive os novos prosélitos. Já em 1920 começaram as primeiras discussões por questões 

doutrinárias e usos e costumes. Havia uma necessidade de dominação dessas massas (fiéis), 

para que se tentasse, de alguma maneira, padronizar o movimento pentecostal assembleiano, 

no que tange aos seus dogmas, movimento esse que crescia já na década de 1930 a níveis 

significativos. Urgia, assim, um veículo de comunicação que falasse a língua das ADs e os 

“pentecostais das Assembleias de Deus reconheceram bem cedo o valor da página impressa” 

(ARAUJO, 2015 p.383). Dessa forma, folhetos foram surgindo, literaturas, jornais, revistas 

entres outros. Era preciso, para usar um termo de Pierre Bourdieu, um veículo de 

“dominação” sobre os fiéis, incutindo-lhes, de maneira quase coercitiva (como o ato social de 

Durkheim) o habitus pentecostal; e os periódicos cumpriram bem esse papel. 

Isael de Araujo delimita as temáticas das literaturas pentecostais dos jornais que 

circulavam nas décadas de 30 em diante. 

                                                             
17

 Sobre a irmã Floresce Crawford, ver: <//www.revival-library.org/index.php/pensketches-menu/american-

pentecostal-pioneers/florence-crawford> Acesso 15.jan.2020. 
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O foco da antiga mídia imprensa pentecostal pode ser dividida em seis 

amplas categorias, com o uso especializado suplementar quando necessário: 

evangelismo; doutrinação; divulgação dos distintivos (cura divina, 

santificação; batismo no Espírito Santo, dons do Espírito Santo, outras 

doutrinas e práticas); literatura inspiracional; e auxílios aos líderes. 

(ARAUJO, 2007, p. 637). 

 

1.2.4 Primeiros jornais assembleianos e o MP  

 

Os primeiros impressos que começaram a circular entre os pentecostais assembleianos, 

foram do Voz da Verdade. Foi na Convenção Geral de 1930, no Rio de Janeiro, “que se deu 

em potiguar em caráter de urgência” nos dias 5 a 10 de setembro, onde foram reunidos a 

maioria dos pastores nacionais, dentre os tais, missionários suecos, para “resolver certas 

questões que se prendem ao progresso e à harmonia da causa do Senhor” (DANIEL, 2004, p. 

23). Foi a criação da primeira edição do jornal MP. 

O jornal estaria sendo o terceiro ponto da pauta da Convenção
18

. Anteriormente ao MP 

havia dois jornais: Boa Semente (1919-1930) – que circulava na Região Norte, que era o mais 

antigo publicado pela AD em Belém do Pará, tendo na direção os missionários Samuel 

Nyström e Nels Julius Nelson. O outro jornal, distribuído na Região Sudeste, era o Som 

Alegre (1990-1930), tendo na direção Gunnar Vingren e sua esposa Frida Vingren. A 

unificação dos dois jornais visava dar coesão à doutrina pentecostal que se expandia pelo 

Brasil.  

Maxwell Fajardo discorre sobre,  

 

A unificação também apontava para a ideia de que o MP era mais do que um 

projeto  de  uma  igreja  em  particular,  mas  o  projeto  da  denominação.  

Em uma igreja que já começava a se esgarçar institucionalmente, o MP seria 

o elemento da coesão, em que, ao menos teoricamente, todas as igrejas, e 

posteriormente os Ministérios teriam seu espaço garantido. Assim, no 

projeto sueco de igrejas autônomas, o jornal apontaria para concordância 

doutrinária do movimento. Na edição de lançamento em dezembro de 1930 

foi publicada uma lista com o endereço de 12 Igrejas-sede, 160 de diferentes 

estados  do  País  com  os  nomes  de  seus respectivos dirigentes 

(FAJARDO, 2015, p. 33).  

 

                                                             
18

  A Convenção das Assembleias de Deus é o órgão máximo da denominação onde são tomadas todas as 

decisões ministeriais.  
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A resolução de união dos dois jornais deu-se por questões de divergências – pois, 

como se sabe nunca houve unanimidade no pentecostalismo –, quanto aos seus conteúdos, 

que em cada região, em seus respectivos jornais estavam publicados:  

 

Os convencionais resolveram fundir, em um só jornal, Boa Semente [...] e O 

Som Alegre [...] o aparecimento do Mensageiro da Paz solucionou um 

pequeno problema que os dois jornais pentecostais em circulação havia 

criado. [...] O Boa Semente [...] acentuava aspectos doutrinários e 

informativos, enquanto O Som Alegre [...] destacou-se mais com órgão 

evangelístico, além de noticioso. Logo, os dois jornais assumiam posições 

antagônicas e regionalistas, sem que houvesse interferência mútua em suas 

áreas de atuação. Tornando-se dois órgãos oficiais distintos, do Norte e do 

Sul. Isso resultou em certos constrangimentos entre lideranças da época, e o 

problema culminou com a fusão de ambos em um só jornal, que passou a 

circular em todo o país. (ARAUJO, 2015, p. 457)  

 

A primeira edição do MP de 1930 traz, em primeira capa, o anúncio da fusão dos dois 

jornais assembleianos que se tornaram um: 

 

Conforme determinou a Convenção em Natal, o “Mensageiro da Paz” veio 

substituir o “Som Alegre e a Boa Semente”, que se fundiram em um só 

jornal, que passará a ser o órgão das Assembleias de Deus, no Brasil. 

Esperamos que todos os irmãos e eleitores o recebam com alegria e se 

esforcem para propagá-lo (MP, n 1, p. 1, 1930). 

 

1.2.5 O caráter conservador dos jornais assembleianos 

 

É bom que se diga, que, segundo o interesse do nosso objeto, os jornais assembleianos 

cumpriam um papel cívico com a máxima “toda autoridade é constituída por Deus”, o que diz 

muito da posição política assembleiana quanto ao Estado. Sem deixar, de dizer, obviamente, 

que certas posições conversadoras coincidirão com os governos militares entre 1964 a 1985.  

Segundo Lindolfo Anderson Martelli (2010, p.111):   

 

Os periódicos assembleianos mantinham um caráter conservador. Em todas 

as épocas demonstraram simpatias com o governo constituído civilmente no 

Brasil. Qualquer pretensão de oposição às autoridades era vista como uma 

desobediência, um ato subversivo a própria vontade divina. Os jornais 

assembleianos insistiam em defender que o poder civil era estabelecido e 

constituído não por vontade dos homens, mas por vontade divina. Um 

exemplo deste discurso está no artigo: Deveres Cristãos Para com as 

Autoridades Constituídas. Neste artigo é possível diagnosticar qual deveria 
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ser o comportamento do cristão como cidadão diante dos seus representantes 

eleitos democraticamente.
19

 

 

Como se vê, segundo Martelli, os jornais assembleianos mantinham, naturalmente, um 

caráter conservador por razões teológicas que, é claro, recaiam sobre suas preferências 

político-ideológicas, embora não assumissem publicamente suas posições políticas. No caso 

das décadas que estamos estudando, além da questão teológica, parecia haver, como já dito, 

uma convergência clara entre as posições assembleianas e o governo vigente.  

 

1.2.6 Dos editores do MP  

 

É importante que se diga que, segundo Silas Daniel (2004), as primeiras edições do 

MP não possuíam um corpo de redatores fixos, mas “um pequeno grupo de crentes que não 

podiam trabalhar exclusivamente para o jornal”, isso fez com que o jornal, nesse período, não 

possuísse, ainda, um cuidado especial com cada artigo, podendo possivelmente haver 

divergências de opiniões quanto a algum conteúdo do periódico.  

Ao se ler o jornal, percebe-se que não há uma homogeneidade quanto às posições das 

ADs em determinados assuntos, assim, a visão dos diretores naturalmente influenciam, 

também, na visão do periódico num todo. Portanto, cabe conhecermos alguns dos diretores e 

redatores do MP, desde sua primeira edição, depois da década de 1960 até a década de 1980, 

na compressão das relações das ADs com o período do governo militar iniciado em 1964.  

 

a) Primeiros diretores/redatores do MP  

 

Os primeiros diretores do MP foram os suecos Samuel Nyström e Gunnar Vingren, 

tendo, inicialmente, Frida Vingren
20

 e Carlos Brito como redatores. Nyström era de formação 

batista herdada da família, era evangelista, poliglota, pastor, escritor. Chegou a ser um dos 

                                                             
19

 Martelli está se referindo ao jornal assembleiano Boa Semente, de novembro de 1928, onde diz: “Toda a alma 

esteja sujeita às potestades... – Vemos neste verso as obrigações de cada pessoa sem distinção, para com o 

Estado e suas autoridades.  Podemos ver que toda potestade vem de Deus e são ordenadas por Ele (...) Por isso 

quem resiste à autoridade resiste à ordenação de Deus (...) O verdadeiro cristão deve ser patriota piedoso, não 

cedendo às paixões políticas [...]” (MARTELLI, 2010, p. 111).  
20

 Nota-se que a única mulher redatora no periódico MP foi Frida Vingren. Sobre a trajetória feminina no 

movimento pentecostal e nas ADs, ver BANDINI, Claudirene de Paulo. Relações de gênero na Assembleia de 

Deus: Uma análise de trajetória feminina. Sobre a relação com Frida Vingren com as ADs, ver: ALENCAR, 

Gedeon Freire de. Assembleias brasileiras de Deus: teorização, história e tipologia 1911-2011. 2012. Tese 

(Doutorado em Ciências da Religião) - Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2012. 
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antigos líderes nacionais das ADs e ex-presidente da Convenção Nacional das Assembleias de 

Deus no Brasil. Ao ouvir Daniel Berger, na Suécia, comentando sobre “o trabalho missionário 

no Brasil, durante uma pregação na Igreja Filadélfia, sentiu a chamada missionária para 

trabalhar no Brasil”. Juntamente com Vingren, deu início à imprensa escrita assembleiana. 

Gunnar Vingren (1879-1933) – nascido em Östra Husty, Östergötland, na Suécia, já desde sua 

juventude era da Igreja Batista. Ainda muito jovem tentou, como voluntário, ingressar na 

Escola de Guerra, “mas Deus dirigiu-lhe para que não seguisse por esse caminho” 

(ARAUJO, 2015, p. 899).  

 

b) Os diretores/redatores do MP nas décadas 1960 a 1980  

 

As edições do MP a partir de 1947 a 1968 tiveram como diretor (que já estava na 

redação desde 1940), Emilio Conde, cobrindo, portanto, quase toda a década de 1960. Emílio 

Conde é considerado “o apóstolo da imprensa pentecostal brasileira”. Foi historiador das 

ADs, autor da já citada obra Histórias das Assembleia de Deus, entre outras. Era alguém, 

segundo Isael Araújo, dedicado ao que fazia, de raízes italianas tendo tido seu contado com o 

pentecostalismo na igreja Congregação Cristã do Brasil. Pelos relatos de Araujo, Conde 

parecia ser alguém extremante devoto à fé pentecostal e dedicado inteiramente a causa das 

ADs e, consequentemente, ao MP. “Seu trabalho na imprensa evangélica não foi uma 

profissão, mas um sacerdócio” (ARAUJO, 2015, p.197).  

Em 1969 assume o jornal MP, Alcebíades Pereira Vasconcelos, permanecendo até 

1972. Alcebíades é considerado pelos assembleianos como alguém que era preparado 

culturalmente, pastor, escritor, teólogo e jornalista. “Como articulista dos periódicos da 

CPAD, era bastante exigente quanto à gramática e ao estilo”. Como pastor, pastoreou em 

vários estados brasileiros. Em 1964, a convite de N. Laurence Olson (pastor americano que 

influenciou a teologia pentecostal brasileira), participou do jubileu de ouro do Concílio Geral 

das Assembleia de Deus dos EUA. No mesmo ano foi escolhido pela CGADB como membro 

da Comissão Organizadora na 8º Conferência Mundial Pentecostal. Em 1981, na Convenção 

Geral das Assembleias de Deus, fez críticas ao que chamou de “política eclesiástica”, ao 

discursar sobre o papel das ADs no Brasil. “Infelizmente reconheço que é a política 

eclesiástica ministerial que tem se convertido num autêntico opróbrio à nossa igreja; se ela 

não cessar de imediato, arruinará a nossa igreja” (MP apud ARAUJO, 2015, p. 895). Não se 

sabe ao certo se ele se referia às politicagens internas entres cargos eclesiásticos ou à questão 

político-partidária que já começava a fluir nas ADs na década de 1980. Tanto Conde como 
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Alcebíades nutriam posições conservadoras, dado, inclusive, aos estreitos laços com as 

correntes teológicas norte-americanas que permeavam as lideranças assembleianas, o que 

influenciava sobremaneira a visão político-ideológica do MP.  

Em 1972 a 1973, assumiria, interinamente, o pastor Paulo Leiva Macalão, tendo como 

redator Geziel Gomes. Macalão era músico, compositor, filho de general, (falaremos dele no 

terceiro capítulo), considerado como um dos grandes líderes das ADs. Conhecido por suas 

posições ultraconservadoras e de caráter militar. Sabe-se que por sua rigidez doutrinária, em 

suas preleções, muitos o criticavam por seu extremo conservadorismo no que se refere à fé 

pentecostal.  

Em resumo, entre 1973 a 1977, o pastor João Pereira de Andrade – entusiasta dos 

militares – que passaria para Joanyr de Oliveira que, dentre todos citados acima, parecia ter 

posições consideradas mais abertas pelas ADs quanta a várias questões internas da instituição, 

inclusive sobre política, promovendo profundas mudanças no MP. Esteve como diretor do 

jornal até 1978, era jornalista, advogado, poeta, escritor. Por suas posições mais “modernas” 

teve atritos com muitos líderes assembleianos que o consideravam um “rapaz perigoso” aos 

costumes da igreja. Foi um dos que lutou para a implantação da teologia nas ADs, 

considerado o “Grande poeta de Brasília” (ARAUJO, 2015, p.526), local onde residiu por 

muito tempo. Em várias edições em que foi diretor do MP é possível ver seus poemas.  

Entre 1978 a 1984 o MP esteve a cargo de Abraão de Almeida que, conforme se verá 

mais adiante, fazia constantes críticas ao comunismo (se dizia ex-marxista) e, em várias 

edições, é possível ver suas posições quanto à política e a igreja. 

Todos esses diretores, de uma forma ou outra, moldaram os rumos no MP quanto às 

suas posições políticas nos anos que estamos estudando, o que confere certa heterogeneidade 

quanto às suas posições no que tange à política e assuntos correlatos como se verá.  

Por fim, jornal MP, além de cumprir seu desígnio como “evangelista silencioso”, tinha 

a função da doutrinação pentecostal assembleiana. “Deus fez o homem à sua própria imagem, 

mas a do público é feita pelos jornais” (DISRAELI apud CHAMAN, 2005, p.29). Pode-se 

dizer que o MP foi um constructo idealizado pelas ADs para a propagação de sua identidade, 

criando um habitus de maneira quase imposta, moldando os fiéis à sua imagem e semelhança. 

Ou se era como seus líderes impunham, ou não se mantinham nas esferas eclesiais 

assembleianas. Não raro ver artigos doutrinários no MP, tratando de assuntos como de 

exclusões de líderes e fiéis, usos e costumes, principalmente sobre às mulheres, dado ao teor 
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patriarcal, isto é, a dominação masculina
21

 que sempre esteve nas ADs. No “evangelista 

silencioso” está o modus vivendi assembleiano, as relações sociorreligiosas compactuadas 

entre o sujeito social e sua comunidade. 

Uma vez visto a principal fonte de nossa pesquisa, passemos aos antecedentes 

político-sociais do golpe civil-militar, situando as ADs nesse contexto.  

 

1.3 As ADs e a conjuntura político-social pré-golpe militar  

 

A década de 1960,  apesar de agitada em termos políticos, econômicos e sociais, foi 

extremamente importante para as ADs não apenas pelo seu crescimento em termos 

quantitativos, mas pela implementação de importantes órgãos, tal como a sede da CPAD no 

Rio de Janeiro (nascida em 1949 e obtendo sua sede em 1960), que ajudaram na projeção da 

instituição fazendo com que a ela cada dia mais se impusesse como a líder do movimento 

pentecostal, atraindo para si a atenção das autoridades políticas, onde se travará uma relação 

prolífera de proximidade, como se verá. Antes disso, vamos ao que se passava no mundo e no 

Brasil em termos políticos.  

 

1.3.1 O mundo dividido e as ADs 

 

Quanto ao quadro político sessentista, no contexto mundial, era o que convencionou-

se chamar de Guerra Fria, iniciada em 1947, no pós-guerra; acontecimento esse que 

incrementará acirradas lutas internas no contexto latino-americano e, concomitantemente, no 

Brasil, o que acabará “alimentando velhas posições conservadoras com novas bandeiras 

anticomunistas” (NAPOLITANO, 2018) que afetará, também, o meio evangélico.  

Com o fim da Segunda Guerra Mundial, o mundo ficou divido entre blocos, os 

Estados Unidos da América (EUA) e a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS). 

Havia uma instabilidade mundial no que tange à paz da civilização – principalmente pela 

“corrida armamentista” e as bombas atômicas –, uma permanência de perigo iminente de 

                                                             
21

 “A dominação masculina encontra, assim, reunida todas as condições de seu pleno exercício. A primazia 

universalmente concedida aos homens se afirma na objetividade de estruturas sociais e de atividades produtivas e 

reprodutivas, baseadas em uma divisão sexual do trabalho de produção e de reprodução biológica e social, que 

confere aos homens a melhor parte, bem como nos esquemas imanentes a todos os habitus: moldados por tais 

condições, portanto objetivamente concordes, eles funcionam como matrizes das percepções, dos pensamentos e 

das ações de todos os membros da sociedade, como transcendentais históricos que, sendo universalmente 

partilhados, impõem-se a cada agente como transcendente” (BOURDIEU, 2012, p. 45).  
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guerra entre as maiores potências bélicas de então, o que Eric Hobsbawm (2013) chamou de 

“Paz Fria”.  

O jornal MP que, não obstante, mantivesse seu caráter confessional, e suas 

demonstrações das realizações das ADs, na edição da primeira quinzena de janeiro de 1946, 

início da Guerra Fria, trouxe em primeira página uma matéria com o título “Um Mundo 

Melhor”, relatando o que o mundo estava vivenciando, no que se refere à tensão em que as 

nações estavam, pelo clima “atômico” entre as maiores potências econômicas e bélicas do 

pós-guerra, os EUA e URSS.  

 

De todos os quadrantes surgem manifestações e o desejo de ver, em nossos 

dias, um mundo melhor [...]. Os estadistas perdem o sono, consultam o 

cérebro, mobilizam a ciência, mas a questão cada vez se torna mais 

complexa e ameaçadora. Está provado que a força não nos dará um mundo 

melhor. A força atômica, a maior descoberta da ciência, não promove um 

mundo melhor, pelo contrário, está causando desassossego, e desconfiança 

entre as nações e não sabemos a complicação que virá depois. (MP, n. 1, p. 

1, 1946). 

 

As ADs, mesmo em seu ascetismo, não se mostraram indiferentes ao que ocorria no 

mundo e às mudanças que afetam sua própria religião, pelo contrário, em várias edições desse 

período, se constatou
22

 um apelo apocalíptico e sensacionalista constante, o que, por sua vez, 

chamavam os fiéis ao “arrependimento” e, de certa forma, parecia incentivar a adesão de 

novos conversos à fé pentecostal. Em outro artigo no MP em 1960
23

, escrito possivelmente 

por Emílio Conde, que faz alusão à Guerra Fria, intitulado “Mobilizem-se as Forças da 

Igreja”, o periódico pentecostal diz, 

 

Estamos vivendo os dias da era atômica. O espectro da guerra nuclear cobriu 

o mundo de sombras e apreensões. Os espaços siderais foram invadidos por 

projéteis intercontinentais, que tornam possíveis ataques a qualquer nação 

não havendo defesa eficiente parar esse ataque. [...] É possível que bombas 
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 Embora a pesquisa tenha a sua delimitação nos anos de 1964-1985, foram lidas, também, algumas edições 

pontuais do MP anteriores à década de 1960 para se entender os precedentes que formaram o pensamento 

político e ideológico das ADs no período da ditadura militar.  
23

 O ano 1960 foi o último ano do presidente Juscelino Kubitscheck. Nesse momento, o país estava em vias de 

modernização, suscitando mobilizações sociais e geográficas. No campo artístico, tinha conquistado notável 

autoestima, assim como a conquista do primeiro campeonato mundial de futebol, um pouco antes em 1958. 

Coisas como essas, faziam, indiscutivelmente, a década de 1960 ser “os anos dourados”. Todavia, havia, na 

opinião dos movimentos políticos contemporâneos, várias nuances que levavam a críticas ao governo. As 

oposições lideradas pela União Democrática Nacional (UDN) consideram o momento como um desastre 

econômico, corrupção no governo, mal gasto do dinheiro público; essas questões permeavam vários segmentos 

das elites sociais e das classes médias (REIS, 2014). 
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de poder imprevisível produzam verdadeiras hecatombes e caos, provoque o 

desequilíbrio do sistema nervoso dos habitantes da terra e apaguem em 

alguns minutos, os efeitos maravilhosos de alguns séculos de civilização. 

(MP, n. 9, p. 6, 1960). 

 

Ainda, é importante salientar que a Guerra Fria influenciará a visão dos cristãos 

liberais conservadores, tanto protestantes históricos, pentecostais e católicos nas décadas do 

regime ditatorial que durará vinte e um anos. A década de 1960 foi tomada por um sentimento 

anticomunista que reforçava as teologias escatológicas do fim do mundo, anunciadas pelos 

tele-evangelistas,  

 

[...] que tinha como principal personagem a Guerra Fria, ajudava o bloco 

capitalista conservador a manter aceso nas igrejas o sentimento antiecumênico 

e anticomunista, que ganhava, sob o verniz de verdades religiosas foros de 

“guerra de dois mundos” particularmente como o “Arrmagedon” [...] os tele-

evangelistas, como Jimmy Swaggart por exemplo, alcançando vários países 

com suas mensagens televisivas, anunciando “o Reino de Deus pela a 

América” (MENDONÇA, 2005, p. 65).  
 

Assim como no Brasil, nos EUA as “Assembleias de Deus experimentaram o seu 

maior crescimento [...] nas campanhas de cura divina que levaram a mensagem pentecostal às 

massas nos Estados Unidos” (SYNAN, 2009, p. 179). Por outro lado, a URSS, a partir dos 

anos 50, também cresceu muitíssimo com taxas, inclusive, maiores que as dos países 

capitalistas, acirrando ainda mais os ânimos da Guerra Fria,
 “

municiando a política de 

‘contenção’ do ‘expansionismo comunista’ e dando razões aos que, pelo mundo afora, 

supunham a inevitabilidade de uma nova guerra” (FICO, 2000, p. 166). 

 

1.3.2 O anticomunismo no Brasil  

 

Essa política de “contenção” do “expansionismo comunista”, citada acima por Carlos 

Fico, que também atingiu o Brasil, muito embora tenha se acirrado ainda com a Guerra Fria – 

o anticomunismo
24

 tem raízes anteriores à mesma. Conforme Motta, logo após a Revolução 
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 Segundo a definição de Luciano Bonet, “Se quisesse oferecer uma definição vocabular, o Anticomunismo 

deveria ser obviamente entendido como oposição à ideologia e aos objetivos comunistas; assim como existem 

forças sociais e posições políticas antifascistas, anticapitalistas, anticlericais, etc., também há anticomunistas. Na 

realidade, após a Revolução de Outubro, o comunismo entrou na cena mundial, não só como um movimento 

organizado e difuso, senão também como uma alternativa política real em relação aos regimes tradicionais. Por 

isso, o Anticomunismo assumiu necessariamente valores bem mais profundos que o de uma simples oposição de 

princípios, contida, não obstante, na dialética política normal, tanto interna como internacional” (BONET, 1986.  

p. 34).  
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de 1917
25

, o fenômeno bolchevique teve efeito internacional. Depois da Grande Guerra, 

temerosos pela onda revolucionária que poderia atingir as massas, os países capitalistas 

dominantes empreenderam-se em repressões e propagadas anticomunistas, usando, inclusive, 

ações estatais de grupos da sociedade civil, tais como empresários e intelectuais religiosos. 

(MOTTA, 2000).  

 Mais adiante, em 1959, com Revolução Cubana, o anticomunismo traspassou as 

barreiras geográficas e ganhou a esfera ideológica. A América Latina
26

 tornou-se território 

privilegiado da Guerra Fria, fazendo com que a Doutrina da Segurança Nacional (DSN) 

propagada pela Escola Superior de Guerra, alinhada à Doutrina Nacional de Segurança dos 

Estados Unidos, com suas origens na Doutrina de Contenção do Comunismo, também 

conhecida como Doutrina Truman (idealizada pelo presidente americano Harry Truman em 

1947), investisse em exércitos nacionais para que os países subdesenvolvidos se defendessem 

da “subversão comunista infiltrada”. Em 1949, a Escola Superar de Guerra (ESG) já havia 

sido criada também no Brasil como uma maneira de disseminar a doutrina americana de 

Truman e defender o país do comunismo (NAPOLITANO, 2018). Segundo Paul Freston 

(1994) houve, inclusive, pastores assembleianos que nos anos militares, fizeram parte da 

ESG.  

Conforme aponta Marcos Napolitano (2018, p. 10) “A fronteira a ser defendida 

passaria a ser ideológica (e não mais geográfica); o inimigo, primordialmente, um ‘inimigo 

interno’, que poderia ser qualquer cidadão simpatizante ou militante do comunismo.”  

Pode-se citar, ainda, algumas organizações que participaram da campanha  

anticomunista no período de 1961-64, que já havia sido fundadas anteriormente, dentre elas:  

a  Cruzada  Brasileira Anticomunista;  a  Sociedade  Brasileira  de  Defesa  da  Tradição,  

Família  e  Propriedade;  a Liga  da  Defesa  Nacional  (LDN)  e  o  Movimento  Por  um  

Mundo  Cristão  (MMC), todos com forte apelo a resguardar o país do comunismo (MOTTA, 

2000).  

Segundo Sá Motta: 

 

A segunda eclosão mais significativa do anticomunismo no Brasil, não 

considerando a conjuntura de 1946/47, teve lugar no início dos anos 1960.  

Mobilizações contra o comunismo ocorreram também durante a década de 

1950, como já mencionado (a Cruzada Brasileira Anticomunista, por 
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 Para uma leitura sobre a revolução socialista ver: REIS, Daniel Aarão. As revoluções russas e o socialismo 

soviético. São Paulo: UNESP, 2003.  
26

 A América Latina nos anos de 1960 teve várias ditaduras militares. Ver REIS, Daniel Araão [et al.] À sombra 

da ditadura: Brasil e América Latina. Rio de Janeiro: Mauad, 2014.   
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exemplo), mas elas ocuparam papel secundário no cenário político. Entre 

1961 e 1964, ao contrário, o anticomunismo adquiriu uma importância 

preponderante, constituindo-se na fagulha principal a detonar o golpe militar 

de 31 de março (MOTTA, 2000, p. 286). 

 

Nesse período, a vigilância por parte de militares e partidos de direita, reacionários a 

qualquer suspeita de “perigo vermelho”, deveria agir para impedir que as ideias comunistas 

afetassem o governo vigente. É nesse clima, politicamente polarizado, que Jânio Quadros e, 

postumamente, João Goulart
27

, assumem suas presidências.  

  

1.3.3 O anticomunismo assembleiano  

 

Nesse ínterim o comunismo era visto pela maioria dos cristãos pentecostais, 

protestantes e católicos, como inimigo mordaz da igreja, por isso deveria ser, a qualquer 

custo, aniquilado. Segundo Osiel Lourenço de Carvalho (2016, p. 87), “Nas décadas de 1950 

e 1960 a organização religiosa Movimento Por Um Mundo Cristão transmitia em Belo 

Horizonte um programa de televisão dedicado a divulgar o anticomunismo”. Tudo para que o 

“perigo vermelho” fosse extirpado do seio da população brasileira. As igrejas pentecostais, 

dentre elas as ADs, assumiram posturas anticomunistas, sobretudo pelas influências norte-

americanas que, pela propaganda, importavam seu American Way of Live, principalmente à 

América Latina, território de disputa geopolítica dos EUA e URSS. Após a Revolução 

Cubana e a presidência da República assumida por João Goulart, do partido PCB (partido 

com tendências à esquerda) em 1960, os ânimos anticomunistas no Brasil só fizeram 

aumentar. 

Saulo Baptista nos dá uma noção:  
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 João Goulart, o “Jango”, como era conhecido, ao assumir a presidência “era o líder da ala esquerda do PTB e 

um dos principais responsáveis pela transformação do partido getulista, concebido originalmente como dique 

contra o comunismo, um aliado do PCB. Sua presença no comando do país levava os conservadores a imaginar o 

recrudescimento da ‘infiltração’ comunista, perigo que já haviam identificado e denunciado no governo 

Kubitschek. Para evitar conflito maior, articulou-se a solução da emenda parlamentarista, arranjo que demoveu 

os opositores à posse. Aceitaram a ida de Goulart para o Palácio do Planalto porque o poder presidencial ficava 

limitado em suas prerrogativas, manietado pelo aumento da influência do Congresso. A ascensão do líder gaúcho 

ao poder foi um verdadeiro divisor de águas nos embates políticos da época, pois se constituiu num fator de 

fortalecimento da esquerda e numa motivação para a arregimentação do anticomunismo. A manobra 

parlamentarista teve o efeito de apaziguar a crise e evitar o confronto aberto, mas não desmobilizou os 

conservadores e anticomunistas, que na primeira oportunidade voltaram a assestar baterias contra Jango” 

(MOTTA, 2000, p. 290).  
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No início dos anos 60, o quadro de mobilizações populares e o perfil 

populista do governo do presidente João Goulart assustavam a maioria dos 

evangélicos e em grau superlativo os pentecostais. A origem norte-

americanos de muitos missionários, formados dentro de uma ideologia anti-

soviética e anticomunista, marcou a mentalidade dos membros das igrejas do 

protestantismo histórico e do pentecostalismo. Para eles, os grandes inimigos 

eram o catolicismo romano e o comunismo ateu. Durante o período do 

governo de João Goulart, pastores e igrejas mobilizaram seus fiéis em 

vigílias de oração, a fim de livrar o Brasil da “ameaça comunista” 

(BAPTISTA, 2007, p. 182-183).
28

  

 

Nesse clima polarizado, entre direita e esquerda, EUA e URSS – na marcha do bem 

contra o mal –, “Os evangélicos acreditavam ter tomado partido ao lado de Deus contra o 

diabo. Nos seus jornais e revistas os endereços de suas entidades supremas eram bem 

conhecidos: Deus morava em Washington e o diabo, sem sombra de dúvida, morava em 

Moscou, mas de vez em quando visitava Havana” (CAMPOS, 2004, p. 31).  

Abraão de Almeida, teólogo assembleiano, em seu livro Israel Gogue e o Anticristo, 

escrito nos anos de 1970, despeja ataques virulentos ao perigo do marxismo
29

 por ser, 

segundo ele, irreconciliável com fé religiosa:  

 

As autoridades da antiga União Soviética sempre afirmaram que sem o 

ateísmo o completo plano de KarI Marx não poderia subsistir. Por isso  

surgiram  tantas campanhas  contra  a  religião  naquele  país.[...] Abraçando  

tão  entusiasticamente  as  doutrinas  marxistas,  os  comunistas  russos  

trabalham  em  busca  de  um governo  mundial  liberto,  também,  do  “ópio  

do  povo” —  a religião. É impossível, portanto, conciliar marxismo e fé 

religiosa, daí a intensiva campanha anti-religiosa levada a efeito nos países 

vermelhos (ALMEIDA, 1999, p. 101-103). 

 

Almeida compara a Rússia a Gogue, que seria, segundo a teologia escatológica 

pentecostal, uma das representações do Anticristo: 

 

                                                             
28 Essa questão será desenvolvida no Cap. 2.  
29

 Nesse contexto, Abraão de Almeida, um dos teólogo responsáveis pela teologia assembleiana, referindo-se ao 

perigo do comunismo, em um dos seus livros – onde aponta o comunismo como um possível instrumento do 

anticristo – diz que tornou-se simpatizante do socialismo bolchevique aos finais dos anos de 1950, frequentando 

reuniões marxistas do Partido Comunista que era considerado ilegal. Em suas próprias palavras: “Não sou 

apenas observador externo do marxismo, pois o conheci bem de perto. Nos anos de 1956 a 1959, através do 

contato com comunistas e da leitura de cerca de duas dezenas de obras que enaltecem essa ideologia, mergulhei 

na ideologia de Marx até o ponto de ser convidado a participar de reuniões secretas do Partido Comunista, 

naquele tempo considerado ilegal. Tratávamos, nessas reuniões, de assuntos locais, estaduais, nacionais e 

internacionais, o que nos enchia de orgulho por pertencermos a algo que nos parecia realmente grandioso. 

Conheci a história da revolução bolchevique, da revolução de Mao Zedong na China, e da “Coluna Prestes” no 

Brasil. Admirava heróis e heroínas comunistas, elogiava o sistema educacional da União Soviética e defendia 

com ardor a implantação do marxismo em minha Pátria” (ALMEIDA, 2015, on-line).  
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A maioria absoluta dos estudiosos da Bíblia afirma que Gogue é a Rússia, 

por ser este o único país que possui todas as características exigidas pela  

profecia  bíblica.  Dentre as afirmações do referido texto sagrado, duas são  

de  fundamental  importância  para  a  compreensão  deste  assunto:  1]  a  

invasão  ocorrerá “no  fim  dos anos”) 2]  Gogue  virá "das  bandas  do  

Norte” (Ibidem, p. 94).  

 

Segundo Carvalho, “Essas crenças que associavam o comunismo soviético com 

doutrinas religiosas foram muito difundidas nas ADs, principalmente por intermédio das 

Lições Bíblicas usadas nas Escolas Dominicais nas décadas de 60, 70 e 80” (CARVALHO, 

2016, p. 88).  

       Sobre a questão diz Martelli: 

 

As interpretações que durante a Segunda Guerra associavam a Rússia com 

Gog, (sic) o grande líder dos exércitos do Anticristo, permitiram os 

assembleianos afirmar a partir de 1945 que era durante o Armagedom que o 

Império Romano seria restaurado plenamente. No discurso assembleiano o 

comunismo era uma obra do demônio que tinha características já  conhecidas 

e outras inéditas. Ele era uma influência do mesmo mal que estava presente 

quando se manifestou o pecado original, ou quando tentou Jesus no deserto, 

mas também se caracterizava entre outras coisas pela subversão política, 

pelo materialismo, o ateísmo, a destruição da família da propriedade privada 

e da pátria.(MARTELLI 2010, p. 123). 

 

É importante que se diga, que as posições anticomunistas das ADs já faziam eco muito 

antes de 1960. Martelli, em sua pesquisa, mostra vários artigos do jornal Boa Semente, assim 

como em edições das décadas de 30, 40, 50 do MP. No ano do golpe civil-militar – em 1964 – 

o articulista Athayde Guimarães faz críticas ao comunismo advertindo sobre sua “ação 

deletéria” à humanidade e à fé cristã: 

 

Nunca é demais advertimos sobre as falsas ideologias e sua ação deletéria 

sobre a sociedade humana que é a fé cristã. Por que devemos combater o 

comunismo? Quais danos, os processos que ele adota para infiltrar-se nos 

organismos sócio-econômicos, políticos e educacionais? Historicamente, o 

Comunismo se filia a  arl Marx. Elaborou as linhas mestras do pensamento 

comunista. Estas linhas foram prolongadas por pensadores de muitos países, 

especialmente por Lennine (da Rússia). Foi implantado na Rússia em 1917 e 

expandiu-se por vários países (MP, n. 18, p. 2, 1964). 

 

Alguns livros, já na década de 1950, como O plano divino através do século (1956) do 

missionário americano Lawrence Olson, fundador do Instituto Bíblico Pentecostal (IBP), 



55 

reverberava na teologia pentecostal dispensacionalista
30

, e todo o momento político mundial 

era – através da visão das “dispensações” – visto como uma “teologia da história” (ARAÚJO, 

2010, p. 197), para que se cumprissem os “sinais dos tempos”. No Brasil os institutos bíblicos 

pentecostais a partir de 1959, com forte influência norte-americana, reforçavam a escatologia 

assembleiana, e, de certa forma, suas posições político-teológicas. “A conjuntura mundial 

teria produzido o modelo interpretativo compartilhado pelos teólogos americanos, e os 

institutos bíblicos, ao adotarem esse modelo, contribuíram para a formação de uma 

escatologia marcada pelo anticomunismo [...]” (Ibidem, p. 204).  

Em suma, as ideias anticomunistas encontram apoio no ideário pentecostal e 

moldaram o pensamento assembleiano desde a Era Vargas e em todo o período do governo 

militar no Brasil, que, dentro de suas pretensões, diziam trazer o país aos bons costumes da 

família, à liberdade, e à segurança da fé cristã. Tais ideias conservadoras convergiram com os 

pentecostais que, ademais de dizerem que não se pode fazer frente ao sistema governamental, 

pois um chefe de Estado é escolhido por Deus, combinavam com as ideologias direitistas 

militares. Além disso, uma outra questão, como já dito, era a escatolologia pentecostal, 

pautada na noção de “milenismo” que influenciava o ideário político (ou apolítico) 

assembleiano.  

 

1.4 As ADs entre o milenarismo e a política  

 

No contexto enunciado acima, as ADs não se mostravam (aparentemente) envolvidas 

com o que ocorria na conjuntura política e social do país, como já observado por Lavive 

D'Epinay que, analisando os pentecostais chilenos, nos traz informações que cabem, também, 

no contexto do pentecostalismo brasileiro das décadas de 1960 e 1970.  

 

O pentecostalismo rechaça este mundo para gozar da contemplação além. O 

julgamento pronunciado sobre a sociedade é sem apelação: as diversões e os 

esportes, quando não passam por “obra do diabo”, são, pelo menos, “tempo 

perdido para obra do Senhor”; o sindicato e partido político são “lugares de 

perdição” e o próprio trabalho perigoso das “más companhias”, não escapa à 

suspeita. (D’EPINAY 1970, p. 197).  

 

                                                             
30

 O dispensacionalismo tem suas bases teológicas difundias pelas Bíblia de Referência Scofield (1909). A 

hipótese básica dos dispensacionalistas é que “Deus lida com a raça humana em dispensações sucessivas [...] 

uma dispensação “‘é um período de tempo durante o qual o homem é testado quanto a sua obediência a alguma 

revelação específica da vontade de Deus’”. A maioria dos dispensacionalistas identifica sete dispensações, ou 

seja, sete períodos de testes antes da vinda de Cristo. (ARAUJO, 2015, p. 661).  
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         Assim, a forma como a maioria dos assembleianos enxergava o mundo, era totalmente 

teológica e determinista, ou seja, que Deus controla o curso da história. Parecia os distanciar 

de questões seculares por medo de se envolverem com “coisas do mundo”, como por exemplo 

a política. Mas os assembleianos eram, de fato, apolíticos?  

 

1.4.1 Do aparente apolitismo assembleiano no Mensageiro da Paz 

 

Referindo-se a esse período, Paul Freston caminha na mesma direção e sustenta, de 

maneira provisória, que o pentecostalismo é “aparentemente apolítico”. 

 

[...] o pentecostalismo pode representar um redirecionamento histórico da 

articulação da desconformidade através do religioso, já em forma pacífica, 

institucionalizada, integrada ao processo produtivo e aparentemente apolítico 

(FRESTON, 1994, p. 73).  

 

Essa mesma visão apolítica – à primeira vista – se nota nas leituras feitas do jornal 

MP na década de 60; mantém-se com seu caráter de instrumentalização da instituição – isto é, 

servindo como veículo de evangelização, doutrinação e domínio sobre os seus fiéis como já 

sinalizado anteriormente. Há devocionais que mostram o perfil teologal e a pastoral 

pentecostal, recomendações de “cuidado com o mundo”, em detrimento das “coisas 

espirituais”; testemunhos onde os fiéis enfatizam sua fé e a importância do periódico, 

“exortações” 
31

aos obreiros
32
, para obedecerem sua liderança, onde predomina a máxima “não 

toqueis nos meus ungidos”
33

, colocando o pastor numa condição de autoridade máxima, de 

intermediação entre “Deus” e os homens comuns, pobres mortais, em condições de 

subalternos, algo como um papado menor, típico do sistema de governo eclesial hierarquizado 

assembleiano, que “pode ser caracterizado como oligárquico
34

 e caudilhesco”, sistema esse 

que emergiu “para facilitar o controle pelos missionários e igrejas-mães e igrejas e 

congregações dependentes.” (FRESTON, 1994, p. 86). Aparentemente todo esse rechaço com 

                                                             
31

 A palavra “exortação” é muito usada na Bíblia para se referir à “correção”, “chamar a atenção”, muito típico 

do Antigo Testamento quando os profetas falavam em nome de sua divindade.  
32

 Termo genérico usado para os diáconos, presbíteros e pastores no geral, para relacioná-los com a “obra do 

Senhor”; assim, os que trabalham na “casa do Senhor” são “obreiros” ou “ministros”, “serventes de Deus” na 

igreja.  
33

 Trata-se do Salmo 105:05 em que Davi diz: “Não toqueis em meus ungidos, não maltrateis meus profetas!”, 

que é normalmente usada, pela teologia pentecostal, para sustentar a posição superior do pastor como “ungido de 

Deus”, tal como era o rei Saul, que Davi recusou agir contra ele (Saul) ou dizer palavras ao contrário à sua 

liderança, mesmo ele estando errado, pois era o “ungido de Deus”.  
34

 Sobre essa questão da hierarquia no sistema oligárquico e caudilhesco na liderança assembleiana, iremos 

retomar no Cap. 3 
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assunto da conjuntura política do país pode estar aliado à visão milenista das Assembleias de 

Deus.  

 

1.4.2 O milênio
 
pentecostal: alienação política ou política alienante?  

 

O caráter apocalíptico milenista
35

 (caracterizado, grosso modo, pela preocupação no 

celeste porvir) se constata em várias edições do MP, tal como disse Lalive, um rechaço desse 

mundo para “gozar a contemplação além”. Isso se observa no artigo “Ante a Última 

Trombeta”, e muitos outros, que demonstram a teologia apocalíptico-pentecostal e a 

preocupação perene com o “fim dos tempos”, e as “dispensações” prenunciadas pelas 

calamidades, as catástrofes, as corrupções políticas, as guerras como um sinal da parousia
 
– 

ou seja, a segunda vida de Cristo.  

O periódico pentecostal alerta para esse prenúncio:  

 

É certo que os habitantes da terra continuam surdos ante o eco estridente das 

trombetas, em razão da surdez que o pecado produziu nos órgãos auditivos. 

Contudo as trombetas de guerra, de destruição, da morte, da peste, da 

advertência e do castigo, percorrem as nações da terra com os objetivos de 

despertar os indiferentes e os descuidados, para os acontecimentos que 

inexoravelmente se aproximam (MP. n. 3, p. 1,1960). 

 

O historiador, Jean Delumeau em seu livro Mil anos de felicidade: uma história do 

para so, traz a definição pertinente do que vem a ser o “milenarismo”:  

 

No cristianismo, deve-se chamar de milenarismo a crença num reino 

terrestre vindouro de Cristo e de seus eleitos – reino este que deve durar mil 

anos, entendidos seja literalmente, seja sim- biblicamente. O advento do 

milênio foi concebido como devendo situar-se entre a primeira ressurreição 

– a dos eleitos já mortos – e uma segunda – a de todos os outros homens na 

hora de seu julgamento. O milênio deve, portanto, intercalar-se entre o 

tempo da história e a descida da “Jerusalém Celeste”. Dois períodos de 

provações irão enquadrá-lo. O primeiro verá o reino do Anticristo e as 

tribulações dos fiéis de Jesus que, com este triunfarão das forças do mal e 

estabelecerão o reino de paz e felicidade. O segundo, mas breve, verá uma 

nova liberação das forças demoníacas, que serão vencidas num último 

combate. (DELUMEAU, 1997, p. 19).  
 

                                                             
35

 Quanto à crença no milênio, ver MENDONÇA, Antônio Gouveia. O Celeste Porvir: a inserção do 

protestantismo no Brasil, 3ª ed. São Paulo: Edusp, 2008.  
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Para Rolim, a questão que envolve a visão apocalíptica, o “celeste porvir”, o 

“milênio”, está envolta de um grito por uma ordem social mais justa, que retumba de certa 

forma, ainda que o mesmo se “exclua” (ou seria excluído?) da sociedade, à cidadania do 

crente pentecostal que, em sua grande maioria, era pobre: 

 

A esperança no milênio encobre, assim, um outro anseio, o de viver num 

mundo diferente desse em que se vive. Delineia-se, então, na imaginação, 

um mundo de uma extensão milenar, chamado o milênio. Ao passo que, para 

os empobrecidos, a vida é mais uma morte feita de pequenas mortes, que são 

as continuadas doenças, os contratempos, as dificuldades sem conta – o 

mundo com que eles sonham e que imaginam quer ser permanente e o 

oposto (ROLIM, 1987, p. 47). 
 

No entanto, a esperança de que o Cristo virá para consertar as mazelas desse mundo 

faz com que os pentecostais entrem num estágio de comodismo social.  

Continua Rolim, 

 

Concretamente, este anseio de viver fica enterrado na esperança de que um 

outro, o Cristo no caso, venha em pessoa construir esse mundo melhor tão 

ardosamente desejado. E aqui a crença se atrofia. E esse mundo melhor não 

será resultado de uma atividade humana [...] Eis o que impele os crentes ao 

passivismo, ao comodismo diante das dificuldades dessa vida. (Idem, p. 47).  

 

Que se tenha em claro que se está falando dos pentecostais da década de 60, e Rolim 

faz questão de dizer que isso não significava que eles não se esforçaram para lograr coisas na 

vida, “mas seu passivismo reside em não procurar as razões sociais que fazem nascer o 

sofrimento e a pobreza” (ROLIM, 1987).  

Todavia, nesse sentido, emerge como relevante perguntar: seriam, de fato, os 

pentecostais da década de 60 apolíticos? Havia realmente uma “anomia” quanto à política? 

Não teria alguma ideologia política por detrás de aparente apolitismo? Os pentecostais 

assembleianos tinham seus interesses políticos ao dizer que política e igreja não se 

combinam? Seria possível essa neutralidade política? Para Osiel Lourenço de Carvalho 

(2016), que analisou os periódicos MP de 1930-45 a 1960-80, esse modo “aparentemente 

apolítico” (FRESTON 1994) dos pentecostais dos anos 60 precisa ser questionado e entendido 

não como uma anomia social, mas como parte de um sistema que excluiu os pentecostais e 

que, não os caracteriza como alienados politicamente. O que chama de “(in) versão político-

escatológica”, tal como citado por ele, “quem fala do céu, em termos celestes, fale sobre a 

terra” (AGAMBEN apud CARVALHO, 2016). Se Carvalho estiver correto, seria exatamente 

por essa exclusão que os pentecostais buscaram, a todo custo, um lugar entre as grandes 
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expressões cristãs brasileiras, o protestantismo e o catolicismo. No entanto, poderíamos 

atenuar a questão e dizer que os pentecostais assembleianos da década de 1960, a despeito de 

seu discurso “apolítico” ou de sua “alienação sacral” não eram um bloco monolítico que não 

possuía nenhum interesse político, pois os líderes, pareciam saber exatamente o que queriam e 

como queriam em termos políticos. Havia anomia social? Sim, da maioria. Mas apolítismo, 

não! Não por parte de muitos pastores. A corrida pelo crescimento e a disputa de campo 

bourdieuana – que por uma série de razões só fez corroborar para que o projeto de ascensão 

social das ADs tivesse êxito – mostra isso. Os líderes assembleianos, ainda que procurando 

demonstrar seu “distanciamento” político – esperando o “celeste porvir" – não renunciaram as 

artimanhas políticas. O que deveria se questionar é que tipo de “política” lhes interessava, 

como se verá a seguir.  

 

1.4.3 Do pragmatismo político-militar assembleiano  

 

Não obstante o caráter teologal e funcional do periódico, que lhe é peculiar, algo que 

curiosamente chama a atenção e interessa à nossa pesquisa, é exatamente a relação das ADs 

com os políticos e os militares. Como já dito, nos pareceu importante regressarmos ao início 

dos anos 60 para acompanhar essas possíveis relações anteriores ao golpe civil-militar para 

que mais adiante possamos analisar a questão num todo.  

Vamos a alguns momentos da instituição que as autoridades políticas e militares 

pareciam desenvolver papéis relevantes para as ADs nos seus encontros convencionais e 

reuniões num todo.  

 

a) Das convenções, comemorações e inaugurações  

 

A Convenção Estadual Divinópolis realizada no Estado de Minas Gerais onde se 

reuniram pastores de 1 a 4 de setembro de 1960 mostra a aproximação dos pentecostais com 

políticos, algo que já acontecia, inclusive, em anos anteriores. Essa relação, como dito acima, 

em vários momentos de ajuntamentos das lideranças assembleianas, caracteriza-se pelo 

interesse de ambas as partes, das autoridades que visavam angariar visibilidade e votos das 

igrejas; e das lideranças pela troca de favores e a avidez em alcançar prestígio pessoal e, 

eventualmente, à instituição.  

O evento no MP, redigido por Bernhard Johnson, presidente da Convenção, diz: 
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Graças à intervenção e auxílio do digníssimo Deputado Estadual João 

Gomes Moreira, conseguimos que o Comandante Geral da Polícia Militar do 

Estado de Minas Gerais, coronel Manoel Assunção, nos cedesse o Quartel 

Militar da Cidade, que foi ocupado por pastôres (sic) visitantes e entrearam 

este edifício, pois nunca antes fora cedido à pessoa alguma. [...] O deputado 

João Gomes Moreira também presente à convenção, apresentou à mesma o 

desenvolvimento do Orfanato e abrigo aos necessitados, obra que vem sendo 

realizada em nosso Estado, pois todos reconhecemos a necessidade de tal 

entidade em nosso grande Estado Mineiro. [...] (MP, n. 21, p. 7, 1960).  
 

Ainda, no dia seguinte, pela manhã, um culto feito ao “ar livre”, muito característico 

dos pentecostais com bandas, corais e ajuntamento da irmandade, discursou o “digníssimo sr. 

Prefeito Municipal Dr. Sebastião Gomes Guimarães”, discurso esse que o MP fez honrosas 

menções de suas palavras. (Ibidem, p.7, 1960).  

O mesmo ocorre em um culto de uma igreja em Cubatão – São Paulo, onde a presença 

dos políticos, ressaltada pelo pastor Bruno Skolimowski, foi tida como honrosa dentre os 

fiéis, que podem contar com sua ajuda, fazendo sempre ilustres menções das autoridades, 

além dos pastores e igrejas ali presentes. 

 

[...] representantes do Exmo. Sr. Prefeito de Cubatão, sr. Aristides Lopes dos 

Santos, Dr. Murilo de Souza Reis, DD. Deputado Estadual, o irmão Bruno 

Skolimowski, pastor da igreja central de Santos o qual disse, entre outras 

coisas, que devemos honrar o nome de Jesus, sem nos preocuparmos com 

posições humanas. A seguir o pastor Bruno convidou o representante de sua 

Exa. o Prefeito Municipal, para fazer uso, o qual externou a sua alegria e 

satisfação por estar cooperando em uma reunião da Igreja Evangélica 

Assembleia de Deus, e acrescentou que tanto o Exmo. sr. Prefeito e toda a 

Câmara dos Vereadores está à nossa disposição. (MP, n. 21, p. 9, 1960). 

  

Curiosamente, nas menções acima, foram enfatizadas nas palavras de Skolimowski, 

que diz que não se deve preocupar com “posições humanas” mas sim “honrar o nome de 

Jesus” (a dicotomia “coisas do céu” versus “coisas do mundo”); mas na prática, parecia haver 

um distanciamento do que era dito, pois isso não condizia com as gabolices e honrarias em 

relação aos políticos. É importante que se diga que não se está fazendo meras críticas aos 

políticos e pastores estarem juntos, o que se aponta, seriam as contradições dos pentecostais 

que no discurso viam o “mundo” de forma maniqueísta, “sagrado e profano”, “bem e mal”, 

servindo de muleta para que, em alguns momentos, se mantivessem “neutros” quanto à 

política, mas que no exercício de suas funções, evidenciavam seu modernismo religioso ou 

sua política da fé.  
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b) Da comemoração do cinquentenário das ADs. 

 

Outro caso de relação com políticos e militares, e esse, talvez, seja um dos mais 

significativos, nesse período, à nossa pesquisa, foi o da Convenção Geral das Assembleias de 

Deus no Brasil (CGADB), realizada no templo da Assembleia de Deus no Rio de Janeiro, nos 

dias 16 a 21 de novembro de 1959. A 15º reunião que contou com a presença de 600 pastores, 

o “maior conclave” – disse o redator do jornal MP – que já houve em termos de uma reunião 

de pastores pentecostais no Brasil. O evento foi celebrado como um dos principais feito pelas 

ADs, até então, dado a sua comemoração ao cinquentenário no Brasil e seu crescimento, 

segundo eles mesmos, na década de 1960. As palavras vibrantes e entusiásticas do redator
36

 

dá o tom ufanista do evento: “600 pastôres (sic) e evangelistas de todos os quadrantes do 

Brasil, enchiam de vibração o templo da Assembleia de Deus no Rio de Janeiro. O elevado 

número de delegados presentes à Convenção, foi, sem dúvida, uma demonstração de [...] 

prova da obra Pentecostal que avança com impetuosidade de um rio em tempo de enchente” 

(MP n. 1, p. 5, 1960).  

Em relação às autoridades presentes
37
, o clima eufórico tido como “inspirador”, por 

parte dos líderes, transparece na fala do redator,  

 

Um acontecimento de alta importância histórica foi a visita feita à 

Convenção por um Ministro de Estado, o Marechal Henrique Teixeira 

Motta, Ministro da Guerra. Foi a primeira vez que uma Convenção 

Pentecostal se viu distinguida com tão honrosa visita. A visita do Ministro da 

Guerra, apesar de exigir protocolo, transformou-se em uma reunião de 

inspiração, informal e sem artifícios. (...) Um dos momentos emocionantes 

foi quando o Marechal Teixeira Lott cumprimentou, um por um, todos os 

convencionais (Ibidem, p. 5). 

 

O assembleiano Silas Daniel alude o momento como significativo aos pentecostais 

para suas relações com o governo brasileiro, o que mostra, a priori, a preocupação dos 

pentecostais assembleianos em angariar capital
38

 à instituição e reconhecimento público, 

                                                             
36

 Não foi possível identificar o autor da matéria pela má qualidade da cópia dessa edição no jornal MP que 

tivemos acesso.  
37

 Chama a atenção o número de militares que estavam na Convenção e a forma entusiástica que o redator narra 

o acontecimento. Ainda numa segunda edição do MP, contendo o mesmo assunto, o Coronel Júlio Costa perfila 

personagens como o “Deputado Pietro, dito como figura prestigiosa, muito conhecida no cenário político do 

país, Coronel Rufino Alves Sobrinho”, entre outros. Continua ele, “[...] pudemos assinalar entre outros os nomes 

do nosso particular amigo, o mui prestigioso Coronel Joaquim Rondon, o Sr. Oficial de relações públicas do 

gabinete ministerial, Major Montenegro, Coronel Rodolfo, ajudantes de ordem e vários outros” (MP, n. 2, p. 7, 

1960). 
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Como podemos ver, tal visita teve um significado enorme para os 

convencionais, já que as Assembleias de Deus eram, na época, a 

denominação evangélica mais perseguida pelos líderes católicos romanos, e 

o catolicismo, como se sabe, sempre teve um estreito relacionamento com o 

governo brasileiro. A visita, portanto, foi interpretada como um aceno 

positivo das autoridades aos pentecostais. (DANIEL, 2004, p. 322). 

 

 

Figura 1 – Marechal Teixeira Lott ao lado dos 

militares e pastores convencionais 

 

Figura 2 – Marechal Teixeira Lott discursando no 

“púlpito” da Convenção Geral das Assembleias de 

Deus 

Fonte: Figuras 1 e 2  mariosergiohistoria.blogspot.com 

 

Quanto à autoridade presente, o Marechal Teixeira Lott, era um dos que lutaram para o 

não acontecimento de um golpe que os militares dariam para a não eleição de Juscelino 

Kubitschek e seu vice João Goulart. Todavia, o perfil de Lott era de alguém legalista e 

anticomunista, o que já diz muito da euforia das ADs em recebê-lo. Foi candidato à 

presidência pelo partido PSD, indicado pelos congressistas nacionalistas, sendo derrotado por 

Jânio Quadros em 1960, pois, segundo as historiadoras Lilian Schwarcz e Heloísa Starling, o 

candidato, por mais que tivesse algumas qualidades, não entusiasmava os eleitores a votarem 

nele para presidente da República,  

 

Quando chegou a hora de disputar as eleições, o PSD, sem alternativa, 

aceitou a indicação dos nacionalistas do Congresso e lançou o nome do 

marechal Lott para presidente, talvez apostando na oportunidade de 

consolidar sua presença nas Forças Armadas [...] Ele era um nome com 

grande prestígio político, respeitado entre os militares, admirado por sua 

                                                                                                                                                                                              
38

 Tomamos o termo “capital” não no sentido marxista, isto é, “capital econômico”, embora também se possa 

aplicar ao contexto, mas sim aos moldes de Bourdieu, o “capital simbólico” – isto é, a disputa pelo poder que 

não quer dizer, diretamente, a questão financeira, mas o poder de influência, prestígio e contatos sociais que 

caracterizam a hierarquia social.  Ver BOURDIEU, Pierre. O poder simbólico. São Paulo, ed. Bertrand, 1998. 

____. A economia das trocas simbólicas. São Paulo, Perspectiva, 2007.  
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postura legalista e democrática, mas como candidato não entusiasmava 

ninguém (SCHWARCZ; STARLING, 218, pp. 430-431).  

 

Portanto, a aparição de Lott à convenção diz muito de seu momento político. O 

marechal estava em plena campanha eleitoral para disputar a presidência e precisava angariar 

votos para sua eleição. Assim, o que estava em pauta, para Lott, era meramente sua 

aproximação dos assembleianos pelos seus interesses políticos, dado ao número expressivo de 

fiéis que as ADs já possuíam em 1959, e a recíproca dos líderes assembleianos era verdadeira, 

pois, como já dito, visava lograr status e reconhecimento social à instituição. Assim, o 

receberam com exacerbado entusiasmo. Na prática – ainda que houvesse um interesse das 

ADs pela garantia da lei que garantisse a liberdade religiosa
39

, pois em 1959 como já 

demonstrado havia aqueles que diziam que os “comunistas” queriam tomar o país e 

transformá-lo em um Estado ateu. Era a famigerada “política” do “toma cá dá lá”, isto é, a 

política do favoritismo.  

Conforme diz Arão Inocêncio Araújo: 

 

Estimulados por um crescimento singular com movimento, a CGADB 

pleiteava o reconhecimento do pentecostalismo assembleiano no contexto da 

sociedade brasileira. A garantia da lei religiosa deveria ser alcançada através 

da aproximação institucional com o Estado. Ao publicar a participação dos 

políticos em eventos religiosos, o Mensageiro da Paz demonstrava que essa 

atitude era legitimada pelos leitores [...] (ARAÚJO, 2010, p. 180). 

  

Entretanto, essa legitimação citada por Araújo, como notado nas leituras do MP, não 

eram unânimes entre os redatores, ou talvez, eram demonstradas – apenas demonstradas – 

outras visões sobre aproximações políticas das ADs como negativas, para não desagradar 

leitores contrários à política. Como alguém disse, “Em política, até as discordâncias são 

combinadas”. Mas fica claro e evidente os interesses por parte das lideranças assembleianas 

quanto à aproximação institucional com o Estado.  

 

1.4.4 O suposto apolitismo religioso assembleiano  

 

                                                             
39

 Quanto a essa questão o periódico assembleiano, no mesmo artigo sobre a Convenção e a visita do Marechal, 

diz: “A liberdade de culto será por elê” [Lott] “defendida a todo transe e os crentes gozarão de tôdas as garantias 

que a Lei prescreve na Magna carta” (MP, n. 2, p. 7, 1960). A questão da liberdade de culto parecia ser uma 

promessa de campanha de Lott às ADs.  
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É curiosa a posição do apolitismo no MP, por exemplo, quando em algumas das 

edições de 1963, às vésperas do golpe, como no artigo denominado “Arte de Governar”, que 

traz uma simples reflexão do papel importante da política, mas com ressalvas quanto aos 

obreiros que quisessem se enveredar por esse caminho advertindo-os para que não 

acumulassem funções além do pastorado. Sobre a questão da política o artigo, escrito por J. 

Trigueiro diz: 

 

[...]pastores, igrejas, governadores e governados, embora cheios de 

esperanças, colocarem-se num circo de aventuras, sem chegarem, contudo, 

ao fim colimado. Da nossa parte, não concordamos com o obreiro exercendo 

funções seculares, não porque seja pecado mortal, e sim, porque as 

Escrituras Sagradas nos ensinam que o serviço para Deus deve ser feito 

independente de qualquer outra ocupação. [...] os pastores propensos a 

movimentos políticos, com olhos postos no metal, devem ser mais sábios e 

considerarem melhor as Escrituras [...] (MP, n. 1, p. 4, 1963). 

  

Outro artigo que vai no mesmo sentido apolítico, foi escrito por José Menezes com o 

título “Cuidado com a política no ministério”, considerando-a como “deletéria” à igreja, 

devendo estar longe dos pastores. No artigo, onde é citado o pastor Torres Galvão, Menezes, 

diz que “Torres Galvão foi eleito deputado, e logo mais governador do Estado de 

Pernambuco, por uma eventualidade, mas não se desviou da fé”, mas que,  

 

A POLÍTICA, começou a sua obra deletéria, bloqueando a fé... com armas 

sutis da sociedade toda mundana, levando esse alguém pelos becos da 

intimidade de amigos, e estes o conduzindo ao naufrágio da fé, porque não 

atentaram para a palavra de Deus [...]UM PASTOR que galgou o lugar de 

vereador, amanhã pleiteará o de deputado, depois, embriagado pelo vício do 

ambiente, tentará a cadeira governamental, com a ideia de servir melhor à 

causa (MP, n. 13, p. 2, 1963). 

 

Mas, conforme ficou demonstrado nos escritos acima, parece que esse aparente 

ascetismo político no MP, embora não se possa dizer por todas as lideranças assembleianas, 

servia para manter alguns fiéis e pastores mais conservadores – em relação à política como 

um mal a ser evitado – mais confortáveis com as supostas posições de sua igreja. Todavia, na 

prática, havia muita política nos meandros da instituição entre os líderes assembleianos. A 

iniciativa “Bíblia para governadores”, que se vê em algumas edições do MP das décadas de 

1960, principalmente em grandes eventos ou em inaugurações de templos em novos estados, é 

um exemplo da política das ADs. Ainda que se poderia dizer que era uma forma de 

proselitismo dos assembleianos, ou seja, uma forma de evangelização muito usada para 
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conseguir novos adeptos, não se pode negar o cunho político por detrás da ação que unia, aos 

poucos, a maior instituição pentecostal do Brasil com a política e, consequentemente, com o 

Estado.  

 

 

Figura 3 – O pastor Francisco Pereira do Nascimento 

entregando a Bíblia para o governador do Belém do 

Pará, Moura Carvalho. 

 

Figura 4 – O pastor Manoel Araújo entregando a 

bíblia para o governador do Acre, Manoel F. Cassiro. 

 

A essas alturas, em meados de 1963, era possível que as ADs já elaborassem planos 

em suas ambições políticas, não a nível de uma congregação
40

 local, mas institucional, como 

se verá nos anos ulteriores o que explica muito da posição assembleiana nas décadas da 

ditadura militar.  

 

1.5 Retomando questões levantadas  

 

Apenas para retomar o que foi explicitado até aqui, conclui-se que, nas abordagens 

feitas do MP dos anos que precedem o golpe civil-militar, algumas coisas ficam evidentes: 

1) Há, em algumas reuniões, moderadas pelos pastores em convenções, inaugurações e 

cultos, a presença quase que constante de políticos e militares. Eles estão bastante presentes 

em vários momentos dos periódicos lidos dos anos mencionados; 

                                                             
40

 “Congregação” é um termo usado para templos menores que funcionam como uma filial, que por sua vez está 

submissa à uma sede que tem prerrogativa total sobre as congregações.  
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2) não se tem muita menção da conjuntura política da década de 60 não há menção 

direta ou indireta de críticas ou adesão ao governo de Juscelino Kubitschek, Jânio Quadros ou 

Goulart. No entanto, há muitas honrarias às autoridades políticas e militares. Sobretudo nas 

convenções nacionais e regionais; 

3) em alguns momentos se percebe que havia um sentimento amistoso que 

ultrapassava uma simples retórica diplomática em respeito às autoridades, há, na realidade, 

pelo que se parece, uma ligação direta de relação de amizade e admiração por parte dos 

líderes da instituição em tê-los em suas reuniões; por vezes, foi dado mais ênfase nas palavras 

das autoridades presentes do que dos líderes assembleianos; 

4) se constata, sobretudo, o clima de clientelismo e favoritismo, condição sine qua non 

para se lograr espaços públicos, recursos e status para um movimento que buscava espaço e 

reconhecimento na sociedade, e continuar, como demonstrado, seu crescimento frente às 

demais denominações pentecostais.  

Chama-nos a atenção, ainda, o número de templos inaugurados entre 1960 a 1964 e 

que grande parte dessas novas igrejas tinham a presença de autoridades políticas e militares 

nas inaugurações, como se demonstrou. As ADs, no afã de se estabilizar como um movimento 

que precisaria se reafirmar como uma instituição de respeitabilidade ante às igrejas 

protestantes históricas e à Igreja Católica, que buscava capital social, usou, durante a década 

de 1960 (e se percebe esse procedimento anterior a 1960, mas mais acentuado nessa década 

em diante), sua influência cada dia mais notória, para seu reconhecimento institucional.
41

 

Portanto, pode-se dizer que houve um aproveitamento sacral que, no mínimo, ajudou projetar 

as ADs.  

Nota-se nas narrativas do jornal, um tom bem diferente e antitético ao discurso 

religioso fechado da instituição quanto à política. Obviamente, não se está afirmando que não 

houvesse esse “fechamento” e a divinização da ação humana, mas há uma antítese que, na 

prática, subjaz o discurso teológico, que sustentava a dicotomia materialista e espiritualista 

pentecostal, ou como diria Max Weber (1967), o “ascetismo intramundano” versus o 

metafísico característico assembleiano. Mais uma vez, Arão Inocêncio Araújo (2010), 

                                                             
41

 Embora seja visto essa aproximação política com os assembleianos já nas décadas de 1940, como no caso do 

pastor Antônio Torres Galvão, deputado estadual eleito pelo PSD em Pernambuco, assim como a presença do 

Coronel Sérgio Marinho, representando o vice-presidente Café Filho numa inauguração do tempo da AD em 

Madureira (ARAUJO, Isael. Dicionário do Movimento Pentecostal, 2007, p. 703), esse interesse com o Estado 

se dá gradativamente a partir da década de 1960, se afirmando mais na década de 1970 e se concretizando 

definitivamente na década de 1980 conforme ficará demonstrado.  
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acertadamente, observa que a ação humana toma lugar da divina mesmo que, no discurso, se 

mantivesse “Deus” como o determinador da história. Assim, os interesses dos líderes, faz com 

que,  

 

A aproximação política, sob o ponto de vista instituição institucional, 

demonstrava que máquina pública poderia proporcionar benefícios, ou, 

dependendo do momento político, deixar de criar dificuldades. Os interesses 

religiosos se manifestavam em alguns momentos, demonstrando que a ação 

humana passava a desempenhar importante papel, muito embora o discurso 

consciente não demonstrasse isso e considerasse apenas a ação divina como 

responsável pelas ordens das coisas. (ARAÚJO, 2010, p. 180). 

 

Nesse sentindo, Pedro Oro, citando Bourdieu, “a religião tem efeito de consagração, 

ou seja, de legitimação, em relação ao mundo natural e social. Converte o ethos (costume) em 

ética” (BOURDIEU apud ORO, 2017, p. 45).  

Desse modo, conforme Bourdieu, 

 

[...] a religião está predisposta a assumir uma função ideológica, função 

prática e política de absolutização do relativo e de legitimação do 

arbitrário, que só poderá cumprir na medida em que possa suprir uma 

função lógica e gnosiológica que consiste em reforçar a força material ou 

simbólico possível de ser mobilizada por um grupo ou classe, assegurando a 

legitimação de tudo que define socialmente este grupo ou esta classe 

(BOURDIEU, 2007, p. 46 – grifo do autor).  

 

Sendo assim, dificilmente, tanto em forma de discurso ou como na atuação, pode 

haver neutralidade. Até o discurso apolítico é político. O modo de agir religioso, ao longo dos 

últimos séculos, sempre teve incidência política. A religião, portanto, tal como assevera 

Bourdieu, assume “função ideológica” e “função prática e política”, dando suporte de 

“legitimação a tudo que define socialmente” esse grupo religioso, no caso: a instituição AD.  

Continua Pedro Oro cintando Pierre Bourdieu:  

 

Uma prática ou ideologia religiosa exerce o efeito propriamente religioso de 

mobilização mantendo camuflado o interesse político que determina e a 

sustenta “A crença na eficácia simbólica das práticas e representações 

religiosas faz parte das condições da eficácia simbólica das práticas e das 

representações religiosas [...]. Os especialistas religiosos devem 

forçosamente ocultar a si mesmos e aos outros que a razão de sua luta são 

interesses políticos. (BOURDIEU, Apud ORO, 2017, p. 47).  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Em outras palavras, as ADs, ao manipularem os símbolos religiosos pentecostais: a 

liturgia, a teologia, os discursos religiosos apolíticos e apocalípticos, a sacralização do ethos 

(os usos e costumes), entre outras coisas, as fazem – ainda que com aparência de distanciar-se 

da política (pelas supostas razões do “profano” e “sagrado” apresentados por alguns pastores) 

– com conotações políticas. Como afirma Bourdieu, eles devem “forçosamente ocultar de si 

mesmos e dos outros” os seus interesses políticos; e isso ficará muito claro nas posições 

assumidas pelas ADs nos anos de governo militar no Brasil.  

 As ADs, a partir de 1960, portanto, foram assumindo cautelosa e vagarosamente 

posições políticas que ajudaram a continuar em sua ascensão, já vinda em anos anteriores, e o 

reconhecimento institucional ante à sociedade brasileira. Em sua disputa pelo campo 

religioso, o uso do MP como dispositivo doutrinário e ideológico de dominação – inculcando 

o habitus assembleiano em seus adeptos – foi fundamental. O aproveitamento sacral, ou seja, 

sua força ante às autoridades políticas, dado ao crescimento vertiginoso das suas igrejas, à 

acumulação do capital religioso e social e à aproximação com o Estado, conferiram-lhes o 

status de representante do movimento pentecostal brasileiro.  

No próximo capítulo veremos quais os acontecimentos de 1964 que chancelaram o 

golpe civil-militar e como as ADs se posicionaram frente aos movimentos que legitimaram a 

ditadura no Brasil; como o MP reagiu no ano da tomada de poder por parte dos militares e 

como se demonstrou em todo período militar.  
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CAPÍTULO II 

 

ENTRE FARDAS E GRAVATAS: AS ASSEMBLEIAS DE DEUS E A DITADURA 

MILITAR DE 1964-1985 

 

Desde já, o General Geisel, pode contar com o apoio das orações fervorosas 

dos crentes sinceros, e entre eles, como parcela relevante estão os membros 

das “Assembleias de Deus” 

                                                                                   Mensageiro da Paz, 1973 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Como dito no primeiro capítulo, o clima contra o que foi chamado de “ameaça 

vermelha” já se fazia presente há algumas décadas no Brasil. Isso, acompanhado de uma série 

de questões socioeconômicas e políticas em que o país estava passando, fez com que muitas 

instituições religiosas, tais como a Igreja Católica, pastores, vários meios de comunicações, 

empresários e partidos de direita se posicionassem a favor da intervenção militar. Esse clima, 

em março de 1964, só fez continuar a queimar a fagulha já acesa antes. 

 

2.1 1964: Os movimentos sociais pró intervenção militar 

 

2.1.1 Evangélicos pedem intervenção divino-militar 

 

A sociedade brasileira no mês de março viu-se caminhando “rumo ao abismo, 

engolfado por lutas dramáticas entre esquerda e direita. O presidente da República, 

personagem central, não nos acontecimentos, mas sobretudo, na imaginação política do 

período, foi representado como líder de vocação autoritária e aliado da esquerda radical” (SÁ 

MOTTA, p. 2006, 170). Evangélicos, tanto protestantes históricos como pentecostais, se 

reuniram para pedirem uma “intervenção divina” no país para a deposição do presidente João 

Goulart (visto como simpatizante do comunismo) e contra o “perigo vermelho”. A ala direita 

conversadora teve, inicialmente, apoio maciço de muitos evangélicos para lutarem contra a 

suposta ameaça do comunismo no Brasil. Foi o “Dia Nacional do Jejum e Oração pela Pátria”, 

Robinson Cavalcanti, pastor anglicano e cientista político retrata o momento:  
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Meses antes da eclosão de 31 de março de 1964, líderes do Movimento da 

Renovação, preocupados com a situação nacional e com a indefinição dos 

rumos políticos, convocaram as igrejas para celebrarem um Dia Nacional de 

Jejum e Oração pela Pátria. Meses depois o presidente João Goulart era 

deposto. A crença generalizada entre protestantes (não apenas pentecostais e 

renovados) era de que o movimento de 31 de março fora uma “resposta de 

Deus à oração do povo”. Isso concorreu para dar um caráter sagrado ao novo 

regime, incluindo-se a perda de capacidade crítica e prática profética diante 

dos desvios que seguiram. (CAVALCANTI, 2002, p. 215). 

 

Leandro Seawright Alonso, um dos pesquisadores da Comissão Nacional da Verdade 

(CNV) – relata em sua tese doutoral, a fala do pastor pentecostal batista Enéas Tognini, 

quanto aos preparativos para o dia do jejum contra o “inimigo vermelho”, que aconteceu no 

dia 15 de novembro de 1963:  

 

Creio que o ponto mais alto do trabalho, que Deus me mandou fazer, 

contudo, foi no dia 15 de novembro de 1963, quando aconteceu o dia de 

jejum, oração e humilhação. Os comunistas já estavam agindo, pois 

aprenderam em Paris, o plano dos chineses para influenciar o Brasil.  Já 

estava tudo pronto! Os grupos de extermínio já estavam prontos aqui no 

Brasil, mas o povo estava dormindo!  [...] No dia 15 de novembro nós 

mudamos o coração do povo do brasileiro. Nós oramos bastante e o temor de 

Deus caiu sobre todos. [...] Tudo isso foi feito para a glória e a honra do 

Senhor Jesus Cristo! (ALONSO, 2015, p. 129).  

 

Conforme Zuinglio Mota Dias, pastor presbiteriano que foi torturado pela repressão 

militar, os evangélicos “Receberam o golpe militar de 1964, que não foi apenas um golpe 

militar, mas também civil, com muito bom agrado porque era uma espécie de uma 

intervenção divina na história do Brasil, para evitar que o país caminhasse na direção do 

comunismo”
42

.  

Como se tratava de um aproveitamento político dos sentimentos religiosos de muitos 

brasileiros, no que se concerne ao moralismo que apregoava os detratores de Goulart, muitas 

igrejas protestantes e pentecostais se identificaram com o encarniçado anticomunista
43

 e 

moralista que permeavam muitos conservadores de então.
44

  

                                                             
42

 Memória Protestante na ditadura.  Documentário. KOINONIA:  Presença Ecumênica e Serviço e Comissão de 

Anistia do Ministério da Justiça. Rio de Janeiro. 2014. Disponível em <https://www.youtube.com/watch?v= 

ycWCn7qAOo4. 17> Acesso 20 nov. 2019  
43

 Algo muito semelhante aconteceu na Alemanha na década de 1930: “Em 1932, a Igreja Metodista e o 

Conselho Federal de Igrejas (fundado em 1908 por 33 denominações) manifestaram-se publicamente em apoio 

da participação do governo no planejamento econômico e para prover meios que garantissem o bem-estar dos 

pobres. Isso era considerado socialismo radical, e logo viria a reação. Essa reação combinava elementos do 

fundamentalismo tradicional com concepções políticas antissocialistas e às vezes fascistas. À medida que os 

líderes de diversas denominações principais convenciam-se da necessidade de um sistema de previdência social, 
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Conforme assevera Maria J. Resende:  

 

O regime militar buscava aceitabilidade exaltando a valorização da 

instituição familiar sob um viés singularizado. Ou seja, ele se empenhava em 

enfatizá-la como expressão de um dos objetivos principais do movimento de 

1964. A partir dessas questões, o regime se empenharia em se legitimar 

através de um suposto ideário de democracia que propagava a remodelação 

do Estado a partir da valorização da instituição família e de todos os valores 

que lhe fossem inerentes (REZENDE, 2016, p. 39).  

 

As ADs não se manifestaram nem se juntaram publicamente aos que pediram 

intervenção divina/militar (a vendo como uma ação de Deus), mas na década de 1970, fica 

claro nas páginas do MP que os assembleianos, em seus particulares, se juntaram no mesmo 

propósito, “[...] Deus estendeu sua poderosa mão, ouvindo nossas orações, porque a igreja do 

Senhor levantou-se em oração naqueles dias idos de 1964, e afastou o nosso querido Brasil do 

iminente e desastroso perigo [...] (MP, n. 8, p. 5, 1973), diz o periódico pentecostal.  

 

2.1.2 “Marcha da família”: ADs em guarda contra o inimigo comum  

 

Muitos grupos conversadores, que haviam denunciado o “perigo vermelho”, 

intensificaram suas ações de oposição ao governo em champanhas e arregimentação da 

opinião pública, assim, dentro de um contexto político propício às manifestações contra 

governo de Jango e o comunismo, organizaram uma ação que levaria milhares às ruas: a 

Marcha da Família com Deus e pela Liberdade
45

.  

                                                                                                                                                                                              
seguro-desemprego e leis antitruste, muitos homens do povo moviam-se na direção contrária, acusando essa 

liderança de ter sido infiltrada pelo comunismo. À medida que a guerra se aproximava, uma parte significativa 

desse movimento aliou-se ao fascismo, e alguns de seus líderes chegaram a declarar que os cristãos deveriam ser 

gratos a Adolf Hitler, porque ele estava detendo o avanço do socialismo na Europa” (GONZÁLEZ, 1995, p. 89). 
44

 Todas essas mobilizações a favor das intervenções militares, ou seja, a doutrinação político-ideológica pró-

golpe militar  tiveram apoios não apenas políticos, mas foram financiados, no sentido de fomentar e acirrar as 

polaridades políticas (direita/“cristã”/capitalista e esquerda/“ateia”/comunista) a fim de incutir nas massas o 

sentimento anticomunista que atendia os interesses das elites nacionais e estadunidenses. Dessa forma, até 

mesmo o sentimento religioso foi usado como meio ideológico-político para lograr objetivos que atenderiam as 

classes especificas. Segundo René Armand Dreifus, em uma tese doutoral defendida na Universalidade de 

Glasgow, Inglaterra, onde mostra como a direita brasileira, juntamente com empresários estadunidenses se 

articularam para o golpe de 1964 em uma manobra que, militares, tecnocratas e empresários estavam ligados por 

um interesse comum, que “não eram, de modo geral, orientados por considerações sociais, mas sim por 

racionalidade empresarial, eficiente e lucro privado” (DREIFUS, 1981, p.76). Segundo Dreifys, a aproximação 

ideológica entre militares e empresários, já vinha de 1952: “seus pontos de vista em comum quanto aos 

caminhos que levariam ao crescimento industrial foram traduzidos no acordo militar entre o Brasil e os Estados 

Unidos” (Ibidem, p.78).  
45

 Foram várias manifestações em “Marchas da Família” espalhadas pelo Brasil. Sobre as Marchas da Família 

por Deus e a Liberdade ver: SIMÕES, Solange de Deus. Deus, pátria e família: as mulheres no golpe de 1964.  
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Sobre isso, Alice Presot diz:  

 

Esses grupos acreditavam numa infiltração comunista no governo, bem 

como nas Forças Armadas, nos partidos, sindicatos e nas organizações 

estudantis, responsável pelas mobilizações populares. Os opositores do 

governo Jango usaram referências simbólicas para caracterizar o “inimigo 

comunista”, como alusão aos símbolos católicos, relacionando o comunismo 

à sombra, às trevas, ao medo e ao terror, dizendo-o capaz de destruir os três 

pilares da sociedade: Deus, Pátria, Família (PRESOT, 2010, p. 75).  

 

Conforme diz Daniel Araão Reis, “a dimensão religiosa seria decisiva incentivando-se 

o espírito de cruzada, com a presença marcante de orações coletivas, realizadas em igrejas, 

praça pública e estádios” (REIS, 2014, p. 84). Cerca de 500 mil pessoas “congestionaram as 

ruas da capital paulista em manifestação pública pela derrubada do presidente. A marcha seria 

também uma forma de dizer às forças armadas que era chegado o momento de interferir na 

política” (PRESOT, 2010, p. 77).  O MP não diz nada diretamente do momento político, nem 

se manifesta sobre a Marcha da Família
46

, não era o perfil das ADs se manifestarem numa 

causa como essa oficialmente, a não ser com assuntos correlacionados aqui e acolá. Assim, 

não se pode afirmar que as ADs apoiaram a Marcha, sobretudo por se tratar de manifestação 

encabeçada pela Igreja Católica, mas também não se pode dizer que não houve apoio algum, 

ainda que indireto. É possível ver, no período em questão, alguns paralelos em menções aqui 

e acolá no periódico comparando a sociedade ao padrão imoral dos que não deram ouvidos a 

Noé quando fazia a arca, antes do dilúvio narrado na Bíblia.
47

 O MP destacou em primeira 

página, em novembro de 1963, próximo do jejum citado acima, o texto intitulado “Que 

geração é essa?” 

 

                                                                                                                                                                                              
Petrópolis: Vozes, 1985; PRISOT, Aline. As marchas da Família com Deus pela Liberdade. Dissertação de 

Mestrado, Programa de Pós-graduação em História Social, Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2014.  
46

 O Jornal o Globo relata o clima anticomunista por parte dos conservadores, as elites direitistas e os católicos 

que marcharam em São Paulo no dia 19 de março de 1964 com cerca de 500 mil pessoas na “Marcha Pela 

Família com Deus e Pela Liberdade”: “Povo do Brasil, A Pátria, imensa e maravilhosa, que Deus nos deu, está 

em extremo perigo. (...) Deixaram infiltrar-se no corpo da Nação, na administração, nas Forças Armadas e até 

nas nossas igrejas os servidores do poder totalitário, estrangeiro e devorador. Não defendemos a nossa casa 

enquanto era tempo, quando era fácil, e, agora, as forças do mal, da mentira e da demagogia ameaçam a própria 

vida da família brasileira. Mas hoje, na praça pública, no dia da família, essa multidão imensa veio, 

espontaneamente, responder ao chamado das mulheres brasileiras (...). Reformas, sim, nós as faremos, a começar 

pela reforma da nossa atitude. De hoje em diante os comunistas e seus aliados encontrarão o povo de pé. (...) 

Fiéis às nossas religiões, fiéis à nossa Constituição, fiéis à nossa pátria - construiremos o Brasil autêntico, livre, 

forte e feliz. Com Deus, pela Liberdade, marchemos para a salvação da Pátria” (O Globo, 20/03/64, p.10 Apud 

MOTTA, 2000, p.327)  
47 A história diluviana narrada no livro do Gênesis, conta que Deus por se irar com os pecados da humanidade 

manda muitas águas para matar os que não o obedeciam, ficando salvos somente Noé e sua família que 

sobreviveram por causa da arca que construíram. Todos que não deram ouvidos a Noé, morreram na inundação.  



73 

[...] a atual geração, apesar de se achar efêmera, desinteressada e cega, surda 

e desorientada, não prognosticamos, repetimos, sorte idêntica à do povo ante 

o diluviano [...] É indiscutível que o estado moral e espiritual da atual 

geração é ainda mais grave do acima descrito. (MP 33 N. 21 – 1 quinzena 

Novembro 1963, p.1).  

 

Ainda, mesmo não podendo dizer que as ADs participaram oficialmente da marcha, 

num artigo onde procurou-se discutir a presença da Igreja Católica no golpe de 1964 e sua 

atuação na “Marcha da Família” na Cidade de Campo Mourão – Paraná, o pastor 

assembleiano José Joaquim Ferreira, foi citado como um dos que deu apoio à Marcha:  

 
Uma das palestras na rádio foi proferida por um vereador, mas na 

convocação da marcha, consta que ele falaria em nome do pastor 

presbiteriano Joffre Botão.  Outro pastor, José Joaquim Ferreira, da 

Assembleia de Deus, também discursou na concentração principal, na praça. 

(GONÇALVES; MEZZOMO, 2016, n.p. – grifo nosso).  

 

Leonildo Campos, no artigo O Protestantismo de Missão no Brasil, cidadania e 

liberdade religiosa, também faz menção da “Marcha da Vitória” que aconteceu no Rio de 

Janeiro onde, segundo ele, aparecem na manifestação, cartazes das ADs.  

 

Os protestantes participaram também de atos públicos como da Marcha da 

Família com Deus pela Liberdade. Na Praça da Sé, num comício-missa 

liderado pelo padre Peyton, um dos oradores foi o presbítero e deputado 

estadual Camilo Aschar. Na Marcha da Vitória (Rio de Janeiro, 2/4/64) no 

meio de um milhão de manifestantes estavam cartazes da Assembleia de 

Deus e da organização evangélica Associação Cristã de Moços [...] 

(CAMPOS, 2014, p. 99 – grifo nosso).  

 

O Jornal do Brasil, de abril de 1964 (ver Anexo J. B.) mostra uma convocação para o 

dia da Marcha pela Família, em que as ADs aparecem como a segunda convidada da lista na 

ordem de vários movimentos cristãos e conservadores, chamados para o dia da concentração. 

Veremos, a seguir, em linhas gerais, como se deu o golpe civil-militar que depôs o 

presidente João Goulart, instaurando um regime ditatorial que deixou marcas na política 

brasileira.  

    

2.2 O golpe civil-militar e as ADs  

 

Como já vimos, dentro de um contexto de Guerra Fria, com uma disputa de poder 

baseada na tensão de um conflito nuclear entre o capitalista EUA e a socialista URSS, a 
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Revolução Cubana de Fidel Castro, o crescimento de ideologias comunistas na América 

Latina seriam apenas alguns ingredientes para o golpe civil-militar de 1964. 

 

2.2.1 O golpe de 1964 

 

A crise econômica existente no Brasil, as pressões de elites nacionais, classe média e 

latifundiários desfavoráveis ao governo do presidente João Goulart, com o apoio do congresso 

e do exército brasileiro, intervieram no mandato do substituto de Jânio Quadros, assumindo o 

governo e dando início a um processo ditatorial que duraria vinte e um anos. “O golpe que se 

instaurou a ditadura em 1964 exprimiu uma heterogênea aliança, reunindo líderes políticos, 

empresários e religiosos, civis e militares, elites e segmentos populares” (REIS, 2014, p. 85). 

Ruffato aponta a síntese do quadro civil-político em movimento:   

 

Sob o argumento de “evitar o caos político-econômico-social e a guerra 

civil, que ameaçava o país”, os militares, liderados pelo general Olímpio 

Mourão Filho, comandante da 4ª Região Militar, sediada em Juiz de Fora 

(MG), depuseram o presidente João Goulart, na madrugada de 31 de março 

para 1° de abril, inaugurado um dos períodos mais tenebrosos da história 

brasileira. Foram vinte e um anos até a eleição indireta de Tancredo Neves, 

em 15 de janeiro de 1985, conquistada após um amplo movimento da 

sociedade civil pelo fim da intervenção das Forças Armadas (RUFFATO, 

2014, p. 7).  

 

O golpe militar de 1964 nasce de uma série de questões e, superficialmente, chega-se a 

uma conclusão, pautada em um pensamento de prevenção do país contra uma ameaça 

comunista, existente em território nacional e internacional, no governo e propostas do então 

presidente João Goulart, o que levaria milhares de religiosos e conservadores às ruas em 

campanha pró-intervenção militar, como se viu.  

Não se pode negar que em 1964, em plena Guerra Fria, o comunismo era uma 

realidade, o surgimento de partidos de tendências e organizações revolucionárias, tais como o 

Movimento Nacionalista Revolucionário (MNR); o Partido Comunista do Brasil (PC do B); o 

Movimento Revolucionário Tiradentes (MRT); a Política Operária (Polop); a Ação Popular 

(AP); entre outros (REIS, 2014, p. 84) – mesmo sendo minoritários, eram partidos com 

ativismo e militância da esquerda no Brasil. Porém, ainda assim, ao se observar toda uma 

conjuntura do período pré-militar, conclui-se a existência de questões mais profundas, as 

quais levam consigo ideais autoritários, fazendo da “ameaça comunista”, uma escusa, em 

meio à tantas ocorrências. As reformas de base e as reformas agrárias, por exemplo, eram, 
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vistas com desconfiança pelos partidos de direita e os empresários, que viam nessas reformas 

seus interesses ameaçados. 

A isso diz Francisco C. T. Silva:  

 

O golpe militar, deslanchado em 1964, contou com o apoio dos partidos de 

direita, da igreja católica, do mundo empresarial e de boa parte dos meios de 

comunicação. O processo de transformação pelo qual passava o país – as 

chamadas reformas de base, inclusive a reforma agrária – era visto como o 

caos preparatório de um golpe comunista, ou, mais ou menos, a prévia da 

implantação de uma Republica sindicalista, posto ser absolutamente 

impossível caracterizar o governo de Goulart, e seu entourage, como 

comunista (SILVA, 2014, p. 140).  

 

O primeiro momento do governo dos militares é marcado por processos de legitimação 

da supremacia do poder executivo sobre os demais, e o combate à oposição. “Alguns atores da 

época falam em ‘guerra suja’, pelo emprego de métodos não convencionais de combate” 

(JOFFILY, 2016, p. 158.). Ainda nos anos 60, o presidente eleito pelo congresso nacional, 

Humberto de A. Castello Branco, inicia os chamados “Atos Institucionais”, possibilitando a 

cassação de mandatos de políticos opositores e retira a estabilidade de funcionários públicos; 

cria e fortalece órgãos de informação e segurança, todos sob a direção de militares, e 

subordinados ao presidente. 

Se 1964, sob o general Castelo Branco já houve restrições por parte dos militares, 

entre os anos de 1968 até 1974, as atividades de repressão tornam-se mais intensas. Em 1968, 

o Ato Institucional nº 5 (AI-5) – em resposta a movimentos de oposição ao governo, como o 

partido revolucionário Aliança de Libertação Nacional (ALN), dissidente do Partido 

Comunista Brasileiro (PCB), liderado por Carlos Marighela – proibindo habeas-corpus para 

prisioneiros políticos e intensifica a repressão militar e policial; “abriu-se um novo ciclo de 

cassação de mandatos, perda de direito político, expurgos no funcionalismo universitário. 

Estabeleceu-se na política a censura aos meios de comunicações; a tortura passou parte 

integrante dos métodos de governo” (FAUSTO, 2015, p. 408-410). 

A ditadura militar foi marcada por características peculiares, sobre a estruturação dos 

instrumentos responsáveis pela aplicação de atividades opressoras e aquisição de informações.  

A explicação de Mariana Joffily nos auxilia na compreensão: 

 

De toda essa estrutura podemos depreender as características principais do 

sistema repressivo da ditadura militar. Em primeiro lugar, a militarização: 

membros do Exército ocuparam variados cargos ligados à segurança pública 

e à área de informações, com a particularidade de que os cargos de chefia 
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foram todos preenchidos por oficiais superiores. Em segundo, a 

especialização na montagem de um sistema coercitivo voltado 

especificamente para o combate ao crime político: comparada ao conjunto 

das Forças Armadas e policiais sua estrutura enxuta, mas congregava 

diversos saberes e permitia que fossem ativados, quando necessário, efetivos 

de diferentes unidades policiais e militares, sempre sob a direção de 

militares. Em terceiro lugar, a centralização das operações repressivas em 

órgãos criados para esse fim. Por fim, a sistematização dos esforços de 

repressão à dissidência, com a montagem de um conjunto de instituições de 

informação e segurança, o que denota a importância atribuída ao crime 

político durante a ditadura militar. (JOFFILY, 2016, p. 163). 

 

Conforme as palavras de Joffily, a “sistematização dos esforços de repressão” tornou-

se parte do serviço do governo militar ligado a membros do Exército, com uma “montagem de 

conjunto de instituições de informações e segurança”, para agirem contra qualquer um que 

representasse ameaça ideológica ao Estado, desde políticos a movimentos sociais ou o mais 

simples cidadão, como se verá adiante.  

 

2.2.2 As ADs no ano de 1964  

 

Em meio a essa colisão política que se formou a partir de 1964 no Brasil, as ADs 

estavam em pleno empreendimento no que tange às realizações prediais e projetos de 

expansão da instituição. Só em 1964, pode-se dizer que as ADs então se reestruturam em 

aspectos editoriais, como a Casa Publicadora da Assembleia de Deus (CPAD), e a produção 

dos seus principais periódicos, ficando a cargo da editora, também, a distribuição a nível 

nacional destes (ARAUJO, 2015). Enquanto o golpe, que já havia acontecido e os militares 

estavam no poder, em Curitiba, dias 16 a 21 de novembro, realizava-se a Convenção Geral 

das Assembleia de Deus, tendo o pastor José Pimentel de Carvalho como “líder da igreja 

hospedeira e presidente da mesa diretora da Convenção Geral de 1964”. Na convecção, “Ao 

tremular dos pendões regionais, com auri-verde ao centro, toda a compacta multidão de pé, 

entoava o Hino Nacional e a seguir os hinos Meu Brasil e Grande Nação, pátria sublime” 

(DANIEL, p. 351). Mas, apesar do patriotismo assembleiano (o que pode ou não nos dizer 

alguma coisa no histórico brasileiro citado como “perigo desastroso” no MP de 1974 como se 

viu), no ano do golpe, ao se procurar sobre a conjuntura política nos idos de 1964, o MP 

parecia estar aquém do que acontecia no Brasil em termos políticos. E, como se verá, ainda 

que o periódico mantivesse um caráter doutrinário e evangelístico – como se sabe – não era 

incomum menções de políticos no MP. Logo, a ausência de qualquer assunto de referente a 

efervescência do ano 1964 nos causa indagações.  
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2.2.3 O MP e o silêncio legitimador das ADs no golpe militar   

 

É de se estranhar que o jornal MP não trouxesse nenhuma nota referente ao que 

ocorria no Brasil no período turbulento em que passava a nação em termos políticos. A edição 

de 31 março ou 1° de abril de 1964 – dia em que se deflagrava o golpe civil-militar que 

deporia João Goulart da presidência da República –, não fez menção alguma da tomada de 

poder pelos militares, ao contrário, houve um silenciamento por parte das lideranças 

assembleianas. que deixa margem a muitas questões. 

Enquanto os jornais seculares
48

e protestantes da época mostraram algum tipo de 

posição, contra ou a favor, ou a simples menção dos fatos da política brasileira, o jornal MP 

manteve-se omisso de qualquer declaração sobre os acontecimentos políticos que permeavam 

a sociedade brasileira, que estava perplexa com o que se passava com seu país.  

Só para citar alguns, O Jornal Batista, o maior jornal da denominação, se pronuncia 

com uma nota a favor do golpe militar, sugerindo que já era tempo de alguma coisa acontecer 

nesse sentido, dada aos ambientes de agitações, que, segundo o redator, impedia o bom 

andamento do evangelho: 

 

Os acontecimentos políticos militares de 31 de março e 1 de abril que 

culminaram com o afastamento do presidente da República vieram, 

inegavelmente desafogar a nação. Porque estávamos vivendo num clima 

pesado de provocações, de ameaças, de agitações, que roubavam o mínimo 

de tranquilidade necessária para poder trabalhar e progredir. Necessária 

inclusive para pregação do Evangelho. Agora as coisas mudaram. Era tempo 

(O Jornal Batista apud REILY, 2003, p. 315). 
  

O jornal Brasil Presbiteriano se posiciona de maneira entusiástica a favor do golpe: 

 

Todos os verdadeiros cristãos se regozijaram e estão se regozijando com os 

resultados da gloriosa revolução de março-abril: o expurgo de comunistas, e 

seus simpatizantes, da administração do nosso querido Brasil. [...] Deus agiu 

na hora certa [...] A raiz da erva daninha, porém, será difícil de ser extirpada. 

Em todos os setores está infiltrada, inclusive nas igrejas (Brasil Presbiteriano 

apud SOUZA, p. 161, 2014).  

 

                                                             
48

 Para um levantamento dos jornais seculares a respeito do golpe civil militar de 1964, ver: FERREIRA, Jorge; 

GOMES, Ângela de Castro. O golpe que derrubou um presidente, pôs fim ao regime democrático e instituiu a 

ditadura no Brasil. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2014.   
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Conforme demonstrado, alguns jornais evangélicos, como esperado, endossaram o 

golpe e não deixaram de tecer suas palavras. Mas por que o MP se silenciou?  

Não se pode, evidentemente, afirmar que as ADs fossem homogêneas em relação às 

suas posições políticas no que tange ao golpe de 1964, não obstante, as relações com os 

poderes legislativos e executivos, em 1964, já ultrapassavam as visitas de autoridades nos 

eventos assembleianos, como cultos, ar livres, inaugurações e convenções, o que seria mais 

um motivo para que o MP tivesse feito o mínimo de referência da situação política do país em 

dada conjuntura. A exemplo do culto das ADs de Plano Piloto de Brasília:  

 

Evangélicos e funcionários públicos dos três poderes da República reuniram-

se dia 2 de agosto, no templo das Assembleia de Deus no Plano Piloto de 

Brasília. O orador oficial do culto foi o Deputado Jeremias Fontes, 

representante, na Câmara do Estado do Rio. Entre os membros de várias 

denominações havia pastores e numerosos irmãos, destacando-se entre eles, 

o prof. Cleanto Siqueira, que é secretário de Educação do DF (MP, n.18, p. 

8, 1964).  

 

O deputado Geremias Fontes (grafado equivocadamente com “J” no MP), orador do 

culto, a exemplo de muitos pastores que se alinhariam aos militares, era presbítero da Igreja 

Presbiteriana de Copacabana e, em 1966, com o bipartidarismo, se aliou a ARENA (Aliança 

Renovadora Nacional – partido dos militares), sendo indicado indiretamente pelo presidente 

Geisel para governador do Rio de  Janeiro (ALONSO, 2015; OSIEL, 2016).  

Como se vê, o periódico pentecostal registra um momento de extrema proximidade 

das lideranças assembleianas que, como já dito, ultrapassa os contatos convencionais. A 

ausência de qualquer nota de referência à tomada de poder pelos militares não seria normal. 

Tal como assevera Adroaldo Almeida, “É possível que esse tipo de notícia não interessasse os 

redatores. É possível, mas não me parece razoável tal justificativa, uma vez que o periódico 

destacou situações políticas bem menos relevantes, se comparadas à deposição de um 

presidente” (ALMEIDA, 2016, p. 107).  

Assim, poderíamos elencar algumas indagações que ficariam quanto ao “silêncio” das 

ADs:  

a) Se o jornal MP, ainda que usasse suas informações para questões internas 

eclesiais e doutrinais, sempre mostrou de maneira amistosa a sua relação com as autoridades 

políticas e militares, por que não se pronunciou sobre o golpe? 
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b)  Se concordavam com o golpe, por que nem uma nota a respeito dizendo 

minimamente o posicionamento da instituição, já que o periódico, noutros momentos, fez 

críticas ao comunismo?  

c) Se não concordavam com o golpe, por que o silenciamento? Não seria 

pertinente um esclarecimento político-teológico, se não às camadas mais simples não 

politizadas da igreja, a alguns de seus líderes mais esclarecidos? 

E aqui poderia se fazer a mesma crítica que Florestan Fernandes (2010, p. 145) fez em 

1° de setembro de 1975 aos intelectuais que contribuíram para o mal da sociedade, com suas 

omissões e silêncios frente à ditadura: “Essa não é sequer a linguagem ou comportamento de 

um Pilatos. Não se lavam as mãos. Come-se mesmo com as mãos sujas. (...) A omissão, na 

área vital do pensamento, é a pior das fugas. E, como já pregava o clássico Vieira, pecar por 

omissão é o pior dos pecados”.  

Diante das indagações levadas sobre o silêncio assembleiano nas páginas do periódico 

MP no golpe militar de1964, poderíamos supor, que, o silêncio assembleiano no MP – no que 

tange às suas posições políticas e ideológicas e à tomada de poder pelos militares –, seria 

como na sentença de Eni Orlandi: “No início é o silêncio. A linguagem vem depois” 

(ORLANDI, 1977, p. 29). Nesse sentido, é possível se afirmar que o “silêncio” assembleiano 

é um silêncio que tem algo a dizer, pois seu sentido é o não dito em palavras, mas no ato de 

calar-se. O silenciamento assembleiano em 1964 denota um alinhamento passivo, a 

legitimação pela omissão. O silenciamento
49

 das ADs tem um histórico que, pela sua 

proximidade com políticos, deixa claro que esse “silêncio” não tinha razões para o 

distanciamento com assuntos que dizem respeito à política brasileira, mas sim, uma estratégia 

de quem sabia exatamente o que queria e onde gostaria de chegar. Nas palavras de Lyndon de 

Araújo Santos, “O silêncio crítico das páginas dos periódicos evangélicos aponta a adesão 

passiva ao regime e a elaboração indireta com seus pressupostos” (SANTOS, 2005, p.179).  

Conforme a equipe da CNV
50

: 

                                                             
49

 Essa postura é percebida em outros editoriais das ADs, como na revista A Seara. Fonseca em sua pesquisa 

sobre o posicionamento político das ADs no período militar nas décadas de 1960 a 1980 diz: “O silêncio de A 

Seara nos eventos pré-Golpe e pós-Golpe revela, na verdade, uma postura cautelosa da liderança assembleiana 

que procurou se mostrar alheia aos acontecimentos que sacudiam o cenário político de então. Diferentemente de 

outros  tantos  órgãos  noticiosos, não saudou nem mesmo criticou os fatos ocorridos e, como se estivesse em  

outro país, em outro continente, nem sequer mencionou em pequena nota ou editorial da revista o que se passava  

no  Brasil. Opinar em tempos de grandes convulsões sociais, como no primeiro trimestre de 64, não perecia  

interessante e seguro” (FONSECA, 2014, p. 223).  
50 A Comissão Nacional da Verdade (CNV) tem como objetivo “analisar os contextos sociais e históricos nos 

quais se passaram os abusos e violações, esclarecer fatos que podem ter sido modificados ou escondidos 

pelo Estado e com essas informações, elaborar relatórios e recomendações, com sugestões de reformas 
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[...] a diversidade de compreensões teológicas e pastorais e, 

consequentemente, sócio-históricas e políticas, presentes tanto no campo 

católico como no protestante, que forneceu bases para apoio e colaboração 

das igrejas com a ditadura militar estabelecida em 1964. O anticomunismo e 

a subserviência aos chefes no poder estão entre as razões para as atitudes de 

silêncio [...] (CNV, vol. 2, p. 153, 2014).  

 

Não por acaso que, como veremos, não demorou para que o MP, de modo extrínseco, 

mostrasse sua posição política quanto ao que os militares chamaram de “revolução”, que 

“salvou” o país da ditadura marxista, segundo alguns evangélicos, dentre eles assembleianos, 

que supostamente Goulart colocaria o país.  

 

2.2.4 Assembleia de Deus legitimando a “revolução”  

 

Mais adiante do golpe civil-militar, que instaurou uma ditadura no Brasil, mais 

precisamente cinco meses após o ocorrido, o jornal MP traz um artigo denominado “Os 

cristãos e as falsas ideologias”, onde o periódico mostra sua simpatia pelo regime em 

vigência, destilando ataques virulentos contra o marxismo, que era o grande vilão do governo 

ditatorial brasileiro, mostrando que o “silêncio” assembleiano tinha razões não apenas 

religiosas (algo comum e diacrônico, ao espírito da época em grande parte da cristandade, 

assunto já tratado anteriormente) –  mas sim, políticas.  

O articulista foi Athayde Magalhães, já citado anteriormente, em seu artigo, que 

procurou mostrar o materialismo histórico dialético de Karl Marx, fazendo referência à sua 

relação, segundo ele, com o “satanismo”, o “darwinismo” e representa-o como uma 

perniciosidade à fé pentecostal.  

Na edição da segunda quinzena de outubro, Athayde escreve a segunda parte do texto 

“Os cristãos e as falsas ideologias”, em que, claramente, toma posição política, dando 

legitimação ao golpe, quando alude a tomada de poder pelos militares, honrosamente por se 

tratar de uma “revolução” que veio “em boa hora” para desarticular o “comunismo”, usando 

termos muito peculiares dos militares como “subversão”, “corrupção”, “deletéria”.   

                                                                                                                                                                                              
institucionais e maneiras de reparação histórica” Ver: 

<https://www.google.com/amp/s/www.politize.com.br/comissao-nacional-da-verdade/amp/> Acesso 26 ago. 

2020.  
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[...] então vamos combater sua obra deletéria. A Revolução que em boa hora 

veio para desarticular o comunismo, a subversão e a corrupção [...] A 

violência, a calúnia, a mentira, a traição são moralmente boas, desde que 

sirvam ao fim que almejam: a conquista do poder. [...] Como cristão e 

homem que ama a sua Pátria, tudo farei para ajudar a esmagar essa hidra 

satânica [...] (MP, n.18, p. 2, 1964 – grifo nosso).  

 

Percebe-se que, ainda que ataque ao comunismo como “obra deletéria” à fé cristã, o 

autor se mostra frontalmente envolvido de forma, não apenas apologética à fé pentecostal, 

mas política, com um discurso muito semelhante ao dos governantes militares, que usavam 

uma espécie de psicologia social para atingir às massas, ou como o termo utilizado pelos 

próprios militares, “psicossocial”
51

 

Pode-se dizer, ainda, que o MP e as lideranças assembleianas reforçaram suas 

convicções no periódico, já que o texto esteve em duas edições do jornal, contendo a parte um 

e a parte dois, o que mostra um certo ufanismo com o que estava acontecendo no país, no que 

tange ao golpe militar, que teve apoio da maioria evangélica por reconhecerem no governo 

militar a “intervenção divina”.  

 

2.3 O aparato repressivo militar e as ADs  

 

Com a chegada do golpe e a tomada de poder pelos militares, o Presidente Castelo 

Branco, através do AI-1 que, como já exposto, imporia àqueles que fossem suspeitos de 

envolvimento com causas sociais, fosse ele marxista ou não, sindicalista ou não, a menor 

suspeita de envolvimento com “os vermelhos” poderia se receber a visita truculenta dos 

policias do governo, serem autuados e levados à delegacia.
52

  

2.3.1 A repressão militar  

 

                                                             
51

 Sobre Psicologia Social na ditadura: “Os militares utilizavam o termo psicossocial para designar a sua 

estratégia de atuação sobre a mentalidade de todos os indivíduos, visando alcançar o maior grau possível de 

internalização dos valores que deveriam ser, segundo eles, norteadores de todas as ações nas diversas esferas da 

vida social” (REZENDE, op. cit., p. 17).  
52

 Para uma análise de como os militares agiam e como o sistema guardou uma vasta coleta de informações e de 

execução da repressão no Brasil: FIGUEIREDO, Lucas. Lugar nenhum; militares e civis na ocultação dos 

documentos da ditadura. São Paulo: Companhia das Letras, 2015; FIGUEIREDO, Lucas. Ministério do silêncio; 

a história do serviço secreto brasileiro de Washington Luís a Lula (1927-2005). Rio de Janeiro: Record, 2005; 

FICO, Carlos. Como eles agiam; os subterrâneos da ditadura militar; espionagem e polícia política. Rio de 

Janeiro: Record, 2001; QUADRAT, Samantha Viz. Poder e informação: o sistema de inteligência e o regime 

militar no Brasil. Rio de Janeiro: UFRJ/PPGHIS, 2000; GODOY, Marcelo. A casa da vovó; uma biografia do 

DOI-Codi (1969-1991), o centro de sequestro, tortura e morte da ditadura militar. São Paulo: Alameda, 2014.   
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O modus operandi do Estado era de caráter persecutório. “Qualquer suspeita de 

envolvimento que fosse considerada atividade ‘subversiva’ podia custar o emprego, os 

direitos políticos, quando não a liberdade do sujeito” (CARVALHO, 2018, p. 165). Tal como 

assevera Dom Paulo Evaristo Arns (2011, p. 211) – líder religioso católico que lutou contra a 

repressão militar – em seu livro Brasil Nunca Mais: 

 

O afã punitivo, a ânsia de perseguição que chegava a ter ares de vingança, 

impediu as autoridades responsáveis pelos processos de qualquer ponderação 

sensata sobre o direito de cidadãos brasileiros possuírem opiniões contrárias às 

dos generais vitoriosos, sem que isso representasse, necessariamente, crime. 
  

Sobre como se formava o aparato repressivo do regime militar brasileiro de 1964, 

explica o historiador Marcos Napolitano,  

 

O Tripé repressivo do regime era formado pela combinação de produção de 

informações, vigilância-repressão policial a cargo das Delegacias de Ordem 

Políticas e Social (DOPS), das inteligências militares e do sistema Codi/DOI 

(Centro de Operações de Defesa Interna – Departamento de Operação 

Públicas dos Departamentos do Ministério da Justiça, especialmente no caso 

do controle da imprensa (NAPOLITANO, 2018, p. 100).  
 

O aparato repressivo, como já mencionado, a qualquer sinal do que eles consideravam 

como “suspeitos” poderiam ser levados a prestar esclarecimentos, ter suas funções tolhidas, 

sofrer torturas, serem “convidados” a se exilarem em outros países ou simplesmente serem 

mortos.
53
Esses “serviços” governamentais – o DOPS e o Codi/DOI

54
 – trabalhavam 

diuturnamente para garantirem a manutenção do governo ditatorial militar que reprimia toda e 

qualquer forma de pensamento que fosse contrária às suas posições e ideias. Rubem Alves, 

em seu livro Religião e Repressão
55

, tecendo críticas ao fundamentalismo protestante e à 

repressão militar, dos quais foi vítima, diz algo que na ditadura vê-se semelhante: “A 

invocação da ‘verdade’ é o instrumento de que se valem os inquisidores, nas múltiplas 

versões, para matar – ou silenciar – aqueles que tem ideias diferentes das suas. Trata-se de 

uma tentação universal, possivelmente uma variação da tentação original (‘... e sereis como 

Deus’)” (ALVES, 2005, p. 11-12). 

                                                             
53

 Vide JOFFILY, Mariana. No centro da engrenagem; os interrogatórios na Operação Bandeirante e no DOI 

de São Paulo (1969-1975). São Paulo: EDUSP, 2013.  
54

 Grafado também como “DOI-CODI”.  
55

 O título original da obra é Protestantismo e Religião – Quanto a isso Rubem Alves explica: “as conclusões 

desse livro transbordam os limites do protestantismo e podem ser aplicadas a outras religiões. Razão por que 

sugeri a modificação do título original” (ALVES, 2005, p. 14).   
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Assim, dentro desse clima inquisidor da ditadura, muitos dentre os quais foram 

levados a prestar esclarecimentos, estavam líderes religiosos, fiéis católicos, protestantes, 

pentecostais, entre outros.
56

 

 

2.3.2 Assembleianos sob a repressão  

 

Entre esses, estavam muitos fiéis das ADs como o caso de João Eduardo Flor, 

presidente da Federação dos Produtores Autônomos do Estado do Espírito Santo. João 

Eduardo foi chamado a prestar depoimento
57

 por ter participado do comício de João Goulart 

em 13 de março de 1964 no Rio de Janeiro, de manter relações com o “sindicato dos 

Estivadores de Vitória” e ter tido relação com o acusado “comunista”, Enéias Pinheiro de 

Souza.  

 No “Termo de inquirição de testemunha”
58

 (arquivos Brasil Nunca Mais), João 

Eduardo admitiu ter estado no comício e em seu depoimento em julho de 1964, constava que, 

 

[…] o depoente sendo de pouca instrução e muito atarefado em suas horas de 

folga, porque é membro da Igreja Assembleia de Deus, com tarefas de 

professor de classe, 2º Superintendente, e dirigente de uma congregação da 

mesma igreja  nos bairros da cidade, relutou em aceitar a presidência do 

sindicato daquele município que lhe fora oferecida, cedendo aos apelos após 

haver consultado o pastor da sua igreja, assim mesmo, em caráter provisório 

(Anexo J.E.F – 1 – grifo nosso). 

 

Embora não se saiba o que de fato é verdade nesses depoimentos, Eduardo Flor diz 

que “após ter consultado seu pastor” cedeu em aceitar a “presidência do sindicato”. Na 

continuação do processo, após várias perguntas, foi-lhe perguntado de pessoas que estiveram 

em contato com João Flor, que eram comunistas tal como “Enéias”, que “teria ido à Rússia”, 

o mesmo que lhe fez o convite para ser presidente do sindicado do seu município: o que João 

teria alegado ser inocente diante do caso e tendo funções na igreja AD.  

                                                             
56

 Sobre os religiosos, católicos e evangélicos que foram vítimas da repressão militar vide Relatório da Comissão 

Nacional da Verdade (CNV) vol. 2.  
57

 Cabe salientar – conforme avisado no próprio site do Brasil Nunca Mais – que não é possível saber, pelos 

relatos, qual o nível de envolvimento desses que foram chamados à depor, pois, é preciso lembrar que muitos dos 

depoentes estavam sob a pressão dos militares, por vezes sob tortura, de modo que não se sabe até onde o que 

disseram é verdade ou não. Sendo assim, não se poderia traçar o perfil político dos mesmos. Muitos deles, 

defendidos por seus advogados, pastores, por testemunhas para reforçar sua inocência e provar que não 

participavam de piquetes, movimentos de esquerda, comunistas ou qualquer que colocasse o acusado sob 

suspeita de “subversão”.  
58

 Sobre o que significa o termo de inquirição de testemunha consultar: 

<https://www.jusbrasil.com.br/busca?q=TERMO+DE+INQUIRI%C3%87%C3%83O+DE+TESTEMUNHAS> 

Acesso 15 maio 2020.  
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E ainda, no mesmo processo, um indiciado, que também teria tido contato com 

“Enéias”, de nome Adilon Cassimiro de Mattos, sendo perguntado “qual sua ideologia 

política, respondeu ser democrata filiado ao PTB
59

. PERGUNTADO qual a sua religião, 

respondeu que é protestante filiado à Assembleia de Deus” (Anexo A. C. M).  

 

 

Figura 5 - Carta de defesa em favor de João B. Spanier do pastor Carlos Padilha – AD Assis – São Paulo, onde o 

pastor diz que Spanier foi um “cooperador” e “primeiro secretário” da “Assistência Social” da igreja. 

http://bnmdigital.mpf.mp.br/pt-br 

 

Outro caso, e esse nos chama muito a atenção, foi João Batista Spanier, que também 

foi acusado pelo AI-1, de ser comunista, detido em Sorocaba – São Paulo. Era ferroviário, 

sendo autuado em abril de 1964. Para sua defesa, 1970, foram juntadas várias declarações ao 

                                                             
59

 O partido PTB (Partido Trabalhista Brasileiro) era um partido de centro-esquerda que foi extinto após o Ato 

Institucional Número Dois (AI-2) que impôs o bipartidarismo no Brasil: Arena e MDB. Sobre o resumo do tipo 

de acusação que pesou sobre esses casos citados, ver: <http://bnmdigital.mpf.mp.br/sumarios/500/494.html>. 
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seu favor (Anexo J.B.S. – 1), dentre elas, do pastor assembleiano Carlos Padilha
60

, onde se 

afirma que Spanier era membro com funções na AD (vide Fig. 5) e o vereador de Assis 

Feliciano Barbosa de Carvalho, que, em declaração reafirma que Spanier era assembleiano: 

 

[...] conheço ao sr. João Batista Spanier [...] bom esposo e chefe de família, 

homem cumpridor de seus deveres, tendo mesmo sido membro da Igreja 

Evangélica Assembléia de Deus. Nunca tive conhecimento de qualquer 

prática que lhe pudesse desabonar a conduta e o tenho na conta de um 

homem cristão e devoto [...] (Anexo J. B. S. – 2). 

 

João B. Spanier foi acusado de estar envolvido com a ALN, “atividade de organização 

denominada Aliança Libertadora Nacional [...]”, de ter sido “ligado ao PCB” e que “esteve 

num encontro com Mariguella”. Na acusação, segundo o processo, consta que fazia parte de 

ações preparatórias para revoluções com “aulas sobres explosivos” ligados à ALN. João B. 

Spanier foi condenado a um ano e onze meses de reclusão.   

Outro caso, foi o de Francisco Pereira de Oliveira, que trabalhava no porto do Rio de 

Janeiro e era sócio do sindicado UPB (União dos Portuários do Brasil). Foi intimado a prestar 

depoimento em julho de 1964. Para se defender das acusações de que estaria envolvido em 

ações subversivas, alegou que, 

 

[...]sempre evitava estar presente em qualquer assembleia mais exaltada, da 

qual pudesse surgir qualquer violência, por motivos religiosos, pois pertence 

à Assembleia de Deus; que, por este motivo religioso, nunca aceitou 

convites de colegas para acompanhá-los como piquete, entretanto não se 

recorda ao certo, quantas vezes foi solicitado para isto, nem quem fazia tais 

convites, que nas greves, uma vez degradadas, retirava-se [...] (Anexo F.P.O. 

– grifo nosso).  

 

São alguns casos isolados, como ainda, Valdeci Goulart Correa, “natural de Itapoã/RS 

[...] Evangélico (Assembleia de Deus)” (Anexo V. G. C. – grifo nosso) que alegou também 

não ter ligações com “organizações de caráter subversivo”.  

Todos os casos mostram que havia assembleianos que, de uma forma ou outra, ou 

eram envolvidos com causas operárias opositoras à ditadura militar ou simplesmente 

simpatizantes de movimentos sindicais. Como se disse, não é possível detectar quais as 

                                                             
60

 Sobre o pastor Carlos Padilha, ver a biografia escrita pelo seu filho, já citado anteriormente: PADILHA, Jesiel. 

Carlos Padilha: combati o bom combate. Duque de Caxias, RJ: CLER - Centro de Literatura Evangélica 

Renascer, 2015. 
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alegações são verídicas, nem mesmo as acusações, lembrando que muito provavelmente 

muitos deles, antes dos processos formais, podem ter sofrido torturas.  

 

2.3.3 Manoel da Conceição: o “subversivo indomável”
61

 

 

As posições das ADs quanto às questões políticas nas décadas do governo militar 

brasileiro, não se podem considerar como monolíticas, há várias nuances que devem ser 

levadas em conta no pensamento pentecostal assembleiano. Naturalmente, as lideranças 

oficiais das ADs, em termos teológicos-políticos, tinham suas preferências, não obstante, 

havia ideias (e ainda há) que destoavam da visão imposta pela instituição, ainda que de forma 

periférica. Esse seria o caso dos fiéis ligados a movimentos sociais, como Manoel da 

Conceição, líder camponês no Maranhão, integrante da Ação Popular (AP). Nascido em 1935 

na região de Pedra de Coroatá, no interior do Maranhão. A história de Conceição é “de 

resistência à opressão, de vivências de expulsão de terras, de busca por  justiça, pelo  fim  da  

ditadura  militar  no  Brasil  e  pela  conquista  dos  direitos” (SANTOS, 2010, p. 13).  

Manoel da Conceição era membro da AD, na cidade de Pindaré-Mirim, onde também 

era líder sindical, tendo sido, inclusive, dirigente de cultos “eu era um militante ativista da 

igreja [...] Foi o farmacêutico Raimundo Nonato, protestante da Assembléia de Deus, que 

começou a fazer os cultozinhos [...] eu comecei a ficar no lugar dele para dirigir os cultos. 

Passei logo a ser auxiliar do pastor e a pregar o Evangelho” (CONCEIÇÃO, 1980, p. 141). 

Mas Manoel da Conceição encontrou problemas para continuar como um crente ativo por ser 

um sindicalista, pois segundo ele mesmo, toda pregação que ouvia “era pregada como uma 

forma de driblar a reorganização do sindicato” (ibidem, p. 142).  

Segundo Raimundo Lima dos Santos (2010a) em 1964, ano do golpe militar, só no 

sindicato de Pindaré, havia quatro mil camponeses que incomodavam bastante os fazendeiros 

da região, que não se conformavam com a injusta concentração de terras nas mãos de poucos 

e suas consequências, motivo para constantes conflitos entre os trabalhadores e o governo, 

tanto nas esferas municipal, estadual e federal. “Já no começo de março de 1964, era só o 
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 Essa foi a forma descritiva de si mesmo em uma importante entrevista dada por ele, Manoel da Conceição.  

Para saber sobre a vida de Manoel da Conceição, ver: CONCEIÇÃO, Manoel da. Essa Terra é Nossa: 

depoimento sobre a vida e a luta dos camponeses no estado do Maranhão. GALANO, Ana Maria. Entrevista e 

edição. Petrópolis, Vozes. 1980; FRANKLIN, Adalberto. Manoel da Conceição sobrevivente do Brasil. 

Imperatriz. Ética, 2014; SANTOS, Manoel da Conceição. Chão de minha Utopia. Paula Elise Ferreira Soares, 

Wilkie Buzatti Antunes, organizadores. - Belo Horizonte:  Editora UFMG, 2010. 
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pessoal reagir contra a invasão do gado que a polícia invadia os povoados” – diz Manoel da 

Conceição (SANTOS, 2010b, p. 158).  

Em 1968, em pleno fervor da ditadura militar, em uma reunião na subsede do 

sindicato, os policiais chegaram atirando e Manoel da Conceição foi atingido na perna e preso 

pela segunda vez. Na época, o governador do Maranhão era José Sarney, que lhe ofereceu 

alguma recompensa para que se mantivesse em silêncio pelo ocorrido, mas sua resposta ao 

governador foi inusitada: “minha perna é minha classe”.  

 Em 1970 as investidas dos militares em Pindaré-Mirim foram intensificadas e 

centenas de camponeses foram presos, sendo Manoel da Conceição, em 1972, mais uma vez 

preso e levado para o DEOPES de São Luís do Maranhão (MA). E ainda, entre outras muitas 

coisas, Manoel foi sequestrado pelos agentes do DOI-CODI e levado ao quartel da PE no Rio 

de Janeiro. Manoel da Conceição foi torturado com choques elétricos, pau de arara, 

espancamento, teve o pênis perfurado com prego – “colocaram meu pênis e os testículos em 

cima da mesa e, com uma sovela fina de agulhas de costurar pano, deram mais de trinta 

furadas. Depois bateram um prego no meu pênis e o deixaram durante horas pregado na 

mesa” – diz Manoel da Conceição. Em 1975, foi sentenciado a três anos de prisão e, depois de 

liberado, foi cuidado pelo cardeal Dom Paulo Evaristo Arns e James Wright, que o levaram 

para tratamento hospitalar, diz a nota dos relatos da vida de Manoel da Conceição escrita pela 

equipe da Comissão Nacional da Verdade (CNV, vol. 2, p. 185, 2014).  

 

2.3.4 O MP e as possíveis advertências das ADs quanto aos “subversivos” 

 

As ADs não fazem menção alguma no que se refere a alguns de seus membros que 

possivelmente estivessem envolvidos com causas sociais e políticas nas edições de 1964 a 

1985. Não diz nada, ainda que fosse em forma de crítica a Manoel da Conceição, nem no MP 

ou outros órgãos de comunicação, nem ao menos uma linha no Dicionário do Movimento 

Pentecostal. Nada diz, por exemplo, sobre o perigo iminente daqueles que quisessem 

participar de qualquer ação que os atos institucionais considerassem “subversiva”, que o 

levasse à detenção para prestar esclarecimento ou ainda, que pudesse estar sofrendo sob a 

repressão. Pelo contrário, se calou, como vimos anteriormente, emitindo apenas o artigo de 

Athayde Magalhães, onde ataca, sem meias palavras, o marxismo e enaltece a “revolução” de 

1964.  
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Na edição da segunda semana de abril de 1964, o MP parece reafirmar a identidade 

das ADs em detrimento de possíveis membros
62

 e pastores (talvez excluídos da igreja), que 

estivessem distorcendo a imagem da instituição, pudesse ser que alguns que estivessem 

envolvidos com causas sociais e políticas, que fossem contra o governo, pusessem a 

comunidade assembleiana em situação desconfortável com os militares ou, como defendido 

teologicamente  por eles, “toda autoridade é constituída por Deus”
63

 – resistir a um governo 

seria pecar contra as determinações de Deus. Daí a importância, dentre questões teológicas e 

ideológicas da instituição, de se reafirmar a identidade de um fiel da AD.    

No artigo, denominado “Eu, Você e Assembleia de Deus” o pastor Venâncio R. dos 

Santos, escreve: 

 

Não estamos em defesa da “Assembleia de Deus” como denominação; nem 

tão pouco apologando um sectarismo beligerante, nem aparamentando 

denominacionalismo bombástico e inerte. Descreve-se aqui o que pode 

significar uma “Assembleia de Deus” para mim e para você [...] 

Lamentavelmente há igrejas que se podem divisar com muita evidência, duas 

Assembleias de Deus entremescladas. Uma de Deus. E outra do homem-

pastor. [...] E juntos, aí, vivem também aquêles (sic) que, humildemente 

permanecem ao redor de Jesus Cristo. Não são criadores de casos, não 

fomentam rebeldia, não se fazem por companheiros de murmuradores, e 

sabem levar tudo a Deus em oração. Êstes (sic) são “Assembleia de Deus”.  

[...] Um membro excluído da Assembleia de Deus pode ser membro de outra 

denominação sem reconciliação? Um ato de represália a uma Igreja, não é 

contra o Corpo de Cristo? (MP n. 4, p. 2, 1964).  

 

O texto obviamente pode ter outras conotações, mas é possível a leitura nesse sentido, 

pois, conforme se nota, nas posições políticas das ADs, seria possível que, se um pastor ou 

fiel fossem autuados pelo DOPS por suspeita de envolvimento em motins, os “criadores de 

casos”, os que “fomentam rebeldia”, enfim, movimentos contra o governo em um momento 

tão tenso como na tomada de poder pelo militares, a liderança assembleiana não o aceitaria 
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 Chama-se “membros” os fiéis das ADs fazendo alusão ao que o apóstolo Paulo ensinou, que a igreja é como 

um corpo divido em muitos membros que seriam os crentes que participam do “Corpo de Cristo”. Em várias 

cartas do apóstolo a metáfora é usada: 1 Coríntios 12:27 diz: “Ora, VÓS sois o corpo de Cristo, e seus membros 

em particular”. Também Colossenses 1:18 nos dizem: “E ele [Jesus Cristo] é a cabeça do corpo, da 

igreja...”Além disso, Efésios 1: 22-23 diz: “E [Deus] colocou todas as coisas a seus [de Cristo] pés, e sobre todas 

as coisas o constituiu como cabeça da igreja que é o seu [de Cristo] corpo…” − entre outras menções.  
63

 Uma passagem usada para justificar anomia perante as causas políticas e sociais, pois, como Deus é quem está 

no controle, dizer algo contra o governo ou enfrentá-lo seria pecado. Isso está escrito em Romanos 13:1-2: 

“Cada qual seja submisso às autoridades constituídas, porque não há autoridade que não venha de Deus; as 

que existem foram instituídas por Deus. Assim, aquele que resiste à autoridade, opõe-se à ordem estabelecida 

por Deus; e os que a ela se opõem, atraem sobre si a condenação”. A passagem é atribuída a Paulo, o apóstolo 

da Igreja cristã e retomada com frequência pelos pentecostais das décadas ditatoriais. 
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como adepto das ADs. Era preciso reafirmar, inclusive às autoridades militares, o que era um 

cristão “Assembleia de Deus”.   

Conforme as palavras do pastor assembleiano João Pereira de Andrade e Silva, ante a 

sucessão do governo Médici, em 1973 (como veremos adiante), “[...] certos de que ‘não há 

potestade (governo) que não venha de Deus’; ‘e os que resistem trarão para si condenação’. 

Sabemos que Deus intervêm, determinando o governo e destino dos povos, e o faz [...] 

quando quer como foi o caso de imperadores no passado” (MP n. 15, p.2, 1973). Assim, 

qualquer um que se posicionasse contra o governo em vigência, estaria contra o perfil de um 

verdadeiro assembleiano.  

Ainda, nessa mesma direção, no que tange à visão das ADs quanto à questão exposta, 

na revista assembleiana A SEARA, em sua edição de 1969, o pastor Francisco Assis Gomes, 

defendendo o sistema governamental ditatorial dos militares, em oposição ao marxismo, faz 

ponderações sobre aqueles que, “contra as leis brasileiras afirmando não haver liberdade 

positiva no Brasil”, receberiam prisões e açoites dos governadores. “[...] Quais as razões de 

tais prisões e açoites?” – alguns sofrem com a repressão porque ultrapassam – dizia o pastor 

se referindo a um repórter e aconselhando os fiéis das ADs aos perigos da época – “os limites 

da liberdade com abusos intoleráveis” (SEARA, n. 76, p. 12-13, 1969).  

Portanto, o crente assembleiano verdadeiro, não critica o governo, não subverte a 

ordem, se o fizer, tais castigos são merecidos, o mesmo que assim procede, jamais seria um 

crente “Assembleia de Deus”.  

 

2.3.5 A ação do DOPS e as ADs – “acordo velado”?   

 

Como se relatou acima, sobre alguns fiéis das ADs que foram detidos, embora as ADs, 

em tese, estivessem aliadas aos militares, sabe-se que as igrejas eram vigiadas pelo DOPS e 

há relatos, inclusive, segundo a CNV
64

, de que existiram invasões em templos das ADs. As 

invasões se davam quando a polícia suspeitava que havia “subversivos” se escondendo dentro 

das igrejas, algo que aconteceu muito com algumas igrejas católicas que assumiram posições 

diferentes das pentecostais. Ou ainda, que o pastor ou padre estivessem fazendo discursos que 

os militares considerassem ofensivo ao governo. Há fichas de registros do DOPS de como 
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 Ver: BRASIL. Comissão Nacional da Verdade. Relatório. Volume II. Brasília: CNV,2014.  Disponível em: 

<http://www.cnv.gov.br/images/pdf/relatorio/volume_2_digital.pdf> Acesso 3 abr. 2020.  
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eram controladas as igrejas, onde aparecem as ADs como sendo também vigiadas pelos 

militares, mesmo que não oferecessem nenhum sinal de resistência.   

Abaixo uma ficha de controle das igrejas onde consta a ‘IGREJA EVANGÉLICA 

ASSEMBLEIA DE DEUS” e o “Prontuário Delegacia n° 2.153”, datado de 1974.  

 

 

Figura 6 – Ficha de prontuário do DOPS de uma igreja AD.  

Fonte: http://www.arquivoestado.sp.gov.br/site/ 

 

Na ficha vê-se que todas as igrejas possuíam um prontuário com dados gerais a serem 

preenchidos de quem pudesse, por alguma razão, ser autuado pelo DOPS. Dentre esses dados 

estão perguntas como “É sindicalizado?” e “Sindicato e locais onde costuma frequentar” – 

isto é, havia um controle, inclusive de locais particulares frequentados pelos supostos 

envolvidos com qualquer ação suspeita de “subversiva”, fosse membro ou pastor, como nos 

casos dos membros das ADs citados acima.  

Quanto às ADs, em relação aos militares, desde o início parecia ter algum tipo de 

acordo que, uma vez que garantissem seus cultos livremente se comprometiam a estar ao lado 

dos militares, algo que ficará estampado nas páginas do periódico pentecostal MP, além de 

revistas como A SEARA. Sobre essa afirmação, o pastor Jesiel Padilha, da AD em Santos, que 

escreveu um livro biográfico sobre seu pai, o pastor Carlos Padilha (o mesmo que era pastor 

de João Batista Spanier), intitulado: Carlos Padilha: Combati o bom combate, em que o 

pastor faz referências à suposta tomada de posição das ADs golpe de 1964.  

 

Em marco de 1964 tivemos o golpe militar apoiado pelos Estados Unidos. 

Mas os pastores da Assembleia de Deus foram aconselhados a não denunciar 

e nem se opor a qualquer movimento fomentado pelo governo militar. 

Algumas fontes históricas chegavam a afirmar e acusar que em troca eles 

teriam todo o apoio para pregar e anunciar o evangelho, desde que não 

falasse mal do governo nem no púlpito e nem pelo rádio. (PADILHA, 2015, 

p. 76).  
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Se a fala de Jesiel Padilha estiver correta, as ADs sabiam o tempo todo do que estava 

acontecendo no Brasil, em termos da repressão militar instalada no Brasil partir de 1964. A 

pergunta é: quem aconselhou? Se de fato houve alguns acordos, quem articulou os acordos? 

Qual “pastor presidente” assumiu a posição que levaria as demais ADs a assumirem uma 

posição, pelo que se verá, quase majoritária a se calarem, a não se expressarem? Se Jesiel 

Padilha estiver certo, tudo foi feito em silêncio, “acordos silenciosos” (ALVES, 1999, p. 143) 

– pois nas páginas do MP não há uma nota sequer sobre a tomada de posição das ADs e nem 

há uma linha citada nas convenções das ADs. 

Sobre o suposto acordo feito, de em hipótese alguma se opor em troca de sua liberdade 

de culto, isso, aparentemente se vê nas páginas do MP, quando o pastor Altomires Sotero da 

Cunha, em 1973, o então diretor da CPAD, aconselha a não fazerem divulgação da nota 

contra o uso de aparelho de televisão (assunto em pauta tratado pelos convencionais), pois 

poderia ser entendido mal pelo governo militar. Ele teria “advertido ao plenário quanto à 

maneira como a Convenção deliberou a respeito do uso do aparelho de televisão, posto que se 

deve evitar o perigo de combater frontalmente os meios de divulgação devidamente 

reconhecidos pelo governo”. Sotero da Cunha faz questão de reiterar “não estar defendendo a 

TV, mas alertando para o perigo de se estabelecer uma proibição com divulgação 

no Mensageiro da Paz que venha a ser mal interpretada pelo governo”. Essa constatação é do 

próprio Silas Daniel, que continua: “A preocupação tinha origem no fato de que o Brasil 

estava vivendo naquele período sob a ditadura. Assim, a decisão de proibir o uso de televisão 

foi homologada, mas sua publicação no MP foi revogada” (DANIEL, 2004, p. 424 – grifo do 

autor). E de fato o assunto não foi externado nas páginas do MP do ano de 1973.  

Essa postura revela, aparentemente, as palavras de Jesiel Padilha quanto ao longo 

apoio que as ADs dariam ao governo militar. Embora, como já demonstrado, o 

conservadorismo assembleiano naturalmente se colocaria ao lado dos militares por afinidades 

ideológicas e sua estreita relação com os militares (como será reafirmado no último capítulo) 

e pelo medo do famigerado comunismo. Ou seja, quase óbvia sua tomada de posição.  

Jesiel Padilha ainda continua em suas palavras com declarações intrigantes:  

 

Nas igrejas tradicionais alguns pastores se rebelaram com a igreja e se 

opuseram ao regime. Muitos foram presos e perseguidos. Mas no caso da 

Assembleia de Deus não houve histórico de pastores que se opuseram ao 

regime. Houve acusação por parte de pastores históricos que havia um 

acordo velado, mas para maioria dos pastores que eram simples não havia 

acordo nenhum. Eles acreditavam que não deveria falar mal do governo, 

porque a Bíblia recomenda e que estando em paz poderiam divulgar melhor 
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o evangelho. Esse acordo, se é que teve pode ter partido da cúpula, como 

Macalão que era filho de General e outros que queiram introduzir pastores 

americanos na CGABD. Duvido que o pastor Cícero Canuto tenha feito esse 

acordo (Ibidem, p. 76).  

  

De acordo com as declarações de Jesiel Padilha – embora não se possa fazer 

afirmações precipitadas, pois se trata de uma biografia que possa conter boatos e acusações 

falsas – há muita coisa que pode ser dita, principalmente quando comparado às posições 

assumidas pelas ADs em todo o período militar, sobretudo na década de 1970. Veremos, por 

exemplo, a ligação direta de um dos importantes pastores da cúpula assembleiana, presidente 

da CGADB no período militar, que se afiliou ao DOPS, tornando-se informante do que 

acontecia nas reuniões das ADs, assunto que falaremos mais adiante.  

 

2.4 Aproximações das ADs com os militares  

 

São inúmeros os momentos em que as ADs se mostram próximas dos militares, estas 

constatações se verão em todo o período do governo militar.  

 

2.4.1 Entre favoritismos e corporativismos 

 

Em 1966, na Convenção Estadual do Paraná
65

 − ano em que o presidente da República 

Castelo Branco já havia outorgado um novo Ato Institucional, o AI-2, que dissolveria os 

partidos políticos e decretaria as eleições indiretas para presidente e governador (FAUSTO, 

2015, p. 404-405) − as ADs, em um gesto de cordialidade, ofereceram um exemplar do livro 

História das Assembleia de Deus para o governador do Paraná. E, ainda, aproveitando o 

ensejo (que possivelmente foi muito além de um simples gesto cordial, pois se tratava de 

acordos políticos), pediram apoio ao governador Paulo Cruz Pimentel, do partido dos 

militares, a ARENA
66
,  quanto ao “irmão Seme Scaff para Deputado Estadual já com integral 

apoio de todos os convencionais”. 

 

                                                             
65

 São inúmeras as atividades, tais como se mostrou no capítulo anterior, em que a presença de autoridades 

políticas e militares, é algo quase que corrente nos eventos assembleianos, assim como no mesmo estado, o 

Parará, onde foi realizado um evento pentecostal com desfiles, cânticos, batismos e estudos bíblicos tendo a 

participação o Prefeito Municipal e sua família, bem como de "um sargento representante do Capitão dirigente 

da Guarnição do Exército, sediada em Porto Guaíra” (MP, p. 8, 1966 – grifo nosso).  
66

 O partido ARENA – Aliança Renovadora Nacional – foi o partido de apoio aos militares que, em 1966, elege 

Arthur da Costa e Silva que, em março de 1967, sucede o presidente Castelo Branco (FAUSTO, 2015).  
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Verificamos então que o apoio do governador ao irmão Seme, dará à 

Assembleia de Deus do Paraná a oportunidade de ter um deputado na 

Assembleia Legislativa do nosso meio e merecedor de todo o nosso APOIO 

e confiança. Cada membro da Assembleia de Deus deve sentir-se satisfeito 

em poder ajudar com seu voto, levar ao Legislativo o nosso legítimo 

representante  

(MP, n 13, p. 8, 1966).  

 

A menção de um caso dessa natureza no MP (já que se diziam apolíticos), ou seja, das 

ADs apoiarem um candidato a deputado estadual da instituição de forma explícita (embora já 

houvesse outros casos isolados), mostra para além da aproximação das ADs com o Estado, o 

caminho que a liderança assembleiana tomaria, em termos políticos cautelosamente de ali em 

diante.  

Ainda, em 1967, só para citar alguns dos casos da aproximação dos pentecostais com o 

governo, foi inaugurada uma escola das ADs, a Escola Assembleia de Deus Gunnar Vingren, 

em Tion, Maranhão, que, segundo o MP, era “mantida pelo Igreja Evangélica Assembleia de 

Deus local” e recebia subvenção do então governo, “através da prefeitura Municipal no que se 

refere à manutenção dos professores”(MP p. 5, 1967) – o que demonstra o alinhamento com 

os militares e as razões por detrás da parceria. Os interesses da instituição pentecostal e as 

semelhanças ideológicas facilitavam as ADs em seus logros (‘aproveitamento sacralʼ), a essas 

alturas, os militares já viam nos pentecostais, pelo seu significativo crescimento, um grande 

aliado para ajudá-los a se manterem no governo e, por outro – lado, “a Assembleia de Deus 

adquiria visibilidade e se credenciava como organização confiável para os militares no poder” 

(CHESNUT apud BAPTISTA, 2007, p. 140).  

No Pará, por exemplo, as ADs receberam ajuda significativa do Estado para abertura 

de um instituto teológico. Segundo Saulo Baptista, comentando sobre a aproximação das ADs 

como os militares,  

 

A partir da gestão do Coronel Jarbas Passarinho
67

, no Ministério Educação a 

Assembleia de Deus voltou a receber subvenção do Estado, destinada à 

                                                             
67

 Quanto a Jarbas Passarinho, “participou da articulação do golpe de 64 e, no mesmo ano, assumiu o governo do 

Pará, indicado pelo presidente Castello Branco. Com a posse de Emilio Garrastazu Médici, assumiu a pasta de 

Educação em 69. Passarinho, que entrou na Escola Militar do Realengo 30 anos antes, implantou sistema de 

créditos, ciclos básicos de disciplina e um novo regime de cátedras, na reforma universitária brasileira conhecida 

como MEC-Usaid, por causa do apoio do governo norte-americano. Em 77, três anos após ter voltado ao Senado, 

defendeu na tribuna a substituição do AI-5 por um instrumento que garantisse ao Estado sua defesa contra 

minorias subversivas e a atribuição ao STM (Superior Tribunal Militar) de julgamentos políticos. Em 80, 

Passarinho foi eleito presidente do Senado, casa que deixou três anos depois, após perder a eleição no Pará para 

o candidato do MDB. No mesmo ano, assumiu o Ministério da Previdência e Assistência Social no governo de 

João Batista Figueiredo”. Disponível em 
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construção de um instituto teológico. No período de 1970 a 1974, foram US$ 

28,035,00 de doações dessa fonte, conforme atas administrativas da igreja, 

do mesmo período. (CHESNUT apud BAPTISTA, 2007, p. 140).   

 

Todas essas aproximações com os militares e, de maneira geral, com o Estado, como 

já assinaladas, faziam parte dos interesses das ADs, não apenas no âmbito ideológico, mas, 

principalmente, político e institucional. Conforme dizem Richard Shaull e Waldo Cesar,  

 

Na pesquisa sobre as igrejas pentecostais no Brasil encontramos poucas 

evidências de uma teologia voltada para a responsabilidade social. [...] 

embora os pastores demonstrassem interesse pela presença e rápido 

crescimento da igreja com força política, tal interesse estava dirigido 

primordialmente ao apoio à partidos identificados com o status quo – dos 

quais esperaram obter favores de um tipo ou outro. (SHAULL; CESAR, 

1999, p. 266). 

 

Em uma palavra, a ascensão institucional assembleiana, junto à sua busca de 

reconhecimento social, encontraram um caminho ideal no período militar; a oportunidade de 

se projetarem, também, politicamente – casamento melhor não poderia existir. O que parecia 

estar em jogo, muito além da admiração pelo governo militar, era a corrida pelo capital 

político e social, isto é, o poder simbólico (BOURDIEU, 1998) adquirido entre os 

pentecostais, que fez com que as ADs se tornassem o epicentro da pentecostalidade brasileira.  

 

2.4.2 As ADs e os “anos de chumbo” 

 

O ano de 1968 foi considerado o ano da revolução cultural, “ano marcado pela 

retomada e radicalização das vanguardas, em vários campos: cinema, artes plásticas, e música 

popular, principalmente”. Ano do apogeu do “Tropicalismo”, movimento cultural, que, 

grosso modo, era uma espécie de protesto contra a cultura conservadora. Entre 1964 a 1968, 

“o frentismo cultural foi a senha da luta contra a ditadura” ano do AI-5 – que surgiu como 

uma resposta a essa “cultura engajada de esquerda que encontrou o campo minado pela 

proposta da luta armada” (NAPOLITANO, 2018, p. 105-106).  

Em meio às medidas ditatoriais, os movimentos culturais e sociais e as classes 

operárias se mobilizaram. Foi um ano de intensa agitação. Os estudantes saíram às ruas em 

                                                                                                                                                                                              
https://www1.folha.uol.com.br/folha/treinamento/hotsites/ai5/personas/jarbasPassarinho.html> Acesso 02 de out. 

2019.  
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marchas para a redemocratização do país, ano em que, numa dessas manifestações morreu, 

pela repressão militar, o jovem estudante Edson Luís (CARVALHO, 2018, p. 165). 

Os reflexos desse tenso momento político brasileiro, se nota no MP de 1968 e 1969, 

artigos de cunho moralista, principalmente voltado aos jovens, como “PROFANO-

PROFANAR [...] profano pode ser os atos que se praticam contra o que se considera religião, 

como também pode ser os movimentos de opinião e pensamento” (MP, n. 16, p. 6, 1968). 

“MOCIDADE PRIVILEGIADA [...] nem todas manifestações são legítimas [...] o que se vê 

em todo mundo são greves e desordens [...] A vida social é regida por leis, quer reconheçamos 

quer negamos” (MP, n.18, p. 1, 1968). Ainda “Jovem cuidado”, “A paz artificial dos hippies”, 

“Mocidade transviada”, entre outros temas apregoando a moralidade pentecostal dirigidos aos 

jovens.  

Nesse clima de agitação política, as ADs reuniram mais de 400 pastores para participar 

da Convenção Geral realizada no Ceará nos dias 25 a 29 de novembro de 1968. Na ocasião, 

foi eleito como presidente da CGADB, o pastor João Alves Corrêa
68

, e o pastor Alcebíades 

Vasconcelos como diretor do MP. Foram tratados assuntos da moralidade e do 

conservadorismo assembleiano, tais como o não uso de anticoncepcionais, o não uso da 

televisão (vista como ameaça aos costumes assembleianos) e assuntos relacionados aos 

dogmas pentecostais.  

Na ocasião,  

 

[...] a Convenção recebeu telegramas e mensagens de congratulações de 

vários pastores, autoridades e entidades, destacando-se os emitidos pastores 

Bernherd Johnson; pelos deputados Joaquim Bonifácio, presidente da 

Câmara Federal, Hidelbrando Guimarães e Erasmo Martins (DANIEL, 2004, 

p. 390).  

 

Como se vê, a menção do deputado Hidelbrando Guimarães
69

, do partido da ARENA, 

que envia suas congratulações aos convencionais, mostrando mais uma vez a relação amistosa 

dos assembleianos com autoridades do período mais nefasto da história política no Brasil. 

Ainda que também houvesse a congratulação dos deputados Joaquim Bonifácio e Erasmo 

Martins, ambos do MDB, não desmereceria a suspeita de que uma ala representativa do governo 

militar sempre conviveu em perfeita harmonia com os assembleianos. 
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 Voltaremos a falar do pastor João Alves Corrêa mais adiante e de sua relação direta com os militares.  
69

 As informações sobre Hildebrando podem ser acessadas em 

<http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-biografico/hildebrando-almeida-guimaraes> 
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Outro ponto, que cabe salientar, é que as ADs, nesse período, nas datas comemorativas 

do “7 de setembro” normalmente emitiam alguma nota no MP referente à questão da 

“liberdade”, sinalizando que Brasil, sob o regime militar, estaria vivendo o auge da 

“democracia”. Ou seja, que o perigo do comunismo de restringir as religiões estaria longe 

após o 31 de abril de 1964, como se vê no artigo “INDEPENDÊNCIA
70

 ou Morte” (não 

mencionado o autor) que diz:  

 

Sentimos ser obrigação primária dos crentes em Cristo orar pelos destinos da 

Pátria, pelas autoridades que a governam, para que o façam sob inspiração 

divina. Devemos igualmente ser gratos a Deus pelo clima de liberdade que 

respiramos no Brasil. E o testemunho de nossa gratidão a Deus pode e deve 

estar associado a manifestações prudentes de apoio aos que detém o 

comando, o governo da Nação (MP, n. 17, p. 1, 1969).  

 

Essas narrativas de apoio serão constantes, onde se verá as ADs assumidamente se 

aliando aos militares em todo o período de seus governos. 

 

2.5 As ADs na década de 1970: apoio incondicional aos militares  

 

A partir dos anos de 1970, o alinhamento da ADs com o governo dos militares fica 

cada vez mais evidente, tudo isso de forma acrítica e sacralizada.  

 

2.5.1 A “liberdade” acima de tudo  

 

Eliseu Queiroz de Souza, em artigo intitulado “O Governo, a Igreja e a Bíblia” no MP 

diz, de maneira contraditória ao contexto político em que as ADs já estavam inseridas, que 

“Cristo nunca ensinou nem insinuou que a igreja devesse se intrometer no governo humano 

nem em questões políticas”, pois, segundo ele, “não dá certo; e quando a igreja se intromete 

nas coisas relativas às atribuições do governo humano e em política, torna-se ainda pior” (MP 

n. 15, p. 3, 1972). A afirmação de Queiroz, que a igreja não pode envolver-se com política, já 

não tinha tanta sustentação, pois a essas alturas, as ADs (pelo menos em termos da cúpula 

assembleiana) já demonstravam a intenção de possuir políticos para defender os interesses da 
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 Mais adiante haverá mais menções sobre as comemorações das ADs no dia da “Independência do Brasil” em 

harmonia com os militares.  
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instituição. Como é o caso de Joanyr de Oliveira
71

, colaborador do MP, que em 1971 assumiu 

o cargo de subchefe do gabinete do Governador de Goiás, Leonino Caiado
72

. 

Ao que parece, os assembleianos diziam não poder intrometer-se quando o governo 

atendia suas expectativas, como era o caso do governo dos militares. Queiroz admite sua 

admiração pelo governo vigente, à então administração do presidente Emilio Garrastazu 

Médici, e faz críticas às autoridades eclesiásticas que têm posições distintas, pondo em 

dúvida, até mesmo suas condutas morais:   

 

A nação brasileira, atualmente, deve orgulhar-se do governo que tem; 

governo que merece o integral apoio da parte de todos brasileiros de boa 

conduta e de moral comprovada. É fato lamentável, porém, alguns elementos 

de projeção eclesiástica se prestarem a fazer insinuações administrativas, 

como se o nosso governo não tivesse capacidade para desempenhar por si 

mesmo a sua missão. Pior ainda quando tais elementos criticam acerbamente 

o governo, sem fundamento para isso! (MP, n. 15, p. 3, 1972).   

 

A fala de Elizeu Queiros, contraditoriamente dizendo-se não se intrometer em assuntos 

políticos, possivelmente estava fazendo alusão aos adeptos da teologia da libertação (como 

veremos adiante), os bispos católicos e pastores protestantes que sofreram repressão do 

Estado por terem ideias divergentes dos militares, tais como os mencionados acima. O que no 

discurso a favor do governo militar, do assembleiano Queiroz, seria legítimo ao Estado.  

Continua ele, defendendo os militares e atacando qualquer oposição ao governo: 

 

Reconhecemos não ser essa a missão eclesiástica e sim outra – a de orar pelo 

governo e deixar que ele trabalhe livre e desembaraçosamente. Assim 

fazendo, jamais o governo se verá forçado a agir punitivamente em contrário 

à sua formação, contra elementos eclesiásticos que se insurgem e dão 

guarida a rebeldia contra o governo. Há aqueles que atribuem ao governo 

intromissão e pressão sobre a igreja no Brasil, quando o que acontece é 

precisamente ao contrário [...] Ai da nação se o governo chegasse ao 

desplante de entregar as rédeas da administração civil a esses figurões 

eclesiásticos que o criticam, então o caos seria a característica da 

administração do país! (MP n. 15, p. 3, 1972).   

 

                                                             
71

 Vide Cap. 1.   
72

 O MP de 1971, já querendo naturalizar os seus leitores com a ideia do que os assembleianos começam a 

ocupar cargos públicos, traz em um artigo a seguinte informação: “Goiás, Pentecostal em Cargo de Governo”, 

onde se lê: “Primeira vez na História de Goiás, um pentecostal integra a equipe governamental [...] Declarou o 

Chefe do Executivo goiano que esta indicação representa uma homenagem aos evangélicos do grande Estado 

central do Brasil. O irmão Joanyr Oliveira é, ainda um dos primeiros suplentes de Deputado Estadual no Estado 

que serve. Oremos a Deus em seu favor [...] (MP, p. 6, 1971).  
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Não se percebe na fala do pastor assembleiano nem ao menos um equilíbrio em sua 

crítica aos que se opusessem ao governo militar, o que denota o caráter punitivo da 

administração Médici, que foi chancelado e defendido pelas ADs (pelo menos na fala de 

Elizeu Queiroz no MP). O governo, longe de ser democrático, agia de maneira ditatorial com 

todos quanto não se enquadrassem à sua cartilha. A “liberdade” consistia em não fazer críticas 

ao governo. Havia uma democracia envergonhada apoiada pela maior parte da liderança das 

ADs.   

O governo de Médici (1969-1974), ao mesmo tempo que é visto com euforia por 

alguns, como o período do “milagre econômico”, é considerado como o período mais 

sangrento da ditadura militar no Brasil, época em que os oponentes ao governo tiveram 

repressões a níveis elevados. Os militares, através de manobras políticas propagandistas, 

sabiam como ocultar a face sombria da ditadura. Conforme explica Carlos Fico: 

 

O aparente paradoxo explica-se não só pelo “milagre econômico”, mas 

também pela censura. Enquanto a propaganda política divulgava 

amplamente as grandes obras, o crescimento econômico e sucesso do Brasil 

no futebol, a censura ocultava da população quaisquer sinais de que 

indicasse a brutalidade da repressão política (FICO, 2015, p.82).  

 

O AI-5, ainda em vigência, fez com que o estado de direito se tornasse inexistente e a 

lei, era, por muitas vezes, fictícia. Segundo consta na pesquisa feita desse período pela equipe 

do Brasil: nunca mais, “84% das prisões efetuadas (ou 6.256 casos) não foram comunicadas 

ao juiz, conforme a lei; e 12% foram comunicadas fora dos prazos legais” (ALMEIDA e 

WEISS apud ALMEIDA, 2005, p.114). E ainda, sendo o governo Médici enaltecido pelos 

líderes assembleianos, comprovadamente o período mais atroz de todo o período ditatorial, as 

ADs pareciam não se importar, por exemplo, com a Declaração de Diretos Humanos
73

, 

promulgada em 1948, em resolução das atrocidades cometidas na Segunda Guerra Mundial. O 

documento elaborado pela ONU, onde diz nos artigos V e IX que “Ninguém será submetido à 

tortura nem a tratamento ou castigo cruel, desumano ou degradante”, o que seria frontalmente 

diferente do que estava ocorrendo no Brasil. As pessoas primeiro eram capturadas 

arbitrariamente, se preciso, torturadas, para depois terem que provar sua inocência. “Ninguém 

será arbitrariamente preso, detido ou exilado” – diz o artigo IX.  

                                                             
A “Declaração foi proclamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em Paris, em 10 de dezembro de 1948, 

por meio da Resolução 217 A (III) da Assembleia Geral como uma norma comum a ser alcançada por todos os 

povos e nações. Ela estabelece, pela primeira vez, a proteção universal dos direitos humanos”. In:  

<https://nacoesunidas.org/direitoshumanos/declaracao/> Acesso 20 abr. 2020.  
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2.5.2 As ADs e o Sesquicentenário da independência: efeméride do regime militar 

 

Em 7 setembro de 1972 o Brasil completava 150 anos de independência e isso foi 

intensamente usado para propagar os valores da emancipação da nação e reafirmar a suposta 

liberdade que o Brasil possuía. “Tal efeméride não passou desapercebida aos olhos do regime, 

que promoveu uma série de festejos ao longo daquele ano; o governo Médici (1969-1974) 

procurava, com essa atitude, associar-se à data nacional” (ALMEIDA, 2005, p. 105) para 

assim, de forma heroica e propagandista, elevar o ano 1964 ao mesmo valor – ou ainda mais 

alto – da comemoração da independência do Brasil. Nesse sentido, conforme Adjovanes T. 

Silva de Almeida:  

 

Os militares equiparam-se assim aos “pais fundadores” (Dom Pedro I, José 

Bonifácio, Gonçalves Lêdo, entre outros). As homenagens significam 

comemorar não os 150 anos de emancipação política, mas os oito anos do 

regime militar. Se o Sesquicentenário podia ser definido como “o dia maior 

que todos os dias” (general Médici, O Globo, 9/9/1972), o governo dos 

militares também poderia ser considerado mais que todas as administrações 

racionais pretéritas. Sob tal perspectiva, o governo militar herdava 

autoridade Imperial, e 31 de março complementava o Sete de Setembro. 

(ALMEIDA, 2005, p. 119).  

 

Esses “festejos” atingiram as ADs, que assumiram para si a agenda do General Médici 

de propagar a “revolução de 1964” como um marco na história do Brasil, escondendo a 

censura e repressão do Estado. Em um artigo em que as ADs expõem seu apoio de forma 

ostensiva nas páginas do periódico MP, com o título em letras garrafais “LIDERDADE”, a 

propósito do Sesquicentenário, possivelmente escrito por Geziel Gomes, mostra os 

assembleianos querendo dar uma resposta àqueles que questionassem o sistema 

governamental dos militares e a repressão do Estado. No artigo, lê-se “Sem nenhuma 

discussão, a LIBERDADE é um dos maiores e melhores dons que por Deus nos é dado a 

gozar nesta vida” (MP n. 17, p.2, 1972). A questão da liberdade para as ADs estava ligada à 

noção de que, naquele momento, muitos países comunistas tinhas suas liberdades religiosas 

aviltadas (vê-se aqui e acolá artigos no MP sobre igrejas que sofriam em países comunistas). 

Assim, o conceito de “liberdade” às ADs era uma visão político-teológica (não ingênua) da 

instituição que não contemplava a democracia em si, como liberdade de expressão, direito de 

voto, igualdade perante a lei, direitos humanos; mas apenas ser livre para professar sua 

religião; “devemos reconhecer com alegria: o governo de nosso país não tem se envolvido 
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com questões litúrgicas” – diz o artigo no MP – “motivo que dá à igreja no Brasil a liberdade 

de que goza sem constrangimento algum [...] Temei a Deus. Honrai ao rei (presidente)”. 

(ibidem, p. 4). Dessa forma, mais uma vez, as ADs tecem elogios ao governo do general 

Médici, inclusive à maneira repressiva que o governo agia com as “práticas más”. 

Continua o artigo do MP:  

 

Coisa significativa e elogiável ainda mais, é o interesse que hoje evidencia o 

governo brasileiro em favor da juventude brasileira, enviando esforços 

orientativos e repressivos às práticas más, de modo a ter o Brasil um futuro 

mais livre (MP n. 17, p.2, 1972).  

 

Na sessão do MP, intitulada ‘DEUS EM NOSSO PAÍS” e o subtítulo “Governador 

visita Assembleia de Deus, Belém, SP”, o periódico registra a liderança assembleiana, 

presidida pelo então pastor Cícero Canuto de Lima e, em outras ocasiões, como na visita feita 

pelo governador
74

 de São Paulo na AD do campo do Belém, em uma das tradicionais reuniões 

de obreiros – o “templo repleto, quando adentrou no recinto, Sua Excelência, o Senhor 

Governador de São Paulo que foi calorosamente recebido pelo pastores e obreiros da igreja” 

(MP n.16 p.7 1972). O Governador ao discursar faz menção do presidente Médici por lhe 

confiar o cargo de governador de São Paulo. 

No mesmo ano, em setembro de 1972, ainda em clima de comemoração ao 

Sesquicentenário da pátria, em de 7 de setembro, a AD de São Paulo, em concentração na 

Praça do Mercado, em um discurso proferido pelo pastor e professor vice-presidente da igreja, 

João Pereira de Andrade, em tom ufanista de “apoio incondicional” mostra, mais uma vez, a 

liderança assembleiana de mãos dadas com os militares.  

Manoel Carlos Filho é quem narra:  

 

Discursando de improviso, o professor João Pereira referindo-se a Sua 

Exmo. General Emilio Garrastazi Médici, inicialmente disse “O presidente 

Médici é o legítimo Comandante de todos os brasileiros”  e –  sublinhou 

“Comandante de país livre e independente”; e acrescentando, acentuou – 

“Ele também é um dos Comandantes da Revolução Democrática vitoriosa 

em 31 de março de 1964” [...] as Assembleias de Deus filiadas ao ministério 

da Igreja do bairro do Belém, em São Paulo, expressam hoje, nesta 

                                                             
 
74

 Como já demonstrado no capítulo anterior, essas visitas das autoridades políticas em grandes templos, 

convenções e importantes eventos das ADs eram comuns aos assembleianos. Todavia nota-se alinhamento da 

liderança assembleiana com o governo militar, que via na ala evangélica pentecostal, representada pela AD, total 

apoio para se manterem no poder, ao passo que a AD, também se aproveitava de seu capital para continuarem a 

se reafirmar como instituição e dando prosseguimento no seu projeto de ascensão. 
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concentração cívico-religiosa, o seu apoio incondicional ao Presidente 

Médici e ao Governador Laudo Natel, e às demais autoridades constituídas 

(MP, n.3, p, 12, 1973 – grifo nosso). 

 

Nota-se que as ADs fazem questão de enfatizar o seu apoio e rememorar os oito anos 

do golpe civil-militar de 1964 o que foi chamado, de maneira gloriosa, de “Revolução 

Democrática” – como foi lavrada pelos militares ao tomarem o poder.  

Outra vez em São Paulo, no Palácio dos Bandeirantes, em julho de 1973, um 

“Encontro de Pastores e Líderes Evangélicos com o Governador de São Paulo”, que teve 

destaque em primeira página do MP. “O encontro realizou-se com a presença de vários 

secretários do Estado, Deputados, Vereadores e outras autoridades” (MP n.11, p. 12, 1973) – 

disse o periódico – além da presença de muitos líderes evangélicos dentre eles os pastores 

Cícero Canuto de Lima, João Pereira de Andrade, José Wellington Bezerra da Costa, todos do 

mistério do Belém, além de pastores do ministério do Brás, como Antônio Iahoni, entre 

outros.  

Como em outras vezes, o apoio aos militares fica muita evidente: 

 

Ao finalizar, referiu-se à Revolução Democrática de 1964, e entre outras 

palavras, disse mais “O Governo precisa de apoio das bases e destas os 

evangélicos fazem parte! Os evangélicos formam num todo uma parcela dos 

que lutam pela grandeza do Brasil! Agradeço nessa oportunidade, aos 

Pastores e Líderes evangélicos o apoio que prestam ao meu Governo, e o 

Governo da Revolução! (ibidem, p. 12). 

 

Num artigo denominado “Quem será? O que será? Como será?”, escrito pelo A.S. 

Cunha do diretor geral da CPAD, o assunto que está em questão é quem será o anticristo e 

como será o seu governo, algo corrente nas páginas do MP. Mas o assunto, uma vez que foi 

exposto, termina com um tipo de alento aos que têm o governo militar como um redentor que 

está no Brasil que, em dias maus, livrou os crentes de uma possível perseguição:  

 

Temos no momento atual o grande privilégio de desfrutar de uma 

tranquilidade no nosso querido Brasil, pois quando se aproximam dias 

tenebrosos, Deus estendeu sua poderosa mão, ouvindo nossas orações, 

porque a igreja do Senhor levantou-se em oração naqueles dias idos de 1964, 

e afastou o nosso querido Brasil do iminente e desastroso perigo, dando-nos 

a grande oportunidade de falar à nossa gente e a outros povos que Deus quer 

salvar os perdidos. Que Deus abençoe nosso querido Brasil, dando-nos 

sempre governos como temos no presente [...] 

Oremos pelos brasileiros 

Oremos pelo mundo  

Oremos pelo Brasil 
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Oremos pelo nosso Presidente Médici (MP, n. 8, p. 5, 1973).  

 

O artigo do MP busca fazer uma conexão político-teológica com temas escatológicos, 

como o “anticristo” e os “fins dos tempos”, e o perigo dos governos que perseguirão a igreja, 

mas que, graças à oração dos fiéis, os militares estão governando o Brasil. O mesmo 

entusiasmo se vê na tomada de posse do sucessor de Médici, o general Ernesto Geisel.  

 

 2.5.3 Ernesto Geisel: “o presidente evangélico” 

 

A entrada do General Ernesto Geisel foi tida como muito significante aos evangélicos 

que viram no novo presidente um ideal líder que conduziria o país à moralidade cristã tão 

sonhada pelos assembleianos. O MP traz a notícia da sucessão do general Médici pelo general 

Ernesto Geisel, em letras grandes como a notícia do ano: 

 

Desde já, o General Geisel, pode contar com o apoio das orações fervorosas 

dos crentes sinceros, e entre eles, como parcela relevante estão os membros 

das “Assembleia de Deus”. Pois, para estes, o fato de ser evangélico o 

sucessor do General Médici, se reveste de significado especial [...] O 

General Ernesto Geisel, escolhido para substituir o Presidente Médici, é 

Evangélico, de confissão Luterana [...] É um momento especial para a vida 

da Nação Brasileira e por isso registramos com euforia especial. Não nos 

preocupa o fato político, em si, sobretudo, é sentido direção de Deus nas 

vidas dos povos e no caso particular, do povo brasileiro (MP, n. 15, p. 2, 

1973). 

 

O tom de ufania com relação aos militares é típico de João Pereira de Andrade e Silva, 

talvez, entre os pastores da cúpula assembleiana, um dos mais entusiastas do governo militar. 

As ADs mandaram representantes da diretoria da CPAD, na pessoa de João Frazão de 

Oliveira, para posse de Ernesto Geisel, o que demonstra, não apenas o alinhamento com os 

militares, mas a relação de proximidade com as autoridades militares: 

 

A posse do Presidente foi uma das mais belas já realizadas no Brasil, haja 

vista a recepção do Itamarati, que teve presentes cinco mil convidados de 

todo o Brasil e de diversas nações. Nesta oportunidade nós os evangélicos 

temos muito prazer de termos à frente de nossa nação um Presidente 

evangélico. As Assembleias de Deus no Brasil estarão ajudando-o em 

orações, para que Deus o abençoe na liderança deste grande país. (A 

SEARA, n. 120, p. 19, 1974).  

 

É importante dizer que os evangélicos, dentre eles os pentecostais, viram a sucessão 

presidencial como uma “resposta de Deus”, todavia, o “general Ernesto Geisel deu indicações 
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de que estava disposto a promover um lento retorno à democracia” (CARVALHO, 2018, p. 

177), o que traria certa agitação aos  assembleianos mais adiante.  

 

2.5.4 A ligação direta de líder das ADs com o DOPS em 1970 

 

Conforme dito anteriormente, o DOPS era a polícia que trabalhava incansavelmente 

para assegurar que não houvesse oposições ao governo e ideias consideradas subversivas à 

ditadura militar. Havia um controle total do que as intuições religiosas e políticas faziam para 

assim garantirem, segundo eles, a ordem social no Brasil. Esse tipo de informação era visto 

até mesmo nos periódicos das ADs, como já demonstrado antes, quando Eliseu Queiroz de 

Souza questionou “aqueles que criticam abertamente o governo [...]” (MP n. 15, p. 3, 1972).   

Na década de 1970, como já vimos, houve um acirramento por parte dos militares no 

que tange ao patrulhamento usado de maneira brutal contra aqueles que eram contrários ao 

status quo; e, pelo aumento da criminalidade, fazendo com que as medidas fossem cada vez 

mais duras. Soma-se a isso a falta de justiça institucional, conforme diz Marcos Napolitano 

para “mediar os conflitos”, o que fará a violência ser ainda maior:  

 

O quadro mudaria nos anos 1970. A partir de meados da década, já com o 

criminoso comum, ativo ou potencial, transformado em novo inimigo das 

forças de segurança, a lógica do patrulhamento militar entrará no cotidiano 

das periferias de forma de expedições preventivas ou punitivas. Esse método 

de policiamento, combinado à disseminação da violência entre vizinhos, 

aumento das práticas criminais (roubo, tráfico) e ausência de justiça 

institucional como forma de mediação dos conflitos, será o coquetel que fará 

explodir o círculo vicioso da violência. (NAPOLITANO, 2018, p. 144). 

  

Foi exatamente na década de 1970, que muitos religiosos foram detidos e vários 

seminários teológicos foram fechados. O patrulhamento do DOI-CODI, juntamente com a 

Operação Bandeirante (Oban) em São Paulo, tinha seus aliados em muitas igrejas evangélicas. 

Segundo Leonildo Silveira Campos (que era seminarista, foi encarcerado e sofreu torturas por 

parte do DOPS), havia pastor que “participava de equipes dos torturados”, mas que “durante o 

dia levava folhetos para presos que havia sido torturado a noite anterior”. E ainda, continua 

Campos, “Muitos outros, apesar do envolvimento indireto com militares, alavancaram as suas 

carreiras no funcionalismo público, louvando-os os poderosos ou delatando os irmãos da fé” 

(CAMPOS, 2005, p. 28). Sobre a questão do envolvimento direto de alguns pastores com os 

militares, a história do pastor Anivaldo Padilha nos é reveladora:  
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Em fevereiro de 70 eu fui preso juntamente com dois jovens da igreja, Celso 

e Fernando Cardoso da Silva e com uma companheira da AP, Eliana 

Rolemberg. Na verdade, fomos sequestrados pelas forças da Operação 

Bandeirantes (precursora do DOI/CODI), órgão clandestino do II Exército já 

conhecido como o principal centro de torturas do Brasil. No início dos 

interrogatórios, sob torturas, eles supunham que a gente era comunista e 

membros de alguma organização clandestina, o que a gente negava. Houve 

um momento, acho que no segundo dia de interrogatório, quando um dos 

torturadores, revoltado com a minha recusa em cooperar, gritou: “você quer 

que eu acredite em você ou no pastor que afirma que você é comunista?” 

Naquele momento descobri que tinha sido delatado por um pastor. Aí ficou 

muito clara essa estratégia usada pelos setores conservadores, não só na 

Igreja Metodista, mas nas outras Igrejas também, de apelar para os serviços 

de repressão da ditadura para resolver problemas internos da igreja. 

(PADILHA, 2014, p. 67).  

 

A fala de Anivaldo Padilha descreve exatamente o que poderia acontecer, igualmente, 

dentro de algumas ADs. O alinhamento das ADs à ditadura militar, pode, também, se 

configurar no ignominioso papel da delação de alguns irmãos da fé pentecostal assembleiana. 

 

a) O pastor assembleiano informante do DOPS 

 

Embora como já visto, as ADs mantiveram-se ao lado dos militares, não havendo 

razões para que um pastor fosse detido (não que se tenha notícia ainda). Houve, do mesmo 

modo, igrejas (ou pelo menos alguns pastores) que apelaram “para os serviços de repressão da 

ditadura para resolver problemas internos da igreja”, dentre elas a AD de Santos, sob a 

liderança do pastor João Alves Corrêa. É substancial dizer que o pastor Corrêa não era um 

simples pastor das ADs – trata-se de um ex-presidente da CGADB, que dirigia a “AD do 

Ministério de Santos”. Ex-militar, chegou a lutar na Revolução de 1930, atingindo o posto de 

“oficial do Exército por honra” (ARAUJO, 2015, p. 221).  

O pastor Corrêa tornou-se um dos informantes do DOPS exatamente em 1970, em 

paralelo com sua presidência na CGADB. Em 1962 teria assumido o pastorado na igreja-sede 

em Santos – São Paulo, e as igrejas na baixada santista. Presidiu a “Junta Executiva das 

Deliberações (Mesa Diretória) da CGADB em três mandatos: 1966-1968, 1968-1973” 

(ibidem, p. 221). Além de cargos como presidente do Conselho Administrativo da CPAD em 

1994 e outras importantes funções.  

 



105 

 

Figura 7 - Documento de identificação de “informante oficial do DOPS”. 

Fonte: http://www.arquivoestado.sp.gov.br 

 

b) Pedidos ao DOPS para questões ministeriais  

 

Consta que o pastor, além de ser informante do DOPS, em algumas situações usou do 

prestígio entre os militares para resolver questões de natureza ministeriais e particulares, 

assim como relatado acima pelo pastor metodista Anivaldo Padilha ao ser detido pelo DOI-

CODI. Em um dos documentos enviados para DOPS por parte de João Alves Corrêa, diz  

 

Dizendo que o Sr. Manoel da Cruz que há tempos atrás teve passagem pela 

polícia, tendo sido condenado por furto; agindo de parceria com seu genro 

Ítalo Cursini aproveitando-se de uma saída do pastor João Alves Corrêa 

Presidente do Campo procurou aliciar membros da Igreja junto com o pastor 

designado por este Ministério em Vicente de Carvalho -Sr. Ezio Ferraz de 

Almeida o qual já vinha em tempos atrás militando com o Sr. Manoel da 

Cruz na Igreja Assembleia de Deus do Bairro do Ipiranga o que foi excluído 

pelo mesmo motivo que está afora acontecendo em Vicente de Carvalho. Eu 

pastor João Alves Corrêa presidente da Igreja Evangélica Assembleia de 

Deus da Baixada Santista, Litoral Norte e Sul na qualidade de informante 

oficial do DOPS de São Paulo com carteira sob N° 1.022.905. Peço através 

do presente ofício deste departamento o seguinte:  

 

1) Garantia dêste departamento para que a igreja não seja aberta para o culto 

apartir (sic) das 16 horas, portanto segundo informações por membros da 

Igreja em Vicente de Carvalho cujas assinaturas seguem nêste ofício o Sr. 

Manoel da Cruz além de promover tumultos e quebrar a paz da Igreja local 

andam juntamente com o seu genro e o pastor Ezio Ferraz de Almeida 

aliciando o povo para uma reunião hoje dia 16 as 19 horas. Peço para que as 

autoridades verificarem os antecedestes criminais e políticos do Sr. José 

Manoel José da Cruz. Ontem no culto da noite [...] que estava sendo dirigido 

pelo presbítero Benedito de Oliveira o Sr. Ezio e o Sr. Manoel da Cruz se 

apoderaram do culto, contrariando as ordens, aliciando o povo para uma 

rebelião subversiva contra o presidente da igreja [...] (Anexo JAC – 1 – grifo 

nosso).  
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O pastor João Alves Corrêa faz uma série de alegações proverbiais em um problema 

ministral na AD de Santos sobre pessoas que, segundo ele, estavam “aliciando o povo para 

uma rebelião subversiva” contra sua liderança. É importante notar que, até os termos usados 

por Corrêa, como “rebelião subversiva” era muito próprio dos militares para se referirem aos 

que tolhem a “ordem”
75

. Corrêa, além de usar sua ligação direta com os militares como 

“informante oficial do DOPS” para questões internas da igreja, pede que as autoridades 

“verifiquem os antecedentes criminais e políticos” dos que estariam causando o problema. 

Embora (segundo sua delação) – poderiam ser pessoas de más índoles, dando o direito de 

Corrêa recorrer à polícia, no entanto, cabe perguntar: por que verificar antecedentes políticos? 

Isso parece demonstrar que o pastor João Alves Corrêa, além de lançar mão indevidamente de 

usar sua influência, sabia exatamente o que poderia acarretar ao indivíduo, se comprovada as 

suas linhas ideológicas no período do governo militar. Não está se afirmando que o pastor 

João Alves Corrêa colaborava com práticas de torturas, mas que havia também denúncias de 

pastores assembleianos aos militares. Como afirma Leonildo Campos “Nos bastidores, 

pastores denunciavam ovelhas e lhes entregavam nas mãos das autoridades” (CAMPOS, p. 

28, 2004).    

 

c) O MP e as notificações ministeriais  

 

Embora não identifiquemos no MP o caso ministerial apontado por João Alves Corrêa, 

notamos que, em se tratando de exclusões de pastores, era normal que de algum modo, a 

comunidade asssembleiana fosse avisada do que ocorria em casos específicos, como da AD 

de Santos. No MP da década de 1970, houve casos ministeriais entre os obreiros, ou seja, 

aqueles que compõem as fileiras eclesiásticas dentro da hierarquia do governo da igreja, que 

foram expostos na coluna “notas importantes” no periódico pentecostal. A exemplo disso, 

justamente em 1970, o MP publica uma nota escrita pelo pastor João Pereira de Andrade e 

Silva, o mesmo que sempre ostentou o governo militar, como já vimos. Assim diz a nota:  

                                                             
75

Segundo Leonildo Campos, evangélicos de diversas denominações “assumiram que participavam dos 

‘objetivos nacionais permanentes’ e o lugar deles na manutenção da segurança nacional, tal como esperava do 

‘poder psicossocial’ que era dado na ideologia de segurança nacional às instituições religiosas’ (CAMPOS, p. 

2005). Ou seja, muitos evangélicos participaram da manutenção da “ordem” em favor da “segurança nacional”, 

assumindo objetivamente as ideologias que sustentavam os governos militares, das quais, como se vê, alguns 

pastores das ADs também fizeram parte. A ideia de “psicossocial” era um termo usado entre os militares que se 

refere à propagação em massa do ideário conservador do governo militar. Para um estudo sobre a questão ver 

REZENDE, Maria José de. A ditadura militar no Brasil: repressão e pretensão de legitimidade: 1964-1984 

[livro eletrônico], Londrina: Eduel, 2013. 
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Levamos ao vosso conhecimento que elementos na Capital do São Paulo, 

alguns deles desviados, excluídos, enquanto outros, infelizmente ainda 

ligados como membros à igreja, estão distribuindo aos quatro ventos, uns 

“boletins” que já estão em seis, lançando toda sorte de impropérios e 

calúnias a membros do ministério de nossas igrejas [...] São homens que 

perdem a visão espiritual no evangelho, pois aquele que chefia, que por sinal 

são afoitos, possui até antecedente criminais [...] (MP, n.9, p. 3, 1970).  

 

A nota faz menção dos nomes e não se tratava dos membros da AD Santos. 

Estranhamente nas edições de 1970, não fizeram menção do caso da igreja dirigida por João 

Alves Corrêa. Ainda em outras edições do mesmo ano, houve outros casos como do pastor 

Deocleciano Cabralsinho de Assis, que foi “excluído em razão de uma ilusão a que o mesmo 

foi excluído” (MP, n. 12, p. 3, 1970). Há ainda artigos curiosos como “COM ESSE PASTOR 

NÃO”, onde se tipifica tipos de irmãos que dão problemas na igreja fazendo menção ao irmão 

“político barato que almeja alguns encargos na igreja, para fazer valer os seus ideais” (MP, 

n.12, p. 5, 1970). O MP não fazer menção direta ao caso da AD de Santos, é algo no mínimo 

intrigante, dada as coincidências de assuntos, mesmo porque o pastor João Alves Corrêa é 

mencionado pelo menos duas vezes nas edições de 1970 ao anunciarem a “ESCOLA 

BÍBLICA DE SANTOS, SÃO PAULO” (MP, n.11, p. 5, 1970).  E ainda, o anúncio, em 

primeira página, da igreja de São Sebastião – São Paulo, tendo a “Assistência dentro do 

templo e no púlpito o pastor João Corrêa” (MP, n. 5, p. 1, 1970).  

 

d) Pedidos ao DOPS para “boa ordem” dos eventos  

 

Ainda, comprovando o que foi dito anteriormente sobre o alinhamento das ADs de São 

Paulo na década de 1970, ao fazerem eventos com a participação de notórios representantes 

do general Médici, o pastor João Alves Corrêa, nos dá uma ideia de como funcionavam essas 

visitas das autoridades e controle dos militares sobre as igrejas. Há pedidos para que os 

militares do DOPS estivessem nos locais onde haveria eventos das ADs, tanto como uma 

forma de honra ao evento (típico dos eventos assembleianos) como para a “boa ordem”:    

 

Aproveitamos o sequente parágrafo para notificá-lo que, a presença de V.S. 

bem como sua distinta família muito nos honrará nesse magno conclave 

religioso [...] solicitávamos dos Senhores a possibilidade em nosso favor, da 

cooperação das autoridades, para ‘boa ordem’ na referida 

CONCRENTRAÇÃO”  

17 de agosto de 1975 (Anexo JAC – 2 – grifo nosso). 
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Há cartas, também, de pedidos feitos pelo vice-presidente de João Alves Corrêa, o 

pastor Manoel José da Cruz:   

 
[...] Outro assim, esperamos ter na oportunidade número considerável de 

pessoas e, para boa ordem, contamos com a cooperação das dignas 

autoridades constituídas, na manutenção da ordem necessária.  

6 de junho de 1971  

(Anexo JAC – 3 – grifo nosso).  

 

São várias cartas convites que também eram pedidos de autorização de uso de locais 

públicos e congressos, o que mostra, que mesmo as ADs sem oferecer risco – por estarem 

alinhados aos militares –, eram controladas em tudo que faziam. Há vários pastores 

renomados das ADs que possuíam suas fichas em prontuários, conforme mostrados no início 

desse trabalho que se encontram nos arquivos do DOPS. Mas o pastor João Corrêa Alves, 

como se mostrou, tinha acesso direto com o DOPS e o documento dava-lhe pronto 

atendimento dos militares para diversas situações – “Solicitamos total apoio ao portador dessa 

carteira” (vide figura acima) – diz seu documento de identificação de informante oficial do 

DOPS.  

Uma vez que mostramos as proximidades e apoio das ADs aos militares, passemos 

para o desenvolvimento político dos pentecostais ainda dentro do período do governo militar 

o que desembocará na entrada definitiva dos assembleianos na política, o que acreditamos ser 

um plano traçado desde os primeiros anos da ditadura militar em 1964.  

 

2.6 Entre a fé política e política da fé  

 

Já não era novidade, desde a década de 1960, que a relação da AD com as autoridades 

políticas era de proximidade, já que, dentre outras coisas, já apontadas, espaços públicos, 

concessões, e apoio em geral para realizações de eventos sempre foram bem-vindos aos 

líderes evangélicos a ajuda dos políticos. Não obstante, a questão da política na AD no que 

tange ao seu distanciamento, em termos partidários, sobretudo nas décadas de 1970 a 1980, 

ficaram cada vez menos inexequíveis. Isto é, já não se podia dizer “política e igreja não se 

misturam”, pois a cada ano que se passava dentro do período militar, as AD foram assumindo 

cuidadosamente espaços públicos na política brasileira. 

 

2.6.1 A politização assembleiana 
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Para Adroaldo J. S. Almeida, já em 1968, com a visita de Lewi Pethrus
76
ao Brasil, a 

partir do seu sermão que ressaltou a importância de que “os líderes cristãos devem preocupar-

se com todos os problemas humanos” (MP, n.11, p. 4, 1968), deixou clara a “necessidade de 

mudança de comportamento das Assembleias de Deus no Brasil: a) aproximar-se das classes 

humildes e liderá-las; b) envolver-se de forma prática com a política partidária; c) preocupar-

se com todos os problemas humanos, e não apenas os espirituais” (ALMEIDA, 2016, p. 112). 

O que, concordemente a Almeida, dada a importância de Phetrus para as ADs, foi um grande 

incentivo para entrada das ADs nas arenas políticas, o que reforça nossa hipótese de que a 

liderança assembleiana já planificava sua atuação política, valendo-se do período militar para 

tal empreendimento.  

Em outro artigo da sessão “Deus em nosso país”, o governador de Goiás, Leonildo 

Caiado (ARENA-GO), chamado de “Amigo dos evangélicos”, mostra a relação do 

governador que diz que desejava “governar com os evangélicos, que constituem realmente 

uma força, das mais respeitadas”. O artigo faz questão de enfatizar a relação estreita do 

assembleiano Joany Oliveira, subchefe e assessor político de Caiado: “Joanyr de Oliveira está 

diariamente em contato com Secretários de Estado, Diretores de Autarquia e outras 

autoridades importantes de Goiás, encaminhando a solução dos problemas das igrejas e dos 

irmãos”. Joanyr estaria ao lado do Governador por ser um suplente de deputado estadual, ao 

que o MP faz questão de dizer que o governador, nas eleições de 1974, daria apoio do Estado 

para sua vitória. (MP, n. 9, p. 7, 1973).   

Em 1977 o MP traz, em primeira página, “Pentecostal assume presidência da Câmara 

Legislativa no Pará” (ver anexo), onde se mostrou Antônio Alves Teixeira, o “crente fiel e 

membro da Assembleia de Deus [...] amigo de todos e admirados por todos [...] Presidente da 

Comissão de Finanças, Primeiro Secretário da Mesa Diretora” – e dentre outras coisas –  

“Líder do Governo e Líder da ARENA”. O MP mostra com entusiasmo a conquista da AD 

em ter um membro que, além de assumir a presidência da Câmara Legislativa, tendo a 

honrosa presença do governador do Pará, Aloysio da Costa, entre outras autoridades, fazia 

parte da ARENA, o partido do governo militar. Segundo Francisco Rolim, discorrendo sobre 

a fase em que os pentecostais entram definitivamente na disputa política, “A maioria dos 

candidatos pentecostais aliou-se ao partido do Governo. Segundo algumas pesquisas, a 

                                                             
76
 “Lewi Pethrus comentou que na Suécia existia um partido Cristão denominado União Cristã Democrática, que 

contava com cerca de 300 vereadores e três deputados federais. O repórter comparou o quadro apresentado pelo 

pastor sueco com o Brasil, refletindo que ‘a notícia faz pensar em que dentre uma dezena de deputados federais 

evangélicos, no Brasil, apenas um é pentecostal – e não é membro da maior denominação do país, as 

Assembleias de Deus – [mas] do movimento ‘Brasil para Cristo’” (ADROALDO, 2016, p. 112).  
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justificativa que se dava era que, se eleito, o candidato conseguiria mais recursos para suas 

igrejas” (ROLIM, 1987, p. 84). Logo, fazer parte da ARENA era um bom negócio.  

Nas palavras do deputado assembleiano, não poderia faltar a menção do governo 

militar:    

 
Adoro e louvo ao Deus Eterno e Onipotente, que pela sua multidão de 

misericórdia [...] faz-me galgar o mais alto cargo do Poder Legislativo do 

Estado [...] nossas ferventes  e contínuas orações, favor de nossa estremecida 

Pátria, em favor de nosso Estado, em favor de nosso preclaro Governador e 

em favor de nosso eminente presidente, General Ernesto Geisel (MP n. 47, p. 

3, 1977). 

 

A partir de 1977 o MP (na edição n. 7, p. 9, 1977, que trouxe um pentecostal 

assumindo a presidência da Assembleia Legislativa do Pará), traz em uma de suas colunas um 

novo item, “Parlamento: Deputados Evangélicos”
77

, onde eram mostrados os projetos dos 

deputados evangélicos, fazendo com que, a cada dia mais, os membros se acostumassem com 

a nova fase da AD, que começa a assumir a política partidariamente. Assim, muitas notícias 

versavam sobre a importância de ter autoridades políticas da AD trabalhando com visões 

cristãs na Assembleia Legislativa e nas Câmaras de Vereadores. Só para citar algumas, 

notícias: “Daso Coimbra
78

 (ARENA-RJ) [...] registrou o transcurso do 80° aniversário do pr. 

Agostinho Valério de Sousa, ressaltando seu trabalho frente à igreja Assembleia de Deus”; 

“Daniel Silva (MDB-RJ) pediu a isenção nos anais da Câmara do folheto intitulado ‘Cigarro, 

desgraça para milhões’”; “Jose Arbage (ARENA-PA) apresentou projeto vetando a utilização 

de quaisquer motivos religiosos em festividades carnavalescas e publicidade comerciais” 

(MP, n. 8, p. 9, 1977).  

Saulo Baptista, se referindo a esse novo momento da AD na política, ainda na década 

de 1970, diz: 

 
Esta nova atenção dada à política pelos pentecostais começara nas unidades 

da federação, em 1978, com candidatos à Assembleia Legislativa e Câmara 

de Vereadores. As práticas de persuasão, legitimação e justificativa, para que 

                                                             
77

 Cabe salientar que, o período em que o MP manteve a coluna “Parlamento: Deputado Evangélicos”, foi de 

1977 a 1978, período, como já demonstrado no capítulo anterior, em que Joanyr de Oliveira estava como diretor 

do periódico. Ao ler o MP desse período fica claro o caráter político que se estampou em suas páginas. Joanyr 

assumiu um papel de normatizar a ideia da política entre alguns membros da AD que questionavam a mudança 

no MP. Dessa forma, Joanyr, ao assumir como diretor, desempenhou um papel fundamental para o momento de 

transição que a AD começa a passar em termos políticos.   
78

 Segundo Saulo Batista, fazendo menção de Paul Freston, Daso Coimbra era da igreja Congregacional, era 

maçom e um dos intermediadores e articuladores da entrada de pastores da AD na Escola Superior de Guerra 

(ESG) (BAPTISTA, 2007, p. 183); Ver também <http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-

biografico/daso-de-oliveira-coimbra>  Acesso 10 abr. 2019.  
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os membros aceitassem a participação corporativa de sua igreja na política, 

incluíam slogans do tipo “Crente vota em crente” “Irmão vota em irmão” 

“Trabalhador pentecostal vota em trabalhador pentecostal” (BAPTISTA, p. 

183).  

 

Ainda na edição do MP citada acima, houve a notícia dada da resolução do Senado, na 

pessoa de Nelson Carneiro (MDB-RJ), o item do período chamado “Informações” (ao lado 

“Parlamento; Deputados Evangélicos”), sobre a aprovação do divórcio no Brasil que foi 

questionada por alguns membros da AD, que diziam que o jornal estaria perdendo seu foco. 

Joanyr de Oliveira, diretor do periódico em 1977, não muito bem quisto por suas posições 

mais abertas, escreve em defesa do MP; alguns membros insatisfeitos, que Joanyr diz não 

chegar a “10 por cento o número dos descontentes”, “Supôs haver o MP apoiar o divórcio”. 

Joanyr parece dar uma resposta para o novo momento político que a AD precisa incutir em 

seus fiéis. “Precisamos estar a par dos mais importantes acontecimentos do País e do 

exterior”, pois, segundo ele, alguns “ficam desinformados e, assim, passam por dificuldades e 

constrangimentos” (MP, n. 10, p. 2, 1977).
79

 

Nessa direção, o pastor Jesiel Padilha, se referindo ao momento em que as ADs 

começam a pensar em eleger seus representantes, mostra como, ainda, havia resistência por 

parte de alguns em conceber a ideia de pastor ter cargos políticos:  

 
[...] ainda no regime militar fez uma reunião entre pretensos candidatos da 

Igreja que tinham vocação política. Após uma prévia foi escolhido o 

Diácono Jerry Mancilha da Conceição. Este teve apoio maciço da Igreja e foi 

eleito em 1977. Na aquela época poucos pastores tinham essa coragem e esta 

visão. A maioria achava que a política estava totalmente corrompida e na 

mão de Satanás e inadmissível um pastor apoiar um político, mesmo que 

fosse da igreja. (PADILHA, 2015, p. 148).  

 

Entre os pastores assembleianos que estavam entrando na política para defender suas 

pautas moralistas, os velhos acordos e os favoritismos que, como vimos no capítulo anterior, 

já perpassam na aproximação das ADs com o Estado, não estavam descartados. Eleger um 

político “ímpio” que não defendesse suas ideias conservadoras, nem pensar; mas, no entanto, 

para manter-se ao lado do governo militar e garantir seus favores, não importava muito a 

quem teriam que apoiar. Sobre isso, mais uma vez, Gesiel Padilha faz declarações 

interessantes e diz que “o apoio a algum candidato que não tivesse simpatia do governo 

                                                             
79

 Ainda nessa mesma edição do MP em primeira página (vide anexo) lê-se: “Câmara Federal homenageia as 

Assembleias de Deus”, onde diz que presidente da Câmara dos deputados havia deferido o requerimento do 

deputado Eramos Martins Pedro, representante do Rio de Janeiro para que sessão solene fizesse homem à AD.  
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militar poderia acarretar sérios problemas para igreja. Muitos Pastores Presidentes, proibiam 

seus crentes a se candidatar, mas em contradição alguns apoiavam ímpios a cargos eletivos. 

(Ibidem, p. 148). Isto é, o apoio aos militares, para alguns líderes, parecia estar mais ligado 

aos acordos, pois, segundo Jesiel Padilha (2015, p.147), existia, como já se disse aqui, o 

“toma-la dá cá” entre pastores e políticos. Era o momento em que as ADs estavam entre a 

política da fé e a fé política. Para tanto, o aproveitamento sacral para atingir seus logros, era 

uma maneira de garantir-lhes um lugar privilegiado. Conforme disse Leonildo Campos (2014, 

p. 28), “para muitos deles, tornar-se empregado da burocracia era um objetivo, e a obediência 

era encarada como uma virtude evangelical”.   

 

2.6.2 Do púlpito ao palanque 

 

Em 1977 Joanyr de Oliveira traz no PM a nota “Nós, a Política e o Parlamento”, onde 

dizia que a Câmara Federal havia se reunido, não para tratar de “assuntos conflitantes da 

economia”, sobre o “AI-5” ou a “sucessão presidencial”, mas sobre a “Palavra de Deus”. Em 

suas palavras, queria defender a política que já estava entre os assembleianos e fez críticas aos 

que agiam assim, pois em toda profissão existe desonestidade e, quem critica, está se 

esquecendo que “as autoridades são constituídas por Deus” e os parlamentares evangélicos 

estariam como “intérpretes do nosso ponto de vista” e estão na “defesa de nossa fé contra o 

mal”.  

Em sua defesa, para amenizar o discurso, diz que a igreja não deveria entrar na 

política, mas que há exemplos de “bons cristãos na política” (MP, n. 12, p. 2, 1977). Joanyr de 

Oliveira era, como já dito, a voz de normatização da política nas ADs, ao dizer que reconhece 

que a igreja não pode entrar na política, parecia estar apenas dizendo de forma eufêmica os 

rumos políticos assembleianos. Aos poucos, as pautas teo-políticas assembleianas começaram 

a aparecer no MP, como em 1978, onde o periódico trouxe na primeira página “DIVÓRCIO”, 

fazendo referência à Ementa Constitucional n° 9/77 na referida anteriormente aprovada no 

senado por Nelson Carneiro (MDB-RJ). Joanyr, falando sobre o tema, em “A IGREJA E O 

DIVÓRCIO” entrou na peleja com alguns líderes das ADs por criticarem o governo sobre a 

lei que beneficiava a liberação do aborto que feria a fé cristã pentecostal. Na concepção de 

Joanyr, a exemplo de “Moisés que não sendo divorciado, admitiu o divórcio pela dureza do 

coração do homem”, a igreja deveria evitar ‘irresponsabilidade de usar de altiveza 

inflexibilidade’”. Não sendo assim, isso empurraria “as Assembleias de Deus para os abismos 

da ilegalidade” (MP, n. 1086, p. 2, 1978). Ou seja, Joanyr mostra como as ADs, deveriam se 
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silenciar diante, inclusive, de suas próprias convicções, se necessário, para não perder seu 

aliado, o governo militar. As ADs estavam em maus lençóis pela decisão de liberação de 

divórcio no governo do Geisel, mas, conforme as palavras de Joanyr, uma grande 

preocupação, era perder o espaço adquirido até ali com o governo militar, e ser colocada às 

margens dos “abismos da ilegalidade” – isto é, silenciar-se significaria continuar no plano de 

acessão institucional e política.  

A articulação política, sem dúvida foi muito bem usada pelas ADs; um passo em falso, 

seria muito a perder. Se havia um acordo velado, conforme sugeriu as palavras de Gesiel 

Padilha, não sabemos. No entanto, uma coisa é certa – eles sabiam o que queriam o tempo 

todo.  

No artigo “EM QUEM VOTAREMOS?”, ainda, Joanyr desenvolve a importância de 

se votar para eleger um parlamentar. Em suas palavras, “A igreja de Cristo não é um partido 

político. Não pode estar em compromisso com ideologias [...] a igreja não deve atuar 

politicamente; todavia o cristão, como cidadão, não incorrerá em nenhum ato ilícito se o 

fizer”. Joanyr faz uma seleção de quem os assembleianos deveriam escolher se “os inimigos 

dos evangélicos”, os “indiferentes”, os “católicos, espíritas e ateus” ou os “evangélicos” (MP, 

n. 1095, p. 2, 1978) – ainda citando os tipos de evangélicos que deveriam escolher. 

 

2.6.3 As estratégias políticas para novos tempos  

 

No final dos anos de 1970 é notória a interação das ADs com o Estado, sobretudo na 

passagem de Joanyr de Oliveira (1977-1978)
80

 pelo MP. A liderança assembleiana fez questão 

de mostrar às autoridades seu apoio ao governo militar – mostrando, por exemplo, em 

primeira página, eventos importantes cujos representantes da nação eram ostentados. Como 

dito no primeiro capítulo, é possível que houvesse um plano político que precisava ser bem 

articulado das ADs para não causar tanta estranheza na membresia
81

, como, pelo que se 
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 Vide breve biografia de Joanyr de Oliveira no primeiro capítulo.  
81

 É importante que se diga que, por mais que as ADs seguiram em sua sacralização política, havia vozes 

dissonantes, como os casos citados por Joanyr de Oliveira, tanto entre membros como entre pastores. Como em 

lideranças como o pastor José Amaro que, pela reação na Convenção Geral de 1977, em Recife – Pernambuco, 

dita como “A MAIOR CONCENTRAÇÃO DE TODOS OS TEMPOS” – não permitindo que as autoridades 

militares e políticas subissem no púlpito. “Lá estavam também as mais altas autoridades, inclusive o Governador 

do Estado. José Amaro nem sequer tomou conhecimento delas no decorrer do culto. Não a chamou para o 

púlpito, lugar reservado aos chamados por Deus para o santo ministério” (DANIEL, p. 446, 2004). Isso parece 

ser um aceno na não concordância dos rumos políticos das ADs entre alguns líderes. O “púlpito”, parte superior 

dentro do templo onde se assentam os pastores e fazem as preleções, era (é) visto por muitos como o “santo 

lugar”, onde o sacerdote no Antigo Testamento entrava para apresentar sua oferta e sacrifícios (cf. Levíticos 4.3-
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mostrou – e era natural dado ao seu suposto apolitismo –, causou.  A cooptação política 

assembleiana, como já se afirmou, uma possibilidade de continuar expandindo seu império 

pentecostal, mesmo que, para isso, tivesse que se alinhar inicialmente com políticos “ímpios”, 

mas que atendessem seus interesses políticos e não contrariassem os militares.  

O contexto político brasileiro dos finais das décadas de 1970 a início de 1980 é 

marcado com a presença do último presidente militar, João Batista Figueiredo
82

, que era 

conhecido como o “governo da conciliação”, mas, sendo militar, em uma mão podia conciliar, 

e, na outra, a arma para possíveis eventualidades (NAPOLITANO, 282, .p. 281). Mas, 

justamente por essa “conciliação” que prometia trazer “abertura política” e a 

redemocratização que beneficiava movimentos sociais mais à esquerda que “para além dos 

princípios formais e jurídicos de igualdade, aliada à impressibilidade do processo político, que 

faz com que liberais conservadores e moderados negociem com os autoritários no poder” 

(ibidem, p.282).  

É nesse contexto que Abraão de Almeida escreve um artigo no MP intitulado 

“IGREJA E POLÍTICA: É lícito as lideranças evangélicas se envolveram com luta de 

classe?”, perguntava o artigo. (MP, n. 1119, p. 4, 1980). Abraão de Almeida critica os 

movimentos sociais, que no final da década de 1970 estavam em crescimento, somados à 

participação da Igreja Católica
83

 e alguns púlpitos protestantes em detrimento da sã doutrina”. 

Almeida reafirma que o Estado é intocável por ser constituído por Deus, em sua fala cita 

Jarbas Passarinho que disse que “[...] uma pregação oposicionista ao governo [...] exerce uma 

atividade nitidamente política, limitada e temporal”. Abraão de Almeida termina seu texto de 

maneira peremptória “Em uma palavra, transformar púlpitos em palanques políticos ou 

subestimar as boas-novas de Salvação por “slogans” revolucionários é o mesmo que 

transformar bombeiros em incendiários”. As críticas de Abraão de Almeida quanto ao uso do 

                                                                                                                                                                                              
7; 4.13-18; 16.12-13). Logo, muitos consideram o púlpito como um altar, lugar mais santo de toda a extensão da 

igreja.  
82

 Quando Figueiredo toma posse havia, de sua parte, uma promessa de uma nova forma de governar, ou seja, 

diferente do regime militar que o antecedeu, que estaria mais próximo das demandas da sociedade, embora sem 

abrir mãos dos valores e princípios do regime, sobretudo da Doutrina de Segurança Nacional, que era a espinha 

dorsal da ditadura. (NAPOLITANO, 2018, p. 283).  
83

 Abraão de Almeida se posiciona, também, por causa da visita do Papa João Paulo II ao Brasil, o que reacendeu 

antigas rivalidades anticatólicas das ADs. “Para o pastor Almeida, com esse tipo de postura a Igreja Católica, 

sobretudo os esquerdistas que nela se abrigavam, punha às claras quais eram seus objetivos ao defenderem a 

politização do povo e a revolução como forma de resolver os problemas da sociedade.  Na  verdade,  de  acordo  

com  Abraão  de Almeida, o que se queria era retomar a hegemonia católica que vinha perdendo espaço para as 

‘seitas evangélicasʼ, já que o clero católico nada mais fazia do que tentar doutrinar o povo politicamente nos seus 

núcleos de disseminação do marxismo denominados de CEBs (Comunidades Eclesiais de Base)” (FONSECA, 

2014, p. 286).  
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púlpito para política, pareciam fazer alusão também às ADs – que, àquelas alturas, soavam 

inócuas à fé política assembleiana (pelo menos da cúpula) que já estava em andamento.  

Essa preocupação das ADs já vinha sendo ventilada em edições do MP, que iniciou 

com críticas ao Movimento Ecumênico
84

, chamado pelo pastor Gilberto Malafaia de 

“vaticanocentrismo” no artigo “O Ecumenismo e os Pentecostais” (MP, n. 13, p. 4, 1973)  e 

se estendeu para Teologia da Libertação
85

, ambos movimentos de cunho teológico e político-

sociais, mais à esquerda, que questionavam o governo militar e injustiça social.  

As ADs temiam o momento de certa abertura política e perder seu espaço político 

adquirido para seu antigo concorrente de mercado religioso,
86

 além da perda de controle sobre 

os costumes assembleianos que, por causa da rede de televisão tão difundida nos anos 

militares, tirava seus fiéis do “submundo sectário” (FRESTON, 1993, p. 217), fazendo com 

que as ADs se sentissem ameaçadas. Por isso, a televisão foi tema da moralidade pentecostal 

na convenção em 1973.
87

 

                                                             

84
  Segundo Edin Sued Abumanssur, “Mais do que propor a unidade das igrejas, o Movimento Ecumênico, no 

Brasil, afirmava que  essa  unidade  passava,  necessariamente,  pela transformação  social. A unidade das igrejas 

não se limitava  à  mera cooperação interdenominacional:  o  foco  da  questão  era  a  unidade  eclesial como  

sustentadora  de  uma  visão  estratégicopolítica  da  ação  social.  Em função disso, o Movimento Ecumênico foi 

capaz de elaborar uma teologia do ecumenismo onde a unidade das igrejas era vista como  um sinal sacramental 

de uma utopia sóciopolítica” (ABUMANSSUR, 1991 – enviado pelo autor sem numeração de páginas).  
85

 A Teologia da libertação, segundo a definição dos irmãos Boff, representantes dela no Brasil, “anseia e luta 

por uma nova sociedade já neste mundo: uma sociedade alternativa à capitalista, mas realmente alternativa e por 

isso que vai além dos socialismos reais, na direção do projeto desses últimos e de suas potencialidades 

intrínsecas, o qual encontra uma grande ressonância na tradição da fé” (BOFF, 2001, p. 149).  
86

 Há várias edições do MP que trouxeram artigos como: “CRISTIANISMO ALIENANTE”, escrito por Miguel 

Vaz: “a alcunha de alienante que uma verdadeira plêiade de pregadores vem aderindo à ‘teologia da libertação’” 

(MP, n. 1120, p. 6, 1980); “TEOLOGIA DA LIBERTAÇÃO”, escrita por Cesar Gama Ferreira: “A Teologia da 

Libertação é a nova voz do pensamento católico” (MP, n. 1120, p. 10, 1980); “TEOLOGIA DA LIBERTAÇÃO: 

Ponta-de-lança do Anticristo” (MP, n. 1122, p. 6, 1980), escrito por José Cabral. Ainda, em contraposição, por 

esses movimentos questionarem o papel da igreja em termos da teologia social, o artigo de Eurico Bergstén 

procura dar uma resposta: “A RESPONSABILIDADE SOCIAL DA IGREJA” (MP, n.1125, p. 2, 1981), assim 

como outro artigo de Abraão de Almeida: “OS CRENTES E A QUESTÃO SOCIAL” (MP, n. 1142, p. 3, 1982);  

“A verdadeira Teologia da Libertação” (MP, n. 1159, p. 1983) ,escrito por Eban M. Lenz Cézar. “É lícito se opor 

ao governo?” (MP, n. 1168, p. 1984), escrito por Joanyr Oliveira, entre outros artigos.  
87

 Sobre a questão da proibição uso da televisão, a Convenção Geral de 1973, onde entre muito debates entre 

“Não à TV” e ‘Sim à doutrina”, o pastor “Luiz Almeida combateu profusamente o uso do aparelho de TV e 

afirmou ‘O pastor que usa um aparelho de TV em sua em sua sala é indigno de ocupar um púlpito’”. Por fim “a 

Convenção resolveu, por maioria absoluta de votos de seus membros presentes, condenar o uso da TV pelos 

perigos espirituais que ele reproduz”. O tema da proibição do uso da televisão já havia sido debatido na 

Convenção de 1968. Vale lembrar, como já citado no início desse capítulo, que o pastor Altomires Sotero de 

Cunha, mesmo sendo favorável à “condenação” do uso da televisão, alertou os convencionais que não 

expusessem a questão no MP para não ser mal interpretada pelos militares (DANIEL, 2014, p. 421-422), já que 

“A Ditadura Militar (1964) implantou uma política de incentivo ao desenvolvimento da TV brasileira que 

estimulou a fabricação nacional de aparelhos de TV”. (SOUZA, 2017, p. 193). Para uma abordagem sobre o 

assunto: SOUZA, Cristiane Rocha Passos de. Todas as coisas me são lícitas, mas nem toda me convém: Efeitos 

de sentido do processo de midiatização da/na religiosidade pentecostal, tese de doutorado, Salvador – Bahia, 

2017.  
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Os assembleianos, que se diziam apolíticos e preocupados apenas com as “coisas do 

céu”, agora estão imbuídos de um espírito milenarista-messiânico em busca de seu ideal de 

formar o “‘político de Cristo’ de origem pentecostal, possibilitando reforçar o velho sonho 

sectário: eleger um Presidente da República evangélico” (CAMPOS, 2002, p. 7), que 

atendesse suas expectativas políticas e moralistas. Daí o apego com os militares que, mesmo 

não sendo evangélicos, com exceção do presidente Ernesto Geisel, garantiam-lhes apoio em 

seu moralismo; a democracia não seria mais importante do que a “ordem” e os “tradicionais 

costumes”.  

 

2.6.4 A demarcação territorial político-pentecostal  

 

O MP de agosto de 1980 traz em primeira página “MORAL EM DECADÊNCIA”, 

que fazia menção à carta enviada ao presidente João Batista Figueiredo, pelo deputado federal 

Daso Coimbra (PP, RJ), que dizia: “em nome da liberdade de imprensa, da livre manifestação 

artística e cultural estamos vendo a indústria da pornografia e da depravação avançar [...] em 

anúncios e propaganda de televisão”.  

Uma das grandes preocupações dos assembleianos, como já mencionado, era a questão 

dos costumes e a moralidade cristã que, por muitos anos, foi enaltecida pelos assembleianos, 

que viam no governo militar uma defesa ético-cristã. Nos últimos anos de governo militar no 

Brasil, com a abertura iniciada ainda com o presidente Ernesto Geisel, estavam vendo seus 

ideais político-religiosos degringolarem. Continua ele: “É, preciso, portanto, que as 

autoridades atuem com seriedade, se em verdade cuidam de preservar as gerações futuras 

destes desmandos, oriundos de verdadeira doutrinação, que submete nossos tradicionais 

costumes à ridícula condição de algo ultrapassado”. (MP, n. 1120, p. 3, 1980). 

 Ainda que as palavras não tenham partido da liderança assembleiana, denota sem 

dúvidas, o endosso das ADs. O MP, demonstra que as ADs, meados anos de 1980, final do 

governo militar, começam a tomar posições políticas explícitas para defender seus 

“tradicionais costumes”, algo que não se viu, nem de longe, no auge do governo militar. 

Embora as ADs não deixaram de apoiar João Figueiredo, já não era como antes, que se 

silenciavam, agora, já com o enfraquecimento do governo militar e o temor dos tempos que 

viriam, falar era necessário. Era preciso demarcar território.  

Isso fica muito claro quando no artigo “Liberdade religiosa ameaçada no Brasil”, em 

que o pastor Gustavo Kessler – novo redator do MP – faz críticas ao projeto de lei n° 220-

A/1979 do deputado federal Jorge Arbage, que declarou o dia doze de outubro como feriado 
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para “culto público e oficial à Nossa Senhora Aparecida”. Para  essler, curiosamente, seria 

um atentado “ao legítimo regime democrático” e “ofensivo aos diretos humanos aprovados 

pela ONU” e contra o “pensamento livre”, por isso estaria “estarrecido” por um projeto que se 

pretende atender “à maioria católica” (MP, n. 1121, p. 1980).  

Fica claro, mais uma vez que as ADs estão tomando posições políticas, demarcando 

seu campo religioso, e um projeto desses seria, para eles, uma ameaça política para os seus 

“pensamentos livres”. Aliás, muito diferente como agiam antes, não externando pela 

conveniência, uma vírgula dos ultrajes aos direitos humanos cometidos pelos militares. Mais 

uma vez é preciso afirmar que as ADs temiam a ascensão da Igreja Católica e a tentativa de 

aproximação Estado/Igreja, por parte dos católicos, seria inadmissível às ADs, que almejam 

esse lugar. “Os pentecostais certamente preocupavam-se com o prestígio político que a Igreja 

Católica poderia gozar na Nova República” (FRESTON, 1989, p.114). Ainda no mesmo 

periódico, A. P. Vasconcelos escreve o artigo “LIBERDADE DE CONSCIÊNCIA!”, onde 

expõe abertamente o receio dos ADs no Brasil de se “oficializar outra vez a Igreja Católica, 

sob pretexto de ser ela a igreja da maioria brasileira” (MP, n. 1121, p. 16, 1980). Nitidamente 

a concorrência pelo capital religioso.  

Outros temas que preocuparam os pentecostais e as ADs tomaram posição, ainda 

apareceram no MP, como: “TRÁGICA ESCALADA DA PORNOGRAFIA”, escrito por 

Abraão de Almeida,  “Legalização do aborto” e “Ainda sobre o aborto”, escritos por Joanyr 

de Oliveira, que havia voltado ao MP como colunista, sob a direção de Abraão de Almeida, 

que também escreve “HOMICÍDIO LEGALIZADO?”. Outro ainda: “Aval: 

HOMOSSEXUALISMO”, escrito por Elizeu Soares da Silva (todos estes mostram as ADs 

marcando território político e, ao mesmo tempo sinalizando, aos adeptos de suas igrejas, à 

importância de se ter representantes assembleianos no parlamento. De 1980 em diante é muito 

fácil encontrar artigos no periódico assembleiano que versem sobre a política brasileira em 

temas que tocam em questões importantes às ADs, sobretudo ético-cristãos; “o  MP  passou  a  

ser o porta-voz da AD em  assuntos referentes à política,  expressando  os  descontentamentos 

e as preocupações da liderança dessa Igreja diante do novo contexto social e político que se 

desenhava no início dos anos 1980” (FONSECA, 2014, p. 283). 

 

a) Rumo à redemocratização  

 

Em 1982 os evangélicos de várias denominações incluindo as ADs, fizeram uma visita 

ao presidente João Batista Figueiredo, entregando-lhe uma Bíblia, como um gesto de total 
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apoio, no momento político do Brasil que preocupava a liderança assembleiana, 

principalmente no sentido “moral”. O MP publica uma carta que havia sido entregue ao 

presidente, o remetente (Anelito Vieira da Silva) tece elogios à posição de Figueiredo quanto 

à sua preocupação com a moralidade do país. A carta faz duras críticas à situação de 

“imoralidade”, ressaltando a importância de o governo agir, ainda que seja duramente: “o 

senhor deve colocar todas as armas possíveis necessárias, e ao seu alcance em alerta e em 

ação, doa a quem doer” – diz a carta. “Esse mal ainda pode ser cortado pela raiz, a tempo, se 

o senhor quiser. Basta que sejam aplicados todos os dispositivos legais em vigor, como a Lei 

de Censura e o Código Penal; até com força, se for preciso (MP, n. 1143, n. 4, 1982 – grifo 

nosso).  

É impressionante como a carta mostra certa nostalgia com os anos ditatoriais quando 

pede medidas “doa a quem dor”, à “força, se preciso”, o que mostra que as ADs pareciam 

estar muito bem se o governo mantivesse a ordem “moral” do país, ainda que pela violência. 

Se não apoiaram a esse tipo de repressão do Estado, é no mínimo estranho uma carta desse 

teor no MP numa matéria que teve chamada para o artigo na primeira página do periódico 

(Fig.8).  

Ainda no mês seguinte, em agosto, o MP trouxe o encontro dos pastores com o 

presidente Figueiredo no Planalto, em Brasília, para mostrar-lhe total apoio em medidas que 

tivessem que ser tomadas em sua campanha “contra a pornografia” (Fig.9). Entre as 

lideranças das AD estavam o pastor José Pimentel de Carvalho, presidente da CGADB, 

Acácio Soares Martins, pastor da igreja sede das ADs em Brasília, e o pastor Clayton Rossi, 

pastor da SBB. 

O presidente se mostra lisonjeado com o apoio e a visita dos pastores, e como católico 

que era, diz: “é bom que falemos também nos deveres para com Deus, a Pátria, a sociedade, e 

nos deveres para a defesa da nossa família. Talvez alguns tivessem, e eu sei que o fizeram, me 

incriminar por escolher esse tema quando completa três anos de Governo”. João Figueiredo 

diz que deixou outras pautas importantes para cuidar da moralidade do país, demonstrando 

seu interesse em ter os evangélicos ao seu lado, já que sabia que se aproximava o fim dos 

militares no poder.  
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As ADs se dizem preocupadas com a situação moral do Brasil, e, também, com a 

“crise mundial”, estando, segundo eles, em “Oração permanente por Figueiredo na 

Assembleia de Deus”. 

 

Durante 60 dias – meses de maio e junho –, os evangélicos da Assembleia de 

Deus estiveram em oração permanente em favor do Presidente João Batista 

Figueiredo e demais autoridades brasileiras, e pelo destino do País, 

especialmente sobre a situação econômica (MP, n. 1157, p. 18, 1983).  

 

 

No artigo, é mencionado a preocupação que os líderes estão com o destino do país e é 

mencionado sobre um telegrama que foi enviado ao presidente e ao governador Jader 

Barbalho e continua: “O telegrama enviado ao Presidente João Batista Figueiredo tem o 

seguinte teor,” 

 
[...] assinado que foi pelo pastor presidente da Assembleia de Deus em 

Belém: Nesse Momento em que a crise mundial atinge nossa Nação e requer 

Figura 8 – “Pastores dão a Bíblia ao presidente 

Figueiredo”. Na imagem, em julho de 1982, p.1, o 

pastor Samuel e João Figueiredo, senador Amaral 

Peixoto e o prefeito Moreira Franco. 

 

Figura 9 – “Presidente Figueiredo recebe 

evangélicos”. Na imagem, agosto de 1982, p.1, o 

presidente recebe os pastores no Planalto, em 

Brasília em “apoio à sua campanha contra a 

pornografia”. 
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de Vossa Excelência medidas nem sempre simpáticas, mas capazes de 

promover o desenvolvimento econômico do País em direção à plena 

democracia em nome dos membros da Igreja Evangélica Assembleia de 

Deus em Belém do Pará, receba nosso apoio e admiração pela maneira 

patriótica de conduzir este grande País. (MP, n. 1157, p. 18, 1983).  

 

Nemuel Kessler
88

, que teria assumido o papel desenvolvido por Joanyr de Oliveira, o 

de normalizar a política nas ADs, em 1984
89
, em um artigo denominado “OS 

EVANGÉLICOS E A SUCESSÃO PRESIDENCIAL”, onde se conscientiza que ainda não 

seria a vez de ter “democracia plena” para poder eleger o novo presidente, e se mostra 

preocupado com os rumos do país. Por isso, segundo ele, cabe aos evangélicos, assumirem 

“uma posição de prudência e de não comprometimento, posto que a igreja, como instituição, 

paira acima de conceitos ideológicos e de facções partidárias, para que não tenha as mãos 

atadas quando precisar combater os pecados sociais de qualquer regime que seja”. A fala de 

Kessler parece fazer eco aos anos militares em que as ADs, ainda que querendo se mostrar 

neutra, deu todo apoio ao governo por afinidades ideológicas e o favoritismo político, ficando 

“de mãos atadas” com questões de suas próprias convicções, como vimos. Isso não 

significaria estar “alienado”, diz ele, “estamos acompanhando os fatos e conclamando o povo 

de Deus a orar” (MP, n. 1172, p. 3, 1984).  

 

b) As ADs e Tancredo Neves: “somos cabeça e não cauda” 

 

Em 1985, as lideranças das ADs já estavam se aproximando de Tancredo Neves e, 

com sua vitória em janeiro de 1985, o MP fez questão de trazer em primeira página: 

“Tancredo Neves e as Assembleias de Deus”. Em um encontro com o presidente Tancredo e 

os pastores assembleianos, apresentaram-lhe um documento que propunha o “Dia nacional de 

jejum pelo Brasil”, mostrando apoio ao presidente, mesmo temerosos do que a Nova 

República lhes reservaria.
90

 

                                                             
88

 Nemuel Kessler (1940-), pastor, escritor ex-secretario-adjunto da CGADB, foi quem deu início à estruturação 

e organização da Secretaria Geral da CGADB entre outras muitas funções. Em 1984 assumiu o cargo de diretor 

de publicações da CPAD no lugar de Abraão de Almeida, permanecendo até 1989 (ARAUJO, 2015, p. 411-412).  
89

 O MP de 1984, Joanyr de Oliveira traz a notícia do Deputado Federal Jose Fernandes (PDS) o primeiro 

deputado federal assembleiano eleito por voto popular. Joannyr faz questão de reiterar sua constante luta para 

que se tenha políticos que represente as ADs “Pedi um pronunciamento de sua parte a respeito da objeção de 

muitos a que o evangélicos ateu na área da político-partidária, e ele assim se expressou ‘Os tempos  modernos 

trazem novas tarefas para o cristão e a política é uma delas; constitui um novo caminho em que temos 

oportunidade de dar nosso testemunho´”(MP, n. 1166, p. 15, 1984).  
90

 Tancredo Neves ainda antes de ser presidente já estava sendo cortejado pelos assembleianos, sendo chamado 

para fazer parte da Adhonep. O MP de fevereiro de 1985, publicou em primeira página: “Tancredo Neves o mais 
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As ADs, nesse momento, já estavam totalmente inseridas na política. Só em 1985 o 

MP trouxe notícias relacionadas à política, tais como: “A moralidade e a Nova República”, 

“Os nossos representantes na Constituinte”, “Os evangélicos e os cargos políticos”, “Um 

evangélico na Constituinte”, “Os evangélicos na Câmara dos Deputados”, “Democracia e 

Comunismo”, para não citar muitos outros temas políticos que foram ventilados no MP só na 

década de 1980.  

Após a tomada de posse de Tancredo Neves, o pastor Nemuel Kessler, em um artigo 

intitulado “A moralidade da Nova República”
91

, fala do momento de transição da presidência, 

faz críticas às liberdades democráticas que afetariam as famílias e diz que, como 

“evangélicos, representamos, hoje, um vasto segmento que pode alienar-se da realidade 

hodierna” e ainda reitera: “É preciso que o governo da república tenha credibilidade para 

coibir os abusos e estabelecer normas que protejam a sociedade contra aos que desejam 

degradá-la” (MP, n.1176, p. 2, 1985). 

No texto “Pode o crente ser político” as ADs mostram que havia chegado a hora de 

assumirem posições que vinham se acercando timidamente em todo o período militar,  

 

A Igreja de Cristo não foi colocada como cauda, e sim por cabeça. A Bíblia 

deixa subentendido que o cristão não pode eximir-se de suas 

responsabilidades com o mundo escondendo sua lâmpada debaixo do 

alqueire. Ora, isto significa dizer que precisamos do posicionamento de 

                                                                                                                                                                                              
novo sócio da Adhonep”, onde Manoel Ferreira, o então presidente da GGADB aparece como dando boas-vindas 

a Tancredo Neves. A Adhonep teve sua fundação nos EUA em 1973, sendo trazida para o Brasil em 1976 pelos 

pastores Túlio de Barros e o empresário Custodio Rangel (diretor executivo da CPAD) para a AD de São 

Cristóvão – Rio de Janeiro. Trata-se de uma associação de empresários e pastores que era financiada “pela 

contribuição dos sócios, através do pagamento de anuidade (um salário mínimo), ofertas que são dadas durante 

os eventos e venda de produtos”. Segundo Rangel, a “Adhonep abrange as classes média e alta. As pessoas 

dessas classes não vão aos templos evangélicos. Então, a associação as convida para ir aos banquetes. Depois 

que elas aceitam a Jesus, vão à igreja” (RANGEL apud ARAUJO, 2016, p. 126). Logo, o convite para Tancredo 

Neves fazer parte, além questões políticas, havia o proselitismo assembleiano, algo corrente das práticas 

religiosas das ADs. No MP lê-se: o “irmão Custodio passou às mãos de Tancredo Neves três documentos que 

analisam a grave situação em que nosso país se encontra, e aponta três importantes medidas a serem tomadas 

como solução: a) estreitar as relações com o nosso país e Israel; b) retirar de nossa moeda os símbolos que são 

utilizados em cultos afro-brasileiros; c) criar o Dia Nacional de Jejum e Oração (MP, n. 1174, p. 5, 1985). Como 

se vê, as ADs em todo momento que puderam, tentavam fazer uma política pentecostalizada; seus interesses 

político-religiosos eram preocupações perenes.  
91

 Outro artigo no MP que fala da “A (in)tolerância religiosa da Nova República”, onde Raimundo F. Oliveira 

escreve manifestando sua preocupação com a Nova Constituinte: “Como serão tratados os direitos religiosos do 

povo brasileiro? Serão mantidos conforme consta na Constituição em vigor? Serão ampliados, ou permanecerão 

os mesmos, mas vigiados?” Após a morte de Tancredo, assumiria como presidente José Sarney (PMDB). Como 

já foi dito, as ADs, além de seus objetivos políticos e sua afinidade ideológica com os militares, algo que temiam 

com a saída do governo militar, seria perder a liberdade de culto e, consequentemente, campo à Igreja Católica.  

Oliveira ainda faz suas ponderações em tom de reclamações às medidas tomadas com a abertura política: “Seria 

um contra-senso legalizar partidos políticos até aqui na ilegalidade, restabelecer os direitos políticos de cidadãos 

penalizados no regime anterior e, no entanto, podar as liberdades essências ao cidadão, como professar a religião 

que desejar” (MP, n. 1180, p. 3, 1985). 
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crentes fiéis em todos os setores da vida secular, incluindo-se aí o segmento 

político...  ou será que os descrentes são melhores do que os salvos para 

administrar a coisa pública? Pelo menos não é isso que a Bíblia deixa 

entender quando menciona o exemplo clássico de Daniel como governador 

da Babilônia, assessorado por Hananias, Mizael e Azarias...  podemos, 

também, mencionar José no Egito que soube administrar com austeridade 

aquela nação. (MP, n 1181, p. 3, 1985).  

 

Conforme citado por Paul Freston:   

 

O que falta para sermos cabeça? Falta articulação, decisão, vontade. Deus 

permitiu a bênção do crescimento... Tudo isso, porém, não tem sido 

aproveitado coletivamente... Então, o que falta para sermos cabeça?  

Cumprindo a promessa do nosso Deus? Ou será que essa promessa foi feita 

para Israel? (SILVESTRE apud FRESTON, 1993, p. 213).  

 

As ADs seguirão em busca de demarcação territorial político-religioso, temerárias do 

momento da Nova República; seguirão em seus objetivos fazendo alianças e alianças, fossem 

com os militares, Tancredo Neves, José Sarney ou quem quer que fosse. 

Em suma, para as ADs, pelo menos três coisas eram importantes: a) não perder a 

liberdade de culto – já que tinham perdido, no governo, seus antigos amigos militares que por 

um tempo contribuíram para seu sectarismo moral e seu contínuo crescimento; b) assumir um 

presidente católico com tendências esquerdistas – o anticomunismo assembleiano nunca os 

deixou, sobretudo na década de 1970, com movimentos sociais progressistas, se reacendeu o 

medo dos “vermelhos”; c) ganhar capital político para ter seus próprios representantes, além 

do reconhecimento social tão buscado em toda sua história.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Como vimos, é inegável o apoio das ADs aos militares em todo o período que 

estiveram no poder. As ADs, como já dito, viram nos militares a chance para continuar seu 

plano político-institucional de crescimento e assumirem o antigo papel junto ao Estado de 

seus adversários (Igreja Católica).  Para isso, lançaram mão de uma aliança perene ao seu 

“apoio incondicional”, como disse o pastor João, visavam para muito além de submissão às 

autoridades, visavam interesses particulares das ADs, “ser cabeça, não cauda”.  

Seu crescimento assustador desde as décadas de 1950 e acentuando exatamente nas 

décadas de 1960 a 1970, deu-lhes cacife para ganhar visibilidade social e sair da 

marginalidade, ultrapassando o protestantismo histórico e assumindo, de certa forma, o antigo 

lugar do catolicismo brasileiro junto ao Estado. A desculpa apolítica (talvez) existia apenas 



123 

em sua raiz, mas a partir do momento em que viram o crescimento diante de si, apenas alguns 

membros e uns poucos líderes permaneceram no velho ideário “igreja e política não se 

misturam”, pois as ADs em geral, seguiriam em frente em seus planos. As ADs souberam 

misturar com destreza, o aproveitamento sacral e sacralidade política como condimentos para 

a sua história. E os militares fazem parte dela!  

No próximo capítulo, veremos que essas afinidades com os militares possuem raízes 

bem anteriores ao golpe militar de 1964, elas parecem estar nas ADs desde as primeiras 

décadas de formação, assunto que iremos abordar a seguir.  
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CAPÍTULO III 

 

“NA GUERRA CONTRA O MAL [...] EM MARCHA TRIUNFAL”: ENTRE 

MILITARES E A MILITARIZAÇÃO ASSEMBLEIANA 

 

Marchemos sem temor, repletos de valor, 

Marchemos nas pisadas do bom Redentor; 

Depressa, sem tardar, até no céu entrar; 

Por Jesus podemos sempre triunfar. 

 

 Harpa Cristã n. 241 

 

 

INTRODUÇÃO  

 

       Nessa última parte, analisaremos alguns pontos que aproximam os militares e os 

assembleianos, tais como o passado militar de muitos pastores que compuseram a cúpula da 

liderança das ADs e a militarização na eclesiologia da instituição. Coincidências à parte, são 

elementos que nos ajudam a entender o caldo militar e a simpatia pelo governo militar que 

está entranhado na liderança assembleiana. Assim, em alguns momentos regressamos algumas 

décadas para continuarmos fazendo a leitura do período de 1964-1985 e sua relação com as 

ADs. Dentre os grandes nomes das lideranças assembleianas, que iremos apresentar de 

maneira sintética (mas dando ênfase em seus currículos), daremos maior atenção para Paulo 

Leiva Macalão pelo seu famoso “estilo militar” de liderança e sua representatividade para 

história das ADs.  

 

3.1 A herança militar na liderança assembleiana  

 

3.1.1 Ascendência militar de alguns líderes assembleianos 

 

É no mínimo curioso perceber que na composição dos antigos pastores das ADs há 

uma quantidade considerável de ex-militares. A adesão ao golpe, o “caudilhismo pentecostal” 

e o “autoritarismo missionário” (D’EPINAY, 1970) assembleiano, possuem raízes militares e 

simpatia ao militarismo. Dentre essas lideranças, não estão apenas pastores que possuíam um 

cargo eclesiástico sem ter alguma representatividade – há, dentre eles, homens que 

compuseram momentos marcantes das ADs que, de uma forma ou de outra, influenciaram 
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direta ou indiretamente o habitus ou o ethos das igrejas ADs; isto é – seus costumes e valores 

que estão internalizados no pentecostal assembleiano.           

Vamos conhecer alguns deles:  

 

3.1.1.1  Alguns pastores teólogos  

 

a) Armando Chaves Cohen (1914-1992) 

 

Pastor e teólogo, foi um dos articulistas dos periódicos da CPAD, sendo professor de 

escolas bíblicas nas ADs. “Em 1943 foi convocado para o Exército em decorrência da 

Segunda Guerra Mundial, chegando a ser Terceiro Sargento”. Fundou a AD de Castanhal em 

1945 onde tornou-se pastor em 1947, tendo dirigido várias outras igrejas. Chegou a ser 

copastor da AD em Belém – Pará. Dentre muitas igrejas das ADs e de variados estados pelos 

quais passou, em 1964 assumiu a direção da AD no Plano Piloto, em Brasília entre muitas 

outras. Fez parte da diretoria da CGADB, sendo 1º secretário entre 1962 a 1968 e 5º vice-

presidente entre 1981 e 1983. Autor de livros como Comentário Bíblico, Estudos do 

Apocalipse, A Segunda Vinda de Cristo entre muitos outros (ARAUJO, 2015, p. 194). Seus 

estudos escatológicos – espinha dorsal das ADs em termos teológicos nas décadas do governo 

militar –, foram bastante apreciados entre a comunidade assembleiana, o que, naturalmente, 

influenciou a teologia de muitos líderes.  

 

b) Antônio Gilberto da Silva (1929-2018) 

 

Foi pastor, influente professor e teólogo das ADs. Tornou-se cristão aos 14 anos e “em 

1948, ingressou na Marinha de Guerra, e no mesmo ano foi transferido para o Rio de Janeiro. 

Passou para reserva em 17 de fevereiro de 1978” (ARAUJO, 2015, p. 789), quando “Devido 

ao serviço militar, não pôde dedicar-se mais, e por isso, só foi ordenado Pastor em 1976” 

(SANTOS, 2018, sn.)
92

. Possuía formação em Teologia e Letras. Foi professor e vice-diretor 

do IBP em 1962 e em 2001 fez mestrado em Educação nos Estados Unidos. Foi diretor de 

publicações da CPAD entre 1989 a 1992. Autor de vários livros que fazem parte do ideário 

                                                             
92

 “A Câmara de Arujá apresentou uma Moção de Pesar (nº 92/2018) pelo falecimento do pastor Antônio 

Gilberto da Silva aos 91 anos de idade. A propositura de autoria do vereador Gabriel dos Santos (PSD) recebeu 

apoio de todos os demais parlamentares presentes à 63ª Sessão Ordinária, realizada em 1º de agosto. O líder 

religioso faleceu no dia 30 de julho”. Disponível em <http://camaraaruja.sp.gov.br/legislativo-propoe-mocao-de-

pesar-pelo-falecimento-de-lider-religioso/?print=print> Acesso 22 abr. 2020.  
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teológico pentecostal, tais como: A prática do evangelismo pessoal, Manual de Escola Bíblica 

Dominical, (que, segundo Israel Araújo, tornou-se um best-seller da CPAD), Crescimento em 

Cristo, A Bíblia através dos séculos, O calendário da profecia, entre outros. Foi comentador 

das revistas de escola dominical Lições Bíblicas e, dentre muitas funções em seu extenso 

currículo, exerceu cargo de 1º secretário da Junta Executiva da Convenção Geral em 1977 e 

membro do Conselho de Doutrina em 1979 e no Conselho de Educação e Cultura da Religião 

em 1985 (ibidem, pp. 789-790).  

Talvez o pastor ex-militar Antônio Gilberto tenha sido um dos mais influentes 

teólogos das ADs que viveu até o século XXI. Seu conservadorismo foi marca de sua teologia 

e referência até dias atuais nos circuitos teológicos pentecostais.  

 

c) Abraão de Almeida (1939-) 

 

Pastor assembleiano, teólogo, professor e conhecido por seus estudos em escatologia 

(doutrina dos últimos tempos). Na juventude teve contato com o marxismo (ALMEIDA, 

1978). Em 1959 prestou serviço militar na Academia das Agulhas Negras (Resende, RJ). Fez 

o curso de sargento e experimentou no quartel uma conversão dramática, vindo a ligar-se às 

ADs. Há vários artigos de Almeida no MP em que o pastor e teólogo escreve sobre 

escatologia, modernismo e críticas ao marxismo. Abraão de Almeida com frequência aliava o 

comunismo ao anticristo, é dele o livro Israel, Gogue e o Anticristo (1978) onde escreve, 

através do viés teológico-pentecostal a suposta relação escatológica da Rússia com as 

profecias apocalípticas.  

Assumiu em 1977 as funções de Secretário de Redações dos periódicos A Seara, 

Mensageiro da Paz, O Obreiro e O Jovem Cristão. “Seu trabalho ultrapassou barreiras 

denominacionais e territoriais [...] Abraão de Almeida ocupa uma cadeira na Academia 

Evangélica de Letras do Brasil, e outra na Casa de Letras Emílio Conde, da CPAD” 

(ARAUJO, 2015, p. 13). 

É inegável a influência da teologia de Almeida no ideário assembleiano, sobretudo no 

que se concerne ao anticomunismo pentecostal. São mais 35 títulos publicados por Almeida, 

dentre eles: Então virá o fim (1979), O sábado, a lei e a graça (1979) e o Tratado de teologia 

contemporânea (1980). Os ex-militares e teólogos assembleianos Armando Cohen, Antônio 

Gilberto e Abraão de Almeida influenciaram gerações de fiéis e pastores em sua maneira de 

enxergar o governo eclesiástico e as doutrinas da instituição pentecostal, o que atinge, 

também, evidentemente, pensamentos, preferências ideológicas e suas cosmovisões políticas. 
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Tal como assevera Paul Tillich: “A realidade precede o pensamento, mas é também verdade 

que o pensamento molda a realidade (TILLICH, 2007, p. 18).  

 

d) José Cabral de Vasconcelos (1948-2002) 

 

Foi pastor, escritor, teólogo, tendo trabalhado com o norte americano N. Lawrence 

Olson no IBP, “onde dividia seu tempo com a carreira militar de sargento do Exército”. 

Lecionou no Instituto Bíblico Wesleyano e em 1975 publicou o livro Introdução Bíblica. 

Segundo Isael Araújo, concluiu cursos de Mestrado e Doutorado em Filosofia e, por sua 

extensa produção literária (mais de 70 livros), recebeu uma cadeira na Academia Evangélica 

de Letras do Brasil (AELB). Dentre algumas obras: A Deus o que é de Deus; A presença do 

sagrado na educação; Nova era & velhas mentiras, entre outras. (ARAUJO, 2015, p. 147).  

 

3.1.1.2  Pastores diversos 

 

a) Alfredo Carneiro (s/d) 

 

 Foi um dos pioneiros
93

 das ADs de Teresinha – Piauí. Antes de ser pastor, segundo 

Emílio Conde, foi “sargento das Forças Armadas do Piauí”. Esteve em São Paulo “em 

combate ao movimento revolucionário” em 1932. (CONDE, 2018, p. 105). Pediu baixa do 

Exército para dedicar-se ao evangelismo, tornando-se pastor por algum tempo na AD de 

Teresina. Alfredo Carneiro, apesar da importância em seu pioneirismo como assembleiano no 

Piauí, por uma resolução da Convenção do Pará em 1936, foi substituído, não se sabe a razão, 

pelo pastor José Bezerra Cavalcante que assumiu a AD de Teresina (ARAUJO, 2015, p.158).   

b) Gustavo Frederico Kessley (1912-1995) 

 

Foi pastor, um dos pioneiros das ADs do Rio de Janeiro, foi secretário da CGADB, 

comentarista das revistas Lições Bíblicas e articulista dos periódicos da CPAD. Nasceu na 

Alemanha, mas naturalizou-se brasileiro. Prestou serviço militar, sendo enviado para a frente 

                                                             
93 Há muitos outros pastores pioneiros e ex-militares, como Paulino Flávio Rodrigues (s/d), pastor e evangelista 

itinerante, pioneiro das ADs no interior do Maranhão. Conforme Isael Araújo: “Quando era sargento da Polícia 

Militar maranhense, Paulino Flávio Rodrigues converteu-se ao evangelho” (ARAUJO, 2015). 
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de batalha na Revolução Constitucionalista de 1932. Embora não tenha seguido carreira, ao 

dar baixa do serviço militar em 1933, já sendo cristão, tornou-se guarda de um colégio para 

menores delinquentes. Foi nomeado como Guarda de Presídio, servindo na Casa de Detenção, 

chegando a ser responsável pela disciplina de mais de 2.000 presos. Gustavo Kessley é pai 

dos pastores Jemuel e Nemuel Kessley (esse último, foi articulista do MP, citado no capítulo 

2). Prestou serviço por muitos anos à CGADB, além de trabalhar na revisão e copidesque de 

textos na CPAD (ARAUJO, 2015, p. 411-412).  

 

c) Julião Pereira da Silva (1875-1938) 

  

Foi pastor, músico e dirigente da AD no Paraná, tendo sido também pastor em 

Fortaleza – Ceará. Tornou-se membro das ADs em 1920 em Belém – Pará, depois de ouvir o 

pioneiro pastor sueco Samuel Nyström. Era sargento músico da brigada militar da polícia. Em 

1924 já teria se tornado pastor “depois de ser reformado do seu serviço da polícia, chegando 

ao posto de tenente.” Emilio Conde o contou como um dos pastores que compuseram a 

primeira escola bíblica da AD, em Belém – Pará, em 1922, tendo na direção Nyström 

(CONDE, 2018, p.55). Como músico ajudou a formar o primeiro coral da AD em 1925(26?) 

com uma composição de 17 integrantes (ARAUJO, p. 804). “Este coral foi oficialmente 

inaugurado no dia 28 de outubro de 1926, entoando, como primeiro hino, ‘Oração pela 

Pátria’[...]” (ASSEMBLEIA..., 1978, p.53).  

 

d) José Alves Pimentel (1910-1978) 

 

Foi pastor, o primeiro a ser ordenado como pastor das ADs em Minas Gerais. Líder 

das ADs no Vale do Aço, entrou em 1928 para a Polícia Militar e entre as fardas teve seu 

contato com a fé pentecostal. “Em 1929, num certo dia, às 2 horas da madrugada, estando de 

sentinela na Secretaria de Segurança Pública, com fuzil na mão, Pimentel foi batizado com o 

Espírito Santo”. Passou toda a sua vida como pastor das ADs no Estado de Minas Gerais, 

sendo conhecido como “homem íntegro”, “às vezes severo”, simples e de “grande amor pelas 

ovelhas’” (ARAUJO, 2015, p. 663).  

 

e) Luiz Cesário da Silva (1924-?) 
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Pastor das ADs no Rio de Janeiro e antigo presidente da AD de Campina Grande – 

Paraíba. Tornou-se cristão em 1942, no mesmo ano que foi incorporado no Exército. Em 1948 

foi transferido para o 3º Regimento da Infantaria, em São Gonçalo – Rio de Janeiro. Mesmo 

ano mudou-se para Niterói, onde começou a trabalhar no 1º G.A.C. Ferroviário (Grupo de 

Artilharia de Campanha), sendo promovido a cabo. Em 1950, mesmo ano que foi elevada a 

sua patente para 3º sargento, tornou-se presbítero na AD em Niterói em 1958, passando por 1º 

sargento e, ao atingir a patente de subtenente, tornou-se pastor. Colaborou na construção de 

igrejas em Morro do Estado, Engenho, Madamá, Mutuá, Camarão, Gradim, entre outras. 

“Promovido a 2º tenente e transferido para 1º B.C., em Petrópolis RJ, logo passou para a 

reserva remunerada como 1° tenente e dispôs de mais tempo para se dedicar ao trabalho da 

igreja (ARAUJO, p.804).  

 

f) Luiz Bezerra da Costa (1927-1993) 

 

Foi fundador do Ministério da AD de Bela Vista (Fortaleza – CE), ex-presidente do 

Conselho Administrativo da CPAD. Em 1949, após cursar o CPOR
94

 (Centro de Preparação 

de Oficiais da Reserva) tornou-se oficial do Exército. Formou-se em direito em 1951, tendo 

sucesso na vida pública como deputado estadual em três legislaturas entre 1954 e 1962. Teve 

destaque na CGADB como 1º secretário da Mesa Diretora em 1968 e, como 2º, em 1973 e 

1977, assumindo também outros importantes cargos administrativos na AD como presidente 

do Conselho de Doutrina. (ARAUJO, 2015, p. 228). Bezerra da Costa era irmão do pastor 

José Wellington Bezerra da Costa, pastor presidente do mistério do Belém – SP. Em 1964, 

ano do golpe, em uma manobra político-militar para suceder seu sogro na presidência da 

igreja de Bela Vista, usou de sua influência política e militar para se estabelecer como líder da 

igreja. Costa tinha “bastante prestígio político. Havia uma autarquia que era administrada por 

ele” (ARAUJO, 2012).
95

 

                                                             
94

 “São estabelecimentos de ensino militar de formação de grau médio, da linha de ensino bélico, destinados a 

formar o Aspirante-a-Oficial da Reserva de 2ª classe, habilitando-o a ingressar no Corpo de Oficiais da Reserva 

do Exército (CORE) e a contribuir para o desenvolvimento da Doutrina Militar na área de sua competência.” 
Disponível em <http://www.eb.mil.br/web/ingresso/servico-militar/-

/asset_publisher/yHiw1SWkLQY6/content/cpor-e-npor> 
95

 Sobre essa observação Mario Santana diz: “Outro importante fator foi que, justamente nessa época, os 

militares estavam em alta, pois a partir de 1964 o Brasil passou ser comandado por generais golpistas. Há 

evidências de que pelo menos um grupo deles apoiou Costa na emancipação da igreja, pois na solenidade em 

homenagem aos 50 anos da fundação da AD em Bela Vista, a Câmara Municipal de Fortaleza homenageou os 

fundadores do ministério. Além do casal Costa, são citados como colaboradores os ‘obreiros tenente Mendonça, 

sargento Sobrinho, diácono João Moreira, tenente Severino Pedro de Lima, entre outros.’ Como se vê um 
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g) Orosman Dagoberto dos Santos (1919-1988) 

 

Nascido no Rio Grande do Sul, foi para o Rio de Janeiro a serviço do Exército, sendo 

Capitão, onde teve sua experiência pentecostal. Em 1953 passou para o diaconato na AD e, 

entre 1958 e 1962, presbitério e pastor. Fundou várias igrejas no Rio de Janeiro, sendo 

dirigente da AD em Villar dos Telles, Madureira, por 25 anos. Foi presidente da AD matriz de 

Engenheiro Pedreira por dois anos. Em 1822 tornou-se presidente da ADMM e permaneceu 

na presidência até 1988, sendo jubilado no mesmo ano pela CONAMAD – Convenção 

Estadual das Assembleias de Deus no Estado do Rio de Janeiro (CONVENÇAO...., 2012, p. 

191). Orosman, assumiu a presidência da AD em Madureira, após a morte de Paulo Leiva 

Macalão e se tornou uma das figuras emblemáticas da história da ADMM. 

 

h) Manoel Ferreira (1931-) 

 

Presidente vitalício da Convenção Nacional da Assembleia de Deus do Ministério do 

Madureira (ADMM), serviu o exército em 1951 e em 1952 ingressou na Polícia do Estado de 

São Paulo. Tornou-se pastor em 1964, na AD de Madureira – Rio de Janeiro, tendo recebido a 

função pastoral por Paulo Leiva Macalão. Manoel Ferreira, segundo Isael Araujo, possuía 

cursos de Sociologia, Direito e Teologia pela Faculdade Batista de São Paulo. Assumiu a AD 

em Brasília – DF em 1978 (ARAUJO, 2015, p. 308). “Também exerceu a presidência de  

diversas  instituições  e movimentos  religiosos  como  o  Conselho  Nacional  de  Pastores  do  

Brasil (CNPB), a CGADB (1983-1985) e a Conferência Pentecostal Sul-Americana” 

(FIDALGO, 2017, p.107).
96

 

 

i) Antomires Sotero Cunha (1926-2005) 

 

Antigo diretor geral e executivo da CPAD, responsável pelo seu crescimento durante 

as décadas de 1960 e 1970 – era militar nos anos 1950, servindo a Marinha, onde teve sua 

                                                                                                                                                                                              
número considerável de fardas em prol de um trabalho evangélico”. Disponível em  

<https://mariosergiohistoria.blogspot.com/2013/10/assembleia-de-deus-no-ceara-um-caso.html?m=1> Acesso 23 

abr. 2020.  
96

 Há muitas controvérsias em torno da liderança de Manoel Ferreira. Ver FIDALGO, Douglas Alves. De Pai 

pra Filhos”: poder, prest gio e dominação da figura do Pastor-presidente nas relações de sucessão dentro da 

“Assembleia de Deus Ministério de Madureira”. 



131 

experiência pentecostal. Em 1964, era vice-presidente da AD de São Cristóvão – Rio de 

Janeiro. “À frente da Casa Publicadora, ele sempre teve suas ações caracterizadas pelo 

espírito criativo e pesquisador, na busca de novos caminhos e novas soluções, amparadas na 

identificação das necessidades das pessoas” (ARAUJO, 2015, p. 252). Cunha chegou a ser 

deputado federal (PDC) em 1986, participou da elaboração da Constituição de 1988 e propôs 

a emenda Sotero Cunha (n.70), que visava a proibição do aborto em qualquer circunstância 

(ibidem, p. 252). Embora Sotero Cunha tenha apenas servido à Marinha e não seguiu carreira 

militar, como os demais, é um dos pastores que, segundo Paul Freston (1994), nas décadas do 

governo militar, fez curso na ESG, notoriamente aliado aos militares. Há no MP honrosas 

menções ao governo militar proferidas por ele.  

 

j) Alípio da Silva (1909-1982) 

 

Um dos pastores mais importantes das ADs, conhecido pela sua fiel amizade com o 

pastor Paulo Leiva Macalão, foi cofundador da Convenção Nacional de Ministros das 

Assembleias de Deus de Madureira, ex-presidente da CGADB. “Ingressou na Marinha e pelo 

seu bom comportamento, galgou de 1º tenente” e “após o término da Guerra, passou, em 

1947, da ativa da Marinha de Guerra, e foi convidado pelo pastor Paulo Leiva Macalão para 

ajudá-lo na organização da secretaria da AD de Madureira”. Foi Membro do Conselho 

Administrativo da CPAD, presidiu a Convenção Geral entre 1971-1972 (ARAUJO, 2015, p. 

784-785). Alípio provocou várias mudanças nas estruturas da CPAD, sendo, ainda hoje, 

lembrado como uma das grandes lideranças que compuseram as ADs. 

 

 3.1.1.3 Gilberto Malafaia (1921-2016) – “o tenente da Marinha” 

 

Um dos importantes pastores das ADs, fundador do Instituto Bíblico Pentecostal 

(IBP), ex-presidente da AD de Jacarepaguá – Rio De Janeiro e ex-membro da CGADB foi 

também militar. Sendo integrante da Marinha recebeu Medalha de Serviço de Guerra com 

duas estrelas. “Transferido para a reserva remunerada como oficial, em 1960, dedicou-se 

inteiramente à sua carreira de educador e evangelista.” Tornou-se nacionalmente conhecido 

nas convenções da CGADB, sendo membro do Conselho Fiscal, Conselho Doutrinário, 

Conselho da Educação e Cultura Religiosa, sendo também, secretário na Mesa Diretora por 

cinco mandatos. (ARAUJO, 2015, p. 443). Segundo o relato de seu próprio filho, Samuel 

Malafaia, o antigo tenente “era rigoroso em disciplina” e que o desejo do seu pai (Gilberto 
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Malafaia) era ver seus filhos como militares, ao que (com exceção do pastor Silas Malafaia, 

seu outro filho), serviu como inspiração para que também o fossem. Perceba-se que o antigo 

tenente da Marinha, tinha guardado em si, espírito nostálgico do tempo militar: “Sempre nos 

apoiou nesse sentido nos levava para visitarmos o antigo Ministério da Marinha onde ele 

servia e ver os navios militares ancorados. Mais tarde eu e o Sergio, inspirados nele, 

escolhemos seguir a carreira do nosso pai e sermos militares [...]” (COSTA, 2014, p.26). 

Gilberto Malafaia, chegou a participar da Segunda Guerra Mundial, quando o Brasil, sob o 

governo de Getúlio Vargas, foi convocado para lutar do lado das Forças Aliadas. “Fui para 

reserva como primeiro-tenente. E ex-combatente, pois participei da Segunda Guerra Mundial. 

Eu poderia ter caminhado por muito tempo na Marinha, pois eu tinha a oportunidade de fazer 

as provas para ser incluído no quadro de Oficiais Auxiliares” (Ibidem, 2014, p. 25). 

Como sê vê, Gilberto Malafaia, mesmo sendo pastor, mantinha o rigorismo militar em 

sua vida, em educação, disciplina, características comuns de ex-militares que, de certa forma, 

o influenciaria como pastor.  

Uma vez que vimos alguns dos importantes pastores das ADs que possuíam 

ascendências militares, o que, indubitavelmente, influenciou o governo eclesiástico 

assembleiano, passemos para aquela que foi, possivelmente, a maior influência eclesio-militar 

nas ADs: Paulo Leiva Macalão.  

 

3.2 Paulo Leiva Macalão: pentecostalismo militarizado 

 

De todos os pastores elencados acima, é possível que Paulo Leiva Macalão (1903-

1982) seja uma das figuras mais icônicas e marcantes da história da AD. Nunca foi militar, 

como os demais, mas possuía características de sua herança militar paternal, e isso, 

indubitavelmente, como se verá, ficou impregnado em seu  ideário assembleiano em termos 

de liderança. 

Macalão era pastor, músico e compositor, fundador da ADMM, antigo líder da 

CGADB. Era filho do general João Maria Macalão com Joaquina Jorgina Macalão. 

Completou seus estudos no Colégio Batista do Rio de Janeiro e terminou no Colégio D. Pedro 

II – “a mais tradicional escola carioca. Era o desejo de sua família que seguisse a carreira 

militar, e ele concordava. Seu sonho era no Colégio Militar de Realengo e seguir carreira” 

(ARAUJO, 2015, p. 437). Segundo o relato de Ivar Vingren, Paulo Macalão chegou a 

ingressar na escola militar. “Ele era filho de um general e  havia  começado  a estudar  para  
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seguir  a  carreira  militar,  mas  Deus  o salvou  e ele se  alistou no  exército  celestial  para 

servir  ao  Rei  dos  reis e Senhor  dos  senhores”. (VINGREN, 2018, p. 144 – grifo nosso).  

Nos idos de 1923, tornou-se um assembleiano ao ir a uma reunião da AD em São 

Cristóvão – Rio de Janeiro, após encontrar, por um acaso, um panfleto que fazia um convite 

para estar em umas das reuniões assembleianas. Macalão não demorou muito para ser um 

pentecostal “fervoroso” e assimilar o habitus assembleiano, indo constantemente em cultos e 

orações da instituição; o que não agradou o general João Maria, seu pai, que considerava os 

crentes, ignorantes sem instrução e barulhentos, o que seria “uma afronta ao decoro e à 

ordem”(ALMEIDA, p.26) para um militar.  

Em 1924, Macalão foi batizado por Gunnar Vingren, sendo ele “o segundo crente a 

contar no rol de membros da AD de São Cristóvão” (Ibidem, p. 438). Em 1930, ainda sem 

muita vivência no movimento pentecostal, mas pelo seu destaque em meio aos crentes 

assembleianos, pelo seu carisma e capitais cultural e social, advindo da sua família e, ainda, 

talvez, pela necessidade de “obreiros” dispostos a trabalharem na militância da AD na época, 

tornou-se pastor sob a ordenação de Lewi Pethus. 

 

a) O rigorismo militar  

 

Qualquer biografia que verse a respeito de Macalão trará adjetivos como “estilo 

militar”, “espantava os irmãos”, “regras rígidas”, “conservadorismo” (ARAUJO 2000; 

ALENCAR 2010; MARINA 2013; FIDALGO 2017), Paul Freston (1994) fala de seu “estilo 

destemido e de um rigorismo militar”. Macalão recebia críticas por seu militarismo retórico e 

punitivos em suas prédicas, o que levavam muitos a achar escandalosa a maneira que expunha 

os textos da Bíblia. “A força com que ele pregava, a convicção com que dirigia seus ataques 

ao pecado, vinha sendo, há algum tempo, motivo de censura” (ALMEIDA, 1983, p. 37). Isael 

de Araújo relata que Macalão, “vestido de farda, movimentava-se ativamente e suas 

pregações eram muito contundentes e rigorosas, em voz alta, o que lhe acarretava algumas 

restrições” (ARAUJO, 2015, p. 438). O rigorismo militar e o conservadorismo eram suas 

marcas. Tendo um pai militar, “disciplina e métodos, foram, portanto, aplicadas à educação de 

Paulo” (ALMEIDA, 1983, p.11).  

Não seria leviano supor que o pentecostalismo militarizado de Macalão seria pela forte 

herança militar que recebeu em sua educação (“métodos e disciplinas”), o que poderia ter 

influenciado no ímpeto de suas pregações e em sua personalidade e seu conservadorismo. 

Soma-se a isso o fato de que teria estudado na “mais tradicional escola” de São Cristóvão. 
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Douglas Fidalgo (2017, p.80-81) chama atenção pelo fato de não haver certeza de que seu pai 

havia participado da Revolução Federalista (1893-1895), mas, por ser um general do Exército 

brasileiro, seria provável que sim. Se isso for verdade, poderia ter influenciado na postura 

nacionalista (CARVALHO, 2016) de Paulo Macalão, por se tratar de um evento que 

caracterizou a recém-proclamada República. Nos fins do século XIX e início do XX, o Brasil 

estava em constante efervescência político-militar. Conforme Osiel Lourenço Carvalho (2016, 

p. 96): “No que diz respeito à política partidária, Macalão esteve próximo de personalidades 

que também apregoavam a importância de se valorizar aspectos nacionais”.  

 

b) Macalão entre políticos e militares  

 

Macalão participou ativamente de solenidades político-civis e militares, como já dito, 

e era notoriamente um nacionalista, provavelmente simpático ao governo militar do gaúcho 

Getúlio Vargas. Precisamos lembrar que, seu pai, o general João Maria Macalão, fazia parte 

da brigada
97

 do exército nas décadas do governo de Getúlio Vargas. Embora não entremos nas 

questões das posições ideológicas, politicamente falando (pois foge do recorte histórico de 

nossa pesquisa)
98

, cabe salientar que Macalão também nutria veículos com importantes 

políticos, como Adhemar de Barros e Café Filho, vice-presidente da República e sucessor de 

Getúlio Vargas em 1954. Paulo Macalão definitivamente era entusiasta da política da fé; isto 

é, a política como um dos modos de manutenção de sua liderança como pastor. 
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 Em um discurso feito por Edino Fonseca, Macalão é citado com honraria pela construção da Catedral da 

ADMM e não foi deixado de lembrar que seu pai era um general da brigada. “Sr. Presidente, Srs. Deputados, 

agradeço pela oportunidade de assomar esta tribuna para homenagear a Catedral das Assembleias de Deus de 

Madureira, que nesta semana completará 50 anos. É uma linda Catedral que não deixa a desejar em relação a 

outras grandes catedrais cristãs do mundo. Foi construída pelo Reverendo Paulo Leivas Macalão, jovem, filho do 

General Paulo Macalão, que dirigia a Brigada do Sul do Brasil no período Getúlio Vargas. Paulo Leivas Macalão 

converteu-se ao evangelho quando estudava ainda no Colégio Militar. Tornou-se pastor da Assembleia de Deus 

evangelizado pelos pioneiros Daniel Behring (sic) e Gunnar Vingren”
97

 Disponível em 

<http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/taqalerj2006.nsf/5d50d39bd976391b83256536006a2502/d16a785809cc9c7283256

d180071d2b2?OpenDocument&ExpandSection=> Acesso 20 abr. 2020.  
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 Sobre o contexto histórico, os meandros partidários, manobras políticas, ideologias, entre outras questões em 

relação a Café Filho como vice-presidente e sucessor de Getúlio Vargas, ver: NETO, Lira. Getúlio: Da volta 

pela consagração popular ao suicídio (1945-1954). São Paulo: Companhia das Letras, 2014 
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Figura 10  –  Paulo e Zélia Macalão ao lado de Café Filho, possivelmente em 1953 na inauguração da sede 

ADMM
99

  

Fonte: https://mariosergiohistoria.blogspot.com.br 

 

 

 

Figura 11 - Macalão em 1970, ao lado de autoridades civis e militares.  

Fonte: (ALMEIDA, 1983).  

 

É importante lembrar que a relação de Macalão com políticos e militares parece ter 

inaugurado um novo estilo de liderança bem antes da década de 1960, o que foi reforçado e 

assimilado por lideranças postumamente. Isto é, parece que foi Macalão quem deu os 

primeiros passos de aproximação com a política e os militares, o que será reforçado 

ulteriormente nas décadas do governo militar de 1964 a 1985 com outras lideranças. Essa 

                                                             
99

 Sobre a relação de Paulo Leiva Macalão com Café Filho e importantes nomes da política brasileira como 

Adhemar de Barros, ver CORREA, Marina. Dinastias assembleianas, São Paulo: Recriar, 2020. Ainda um 

interessante artigo em: <https://mariosergiohistoria.blogspot.com/2015/06/paulo-macalao-e-o-politico-

esquerdista.html?m=1> Acesso: 13 maio 2020.  
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estratégia na liderança, da política do favoritismo, já se vê nas páginas do MP na década de 

1940. Sobre essa relação, Marina Correa afirma o que viemos sustentando desde o primeiro 

capítulo, a questão do aproveitamento político para ascensão social das ADs, o que chamamos 

de “aproveitamento sacral”. 

 

Não por acaso [...] que o mítico Pastor Paulo Leiva Macalão desenvolve 

relações próximas com os mais importantes políticos do país naquela época. 

Pioneiro na evangelização no Sul, Sudeste e Centro-Oeste do Brasil, o 

referido pastor antecipa práticas e estratégias de reconhecimento social e 

político, somente consagrados décadas depois pela liderança das ADs. 

(CORREA, 2019, p. 47).  

 

c) A hierarquia e o caudilhismo pentecostal de Macalão 

 

Entre os assembleianos antigos se diz muito sobre o estilo de liderança de Macalão, 

inclusive houve rixas entre ele e Gunnar Vingren pelo seu estilo militar e seu dogmatismo 

quanto aos usos e costumes, ou seja, as vestimentas que um assembleiano deveria usar, 

principalmente as mulheres, as mais visadas nesse quesito.  

Quanto a Paulo Leiva Macalão, diz Gedeon Alencar: 

 

[...] é uma figura ímpar nas ADs. Tornou-se um ícone, portanto, maior do 

que realmente era; um nativo que não se deslumbrou com os suecos, mas os 

desafiou. No RJ, preferiu iniciar um trabalho autônomo na periferia de 

Bangu e depois em Madureira, a ser um simples auxiliar de Vingren em São 

Cristóvão. (ALENCAR, 2012, p. 171). 

 

Por divergências com os suecos, desligou-se da AD de Belém tornando-se o primeiro 

“pastor-presidente” dando origem a um sistema episcopal e hierárquico, em detrimento o 

antigo sistema de governo congregacional, onde todos são pastores de suas respectivas 

igrejas, sem haja um pastor que esteja acima de todos “implantou um modelo no Ministério de 

Madureira (oficializado com personalidade jurídica em 1941) onde reinou absoluto e soberano 

por mais de 50 anos. Rigoroso, conservador e polêmico” (Ibidem, p. 171). “A criação do 

termo ‘pastor geral de campo’ passou por uma lapidação ao longo dos anos e, finalmente, 

chegou-se a uma nomenclatura definitiva [...]” (CORREA, 2020, p. 53 ) – e foi Macalão quem 

o inaugurou.  

A forma do “filho do general” lidar com sua liderança instaura dentro das ADs, o que 

Pierre Bourdieu (2014) chama de luta pelo capital simbólico, isto é, as lutas concorrenciais no 
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campo religioso interno dos assembleianos que rendeu a Macalão a marca de “invasor de 

campo” (ALENCAR, 2012). O modo carismático e conservador do caudilho Macalão 

conferiu-lhe o status de defensor dos bons costumes assembleianos e inimigo dos 

“pentecostais modernos” que pudessem afetar a tradição pentecostal, assim, qualquer 

insatisfação com os rumos das ADs de Belém, era um convite ao “campo” de Macalão: AD 

Madureira (ibidem, p. 171).  

Como já observado por alguns pesquisadores, o ethos assembleiano brasileiro, tem 

raízes sueco-nordestinas (ALENCAR, 2012; FRESTON, 1994), mas, o sistema hierárquico, 

característico dos militares, e o “caudilhismo pentecostal”, conforme apontado por D’Epinay 

que analisa os pentecostais chilenos, pode dever muito à personalidade de Macalão, que 

parece ter influenciado o governo eclesiástico das ADs. 

Sobre o caudilhismo pentecostal, D’Epinay comenta:  

 

A palavra caudilho, a nosso juízo, aplica-se mal ao pastor, porque designa 

antes de tudo um chefe militar e político. Tomada porém, em sentido 

parabólico, a palavra leva a figura do chefe carismático e autoritário, o que o 

pastor pentecostal representa claramente. (D’EPINAY, 1970, p. 140).  

 

 Jason Tércio, tecendo algumas características de Macalão, reforça o militarismo e o 

estilo “caudilho pentecostal” do filho do general, apontando-o como iniciador da “nova 

vertente da Assembleia de Deus”:  

 
Baixo, corpulento, era um dos principais líderes da Assembleia de Deus no 

Brasil, tendo expandido seu trabalho evangélico com proverbial rigidez. 

Obreiros de seu ministério que demonstrassem personalismo e um mínimo 

de independência eram severamente repreendidos, às vezes punidos com 

transferência para outra igreja ou simplesmente excluídos. Se ele não 

simpatizasse com alguém ou percebesse que o crente pretendia apenas usar 

sua influência, Macalão o neutralizava com um gesto simples, porém 

bastante eficaz - cumprimentava com as pontas dos dedos. Em poucos anos 

ele formara uma inaudita legião de seguidores, dando início a uma nova 

vertente da Assembleia de Deus. Inflexível nas decisões, provocava 

polêmicas com seu espírito expansionista e conservador, impondo controle 

moral sobre a conduta de seu rebanho (TÉRCIO, 1997, p. 109). 

 

Mesmo Abraão de Almeida, ao escrever de forma heroica sobre o profícuo 

evangelizador que era Macalão, deixou escapar pelas entrelinhas o poder que o caudilho 

exercia sobre seus fiéis: “ele foi como um general religioso que todos obedeciam”, não como 

soldados, pela dura disciplina – diz Almeida, “mas pelo amor e respeito” (ALMEIDA, 1985, 

p. 83 – grifo nosso). Macalão exercia o poder simbólico, que Pierre Bourdieu chamou de 
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“poder invisível o qual só pode ser exercido com a cumplicidade daqueles que não querem 

saber que lhe estão sujeitos ou mesmo que o exercem” (BOURDIEU, 1998, p. 7). 

Todos esses predicados do filho do general parecem ser primordiais para entender o 

militarismo assembleiano presente em muitas lideranças até os dias de hoje. E ainda, talvez, 

seria um dos fatores que teria contribuído para a aproximação das ADs com os militares e seu 

“apoio incondicional” ao regime. Macalão inaugura um estilo de liderança caudilhista com 

forte cunho hierárquico e militar. Conforme diz Edmar Pedrosa, pastor e capitão da Polícia 

Militar em São Paulo, em tom ufanista sobre a hierarquia no livro Teologia Militar, “A 

hierarquia, ou seja, o reconhecimento de quem é superior e quem é subalterno, é ferramenta 

fundamental para o perfeito funcionamento de uma organização, seja ela civil, militar, 

familiar ou religiosa” (PEDROSA, 2018, p. 131-132). O apego à ordem, à disciplina militar, à 

rigidez e à hierarquia dos assembleianos, podem ter sido alguns dos componentes que, 

juntamente com outros fatores já citados no primeiro capítulo, alavancaram o crescimento das 

ADs. Depois de Macalão, o sonho de ser um “pastor-presidente” – que começa de maneira 

hierárquica: por diácono, presbítero, evangelista, pastor e “pastor de campo” –, alongou as 

fileiras das concorrências pelos “campos”.
100

 

 Assim, pode-se dizer, que Macalão é um dos representantes de um estilo assimilado 

pela liderança assembleiana, em sua articulação política para ascensão social da instituição. O 

rigorismo militar das ADs, herança de tantas lideranças militares e ex-militares que 

compuseram os pioneiros assembleianos, nos diz alguma coisa no que tange à simpatia pelo 

governo militar.  

Em tese, o sistema hierárquico militarizado assembleiano, parece dever muito ao 

arguto filho do general, Paulo Leiva Macalão e muitas lideranças que trouxeram suas 

ascendências  militares para as ADs, sendo a maioria delas – até os dias de hoje – hierárquica 

e extremamente dado à ordem, à rigidez em seus costumes, o que facilitou a adesão acrítica 

do apoio ao governo militar de 1964-1985. O historiador francês Paul Vayne, chega a dizer – 

genericamente, é claro, – que “o próprio cristianismo foi organizado militarmente” (apud 

PEDROSA, 2017, p. 11). 

 

                                                             
100

 Sobre a organização do sistema hierárquico assembleiano, os “campos” e a estruturação das “igrejas-sede” 

das ADs, ver: FAJARDO, Maxwell Pinheiro. Onde a luta se travar: a expansão das Assembleias de Deus no 

Brasil urbano (1946-1980). 2015. Tese (Doutorado em História). – Faculdade de Ciências e Letras, 

Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho, Assis, 2015. 
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Figura 12  –  Paulo e Zélia Macalão em um encontro com o presidente João B. Figueiredo 

                                                                     Fonte: Domínio Público  

 

 A militarização assembleiana e simpatia pelos militares vê-se, ainda, em outros 

pontos como veremos a seguir.  

 

3.3 Militares & militarização: cultos das ADs com os (dos) militares  

 

A essas alturas, não seria de se admirar dizer da relação dos assembleianos com os 

militares, já no primeiro capítulo se afirmou e demonstrou isso. Todavia, algo que passava das 

cordiais visitas às convenções e eventos, são os “cultos dos militares” que eram comuns nas 

ADs. Eram cultos que variavam entre militares, tanto soldados comuns, como oficiais do alto 

escalão do Exército e da Marinha Brasileira.  

Um exemplo tácito de culto com militares, ocorreu em Fortaleza – Ceará, às vésperas 

da década de 1960, em 1959, onde se reuniram diversas autoridades militares. O encontro foi 

narrado na revista assembleiana A SEARA com honrarias sob a nota do “Dr. Guaracy 

Nóbrega”
101

 que diz “Culto dos Militares na Assembleia de Deus de Fortaleza – Marinha, 

Exército, Aeronáutica, Polícia Militar, Corpo de Bombeiros – Oficiais e Praças de Várias 

Denominações Evangélicas – Assistência de mais de 2.500 pessoas” (A SEARA, n. 3, p. 19, 

1959). O evento que durou sete dias mostra como as ADs possuíam afinidade com os 

militares, pois, o número de soldados e oficiais presentes denota o quão comum era essa 

parceria amistosa. 
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 Ele estará presente, em 1968, no Jubileu de 50 anos da igreja AD de Pernambuco sob a liderança do pastor 

José Amaro da Silva – evento que será citado mais adiante.  
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Este ano, em Fortaleza, a semana da Pátria, não foi comemorada apenas com 

as solenidades cívicas, como é de costume. Cerimônias religiosas que duram 

sete dias tiveram lugar no Templo Central da Igreja Assembleia de Deus da 

Capital do Ceará. Nesse sentido, a solenidade mais significativa foi a que 

teve lugar na noite do dia dois, quando foi realizado o culto do Militares, 

numa bela demonstração destes da consciência e do dever para com o seu 

Supremo Comandante, o Senhor dos Exércitos. (Ibidem, p. 19). 

  

O pastor Nóbrega Guaracy, narrador do episódio, era capitão de Fragata da Marinha, 

residia no Rio de Janeiro, mas viajava para Paraíba aos fins de semana para “supervisionar 

núcleos missionários que formavam ali” (SILVA, 2011, p.98). Nota-se pelas fardas (vide 

figura 14) que o ambiente recebeu militares do alto escalão, a começar pelo capitão de Fragata 

– o que denota total afinidade das ADs com o Exército Brasileiro. Proselitismos à parte, uma 

igreja que recebe duas mil e quinhentas pessoas em uma reunião, chamava naturalmente 

atenção das autoridades militares e políticas, o que sempre foi aproveitado pelas ADs.  

Outro semelhante culto com militares, deu-se na Guanabara – Rio de Janeiro, narrado 

pelo já citado pastor e ex-militar Antônio Gilberto com o título de “CONGREGAÇÃO 

EVANGÉLICA DO CORPO DE FUZILEIROS NAVAIS”. O culto foi uma inauguração de 

uma “Congregação Evangélica do Quartel Central de Fuzileiros Navais”, sobre o evento, o 

texto:  

 

Cheio de gratidão a Deus apraz-nos comunicar aos irmãos e amigos de todo 

o Brasil, a grata notícia da inauguração [...] a qual juntamente com outros 

órgãos da Marinha, fica situado na histórica Ilha das Cobras, na baía de 

Guanabara. Nesta congregação, algumas dezenas de crentes [...] A notícia é 

altamente significativa especialmente para nós – militares da referida 

Corporação, pôsto que, nos seus cento e cinquenta anos de existência, esta é 

a primeira vez congregação evangélica a existir devidamente oficializada. O 

salão onde tem lugar as reuniões, nos foi concedido por um nobre gesto do 

Sr. Comandante da Guarnição. (A SEARA, n. 3, p. 29, 1959).  

 

Antônio Gilberto, que ainda era militar (vide biografia acima) se referia aos cinquenta 

anos que o quartel de Fuzileiro Navais possuía, e que pela primeira vez teria um lugar 

apropriado para os cultos que já eram feitos sem um lugar apropriado para tal. Com a 

generosidade do Comandante em ceder-lhes um espaço apropriado, teriam uma congregação 

da AD para suas reuniões religiosas, pois – explica Antonio Gilberto –, “hoje em dia é raro a 

igreja evangélica que, situada em cidades onde haja instalações da Marinha, não abrigue em 

seu seio, marinheiros e fuzileiros navais que professam a fé cristã”. Ou seja, existiam igrejas 

que mantinham uma relação de proximidade com os militares da Marinha do Brasil, e as ADs 

passaram à frente de todas, conseguindo um espaço/igreja para receber os militares. As ADs 
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também se valiam de “nobres gestos” dos militares para conseguir “ir adiante” (ROLIM, 

1985, p. 74) em sua militância pentecostal. Emílio Conde conta, com entusiasmo, sobre os 

irmãos militares que se integravam nas ADs:  

 

[...] Outros féis e dedicados vieram de igual modo juntar esforços em prol do 

Reino de Deus: Domingos Elias dos Santos e João da Silva. Este último, 

cabo da Marinha de Guerra [...] Desceram às águas, de acordo com a Palavra 

de Deus, os irmãos Ernesto de Souza Lima (oficial da Polícia Militar), 

Honoreto Galvão, João Pedro da Silva (cabo foguista da Marinha Mercante) 

[...] (CONDE, 2018, p. 65).  

 

São vários momentos as ADs se juntaram aos militares para cultos e ação de graças, 

entre outras comemorações, como importantes datas cívicas. Abaixo vê-se os militares em um 

“culto de ação de graças” (vide figura 15) na Igreja AD de Florianópolis, na década de 1960, 

igreja então liderada pelo pastor João Ungur, onde percebe-se pelas fardas vários postos de 

patentes militares.  

 

          

 Figura 14  –  “Congregação evangélica do 

corpo dos fuzileiros navais”. 

Figura 13  –  “Militares evangélicos cultuam a 

Deus na semana da pátria” 
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Figura 15  –  Culto com militares na AD de Florianópolis, pastor João Ungur, década de 1960. 

Fonte: https://adfloripa.com.br 

 

E ainda, como em Clevelândia do Norte, Oiapoque – território do Amapá, onde o MP 

traz que em “Clevelândia está situado o 3ª batalhão de Fronteiras. Por referido motivo vieram 

alguns soldados para aqui se aquentarem e alguns servem ao Senhor Jesus”. (MP, n. 5, p. 6, 

1960). O artigo mostra que os militares estiveram envolvidos na construção do templo da AD 

em Oiapoque. Assim, fossem militares cristãos ou apenas convidados a estarem na AD em 

cultos solenes, culto ao ar livre ou convenções, não se pode negar – os assembleianos são 

entusiastas do Exército brasileiro. As razões para essas constantes aproximações, longe de 

serem apenas proselitistas, eram políticas e amistosas. O caldo militar esteve nas ADs, como 

mostrado acima, desde suas origens, o próprio Gunnar Vingren em 1896, na Suécia – tinha 

“enviado uma petição para entrar como voluntário na Escola de Guerra”, mas sentia medo de 

“não poder permanecer como crente seguindo a carreira militar” (VINGREN, 2018, p.17).  

Na edição do MP de 1971, em plena ditadura, sob o governo do General Médici, o 

periódico traz um artigo escrito por Manoel Moraes da Silva, intitulado “EVANGELHO 

ENTRE OS MILITARES”, onde as ADs fazem questão de mostrar sua boa relação com os 

representantes de autoridades militares (que estavam presentes) e os novos conversos fardados 

à fé pentecostal. “No quartel” – diz o periódico – “temos trinta e cinco servos de Deus que 

empunham as armas da Polícia Militar, porém se incorporaram ao exército celestial” (MP, n.2 

p. 6, 1971). Ainda que se tratasse de uma reunião de cunho proselitista – totalmente natural à 

militância evangélica das ADs – não se pode deixar de observar a antiga relação dos líderes 

assembleianos com os militares. Essa relação foi preciosa às ADs nos anos ditatoriais no 

Brasil.  
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Ainda no governo de Médici, o pastor João Pereira de Andrade e Silva, pastor e 

político já mencionado no segundo capítulo, que quase sempre teve a palavra quando o 

governador de São Paulo, Laudo Natel, esteve em marcha com as liderança da AD do bairro 

do Belém – São Paulo, traz no MP um arquivo com o título General Comandante do II 

Exército, um soldado de Jesus Cristo, onde tece elogios à imprensa por haver publicado uma 

matéria que mostra o General Humberto como cristão. Nas palavras de João Pereira, o que lhe 

chamava atenção era o testemunho público dos “homens de bem”,  

 

A “Folha de São Paulo” [...] publicou o seguinte: “O General Humberto de 

Souza e Melo, Comandante do segundo Exército, e o Governador Laudo 

Natel, ouvem na igreja Batista da Vila Mariana, o Pastor Rubens Lopes. À 

solenidade de ontem (24/6/1973) compareceram ainda os generais Paulo 

Carneiro, Tomas Alves e José Pinto Rabelo, comandantes da 2ª. RM. e 2º. 

DI. O Senador Augusto Franco (SE); o presidente do TRT., Romero Diniz 

Gonçalves, e militares das três Armas, da PM. e da Polícia Feminina. [...] O 

que me chama atenção, para o fato, é o testemunho público da condição de 

crente em Jesus Cristo [...] O gesto do General Humberto de Souza mostra 

que o Evangelho no Brasil, alcança todas as camadas, destacando-se, entre 

elas, os homens que têm parte na responsabilidade da manutenção da ordem 

e instituições nacionais. (MP, n. 16, p. 2, 1973).  

 

Mais uma vez, ainda que haja todo um contexto da questão confessional pentecostal, 

não entraremos nesse quesito, mas o fato é, fica patenteado, nesse e em outros artigos, as 

alianças das ADs com militares. Ainda que não se descarte o cunho religioso em pauta e os 

elogios a quem tem “responsabilidade da manutenção da ordem e instituições nacionais”, não 

nos enganemos; sempre que houve oportunidade, as ADs ostentaram seus apreços pelos 

militares, seja pelo “proselitismo opressivo”, que a AD “ainda não conseguiu se libertar”, 

(ROLIM, 1985, p. 45) ou pelos seus interesses políticos.  

Como se vê, as relações entre os militares e os assembleianos sempre foram algo 

recorrente; isso para não citar vários outros momentos, o que já não se faz necessário. Pode-se 

concluir, que na cooptação política dos líderes assembleianos com o governo militar em todo 

o período ditatorial, parecia haver (também) razões da familiaridade. E ainda, é notório a 

relação que as ADs fazem ao se referir aos militares, como “soldados de Cristo”, “supremo 

general”, “exército celestial”. Nos periódicos, é raro não se começar narrando um evento com 

as Forças Armadas ou com a Polícia Militar. E não se fazer essa relação linguística e 

semântica, como diz Rubem Alves: “a religião em si, é uma linguagem” (ALVES, 1998). 

Quanto a essa questão, como se demonstrará, o militarismo assembleiano pode ser encontrado 

em lugares inesperados – como em sua hinódia. 
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3.4 As bandas marciais assembleianas e os militares  

 

3.4.1 A militarização na hinódia assembleiana 

 

Decerto que as canções da Harpa Cristã (HC) possuem composições bem anteriores 

ao período militar que estamos estudando, todavia, vale fazermos uma sucinta análise do teor 

militarizado que se encontra em muitas composições do hinário assembleiano. Conforme 

ficará demonstrado, é possível fazer alguns paralelos que são no mínimo curiosos ao escopo 

da nossa pesquisa. Antes de adentrarmos, propriamente dito, na questão da militarização nas 

canções do hinário assembleiano, cabe-nos uma introdução mínima da HC, para conhecermos 

melhor este cancioneiro que é, sem dúvidas, um dos elementos chaves da composição 

litúrgica nas músicas das ADs brasileiras. Tal como diz Isael de Araújo: “A música ocupa [...] 

uma função vital na experiência religiosa do crente pentecostal, expressando um grande 

âmbito de valores sociais, políticos e econômicos [...]” (ARAUJO, 2015, p. 496).  

 

3.4.2 A Harpa Cristã 

 

A HC é considerada o hinário oficial das ADs. A instituição, desde sua fundação 

utilizava para a sua hinódia, em seus cultos, os Salmos e Hinos usados também pelos 

protestantes históricos, uma espécie de coleção de canções congregacionais, já que não 

possuía, ainda, um hinário oficial. Sobre o hinário protestante cantado pelos assembleianos, 

Antônio Gouvêa Mendonça diz que os primeiros hinos cantados em português pelos 

protestantes foram feitos por Robert R. Kelley e sua esposa Sara P. Kalley (o hino Meu 

Salvador n. 185 da HC é de sua autoria) no século XIX, onde se podia perceber nos hinos 

uma teologia com base numa “ética rigorosa” e um ascetismo, “que separava a linha divisória 

entre o fiel e as coisas do mundo” (MENDONÇA, 2008, p. 267) – algo muito característico 

da teologia pentecostal no início do século XX, que reforçava a “marcha triunfal” das ADs 

“na luta contra o mal”.  

Não obstante algumas semelhanças do ascetismo do protestante brasileiro de então, 

com os pioneiros pentecostais, nas ADs por motivos “das peculiaridades históricas e 

doutrinárias, os pioneiros sentiram a necessidade de um hinário que também enfocasse as 

verdades pentecostais” (ARAUJO, 2015, p. 241-242). Assim, os missionários suecos 
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prepararam seu primeiro hinário com 194 hinos em 1917 e em 1921 copilaram o Cantor 

Pentecostal, que continha 44 hinos e 10 corinhos editados por Almeida Sobrinho
102

, pastor 

batista em Belém – Pará. E, em 1922, no Recife – Pernambuco, foi lançado a primeira edição 

da HC com 100 hinos, com uma tiragem inicial de mil exemplares
103

, tendo como editor 

Adriano Nobre e sendo distribuído por Samuel Nyströn (CONDE, 2018, p. 55).  

 

3.4.3 A militarização nos ritmos da Harpa Cristã  

 

Algo que é muito peculiar de muitos dos hinos da HC que nos interessam em nossa 

temática, são composições típicas das bandas marciais do exército. Basta uma ligeira 

comparação com as linhas melódicas, compassos, ritmos de marcha e tom ufanista que se tem 

em canções civis brasileiras, tais como o Hino da Bandeira, a Canção do Soldado e perceber 

que esses mesmos ingredientes fazem parte dos ritmos e melodias assembleianas nas canções 

da HC.  

Das centenas de hinos do cancioneiro pentecostal, em termos rítmicos, pode-se dizer 

que a maioria são composições na linha melódica militarizada das bandas marciais do 

exército, que conduz o soldado à marcha com um cântico de guerra que inspira força, 

disciplina, participação e prontidão militante. E como veremos a seguir, essa militarização 

possui raízes históricas.  

 

a) Das bandas militares  

 

As primeiras bandas militares no Brasil, segundo Vicente Salles (1985, p. 20) 

surgiram no reinado de D. João VI, em 1808, quando, ao trazer sua comitiva para cá, 

desembarcando no Rio de Janeiro juntamente com a família real, veio ao som da “Banda da 

brigada real da marinha” que “deu origem à atual Banda marcial dos fuzileiros navais, que 

pelo que se tem notícia, é a mais antiga banda militar em território brasileiro”. Assim as 

bandas que foram surgindo posteriormente seguiam o modelo trazido por D. João VI:  

 

                                                             
102

 Na HC contam hinos da autoria de Sobrinho tais, como os de números: 12, 18, 192, 174 e 521 e algumas 

versões como 24, 88, 129, 188, 225, 232, 240, 300, 358, 372, 423, 463, 482 e 509 (ARAUJO, 2015, p. 819).  
103

 A segunda edição da HC já possuía 300 hinos, feita em 1923, com uma tiragem de 3.000 exemplares.  A 

terceira edição, em 1932 com 400 hinos, com uma tiragem de 5.000 exemplares. A quarta edição com 458 hinos 

e uma tiragem de 10.000 exemplares e a quinta edição com 512 hinos e tiragem de 8.000 exemplares. (ibidem, 

342).  
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O grande impulso dado à formação das bandas militares no Brasil começou, 

como vimos, com a transmigração da corte portuguesa para o Rio de Janeiro. 

Mais a banda da Brigada Real trazida por D. João VI, em 1808 ainda era 

arcaica [...] A música militar claramente aparecida em bases orgânicas, na 

metrópole em 1814, forneceria o modelo para a formação das bandas. 

(SALLES, 1985, p. 20).  

 

Manuela Areias Costa (2011, p. 243) diz que as bandas começam a se espalhar pela 

Europa no século XIX e, como dito, possuíam relação com o militares e carregavam em si a 

“exaltação do nacionalismo” e, em função disso, houve a necessidade de criação de “hinos 

civis” que “serviam à corte e à igreja” e que possuíam elementos militantes como uma 

conclamação ao civismo:  

 

as bandas começaram a se proliferar na Europa do século XIX.  Inúmeros 

regimentos militares possuíam banda, como as Guardas Nacionais e as 

Tropas de Cavalaria. Com a exaltação do nacionalismo, houve a necessidade 

de  criação  de  hinos  cívicos  e  marchas. Surgiram, então, corporações 

musicais civis que serviam à corte e à igreja, com vestimentas semelhantes  

aos  uniformes  militares,  marchando  e  cumprindo  atividades  parecidas  

com as militares,  porém  de  cunho  cívico.  Em consequência dessas 

transformações, a banda de música deixou de ser somente um entretenimento 

na vida social da elite e parte do culto divino, para ser um elemento 

importante  na  vida  cultural  da  população.  

 

Esse mesmo elemento militar e militante percebe-se nas composições do HC que as 

ADs, desde suas origens nos famosos cultos ao ar livre, executam ao som das bandas. As 

composições da HC, em sua maioria, são marchas. Percentualmente dizendo, 58,6% de seus 

hinos são de ritmo de marcha e 37,3% ritmo de valsa (SOUSA JR, 2011). “Mais que uma 

questão melódica, tais ritmos não deixam de ser expressões dos padrões culturais absorvidos 

pela igreja em suas primeiras décadas: as valsas fazendo referência à tradição nórdica sueca, 

enquanto a  marcha replicando o espírito militante expansionista” (FARJADO, 2015, p. 218).  

 

b) Das bandas assembleianas  

 

As primeiras bandas que aparecem registradas nos anais das ADs datam de 1928, sob 

os cuidados do sueco Jahn I. Sörheim, um oficial do Exercido da Salvação
104

, que chegou ao 

Brasil em 1924, era músico, maestro e compositor, tornou-se pastor da AD, sendo também um 

dos compositores dos hinos da HC (ARAUJO, 2015, p. 820). Já no livro História da 

                                                             
104

 Sobre o Exército da Salvação falaremos mais adiante, onde exporemos qual sua importância para a formação 

das bandas assembleianas e as composições da HC.  



147 

Assembleia de Deus em Belém do Pará diz que a primeira banda foi “organizada e fundada” 

em 1934 pelo irmão Pedro Trajano (ASSEMBLEIA..., 1978, p. 54).  

A formação das bandas assembleianas no Brasil tiveram em sua raiz, militares que 

ajudam em sua formação, o que não seria novidade, já que, como dito, as bandas foram, em 

sua gênese, uma construção dos militares. Segundo Priscila Gomes de Souza em uma 

entrevista feita com alguns antigos maestros da AD do Templo Central em Natal – RN,  

 
As bandas evangélicas, também, receberam forte influência militar, 

sobretudo por parte dos seus maestros e regentes que advinham das forças 

armadas e que incorporaram tais características ao grupo; até os uniformes e 

fardas usados nas apresentações, que representavam a figura dos soldados. A 

banda de música foi marcada sempre pela disciplina, horários de ensaio, 

farda, que era sempre orientada e tido pelos seus regentes, cabendo ao 

músico, aceitar e obedecer.  (SOUZA, 2009, p. 22).  

 

 
 

Figura 16  –  Banda da AD de Taguatinga – DF – década de 1970 

Fonte: Domínio Público  

 

Percebe-se na afirmação de Priscila Souza que a militarização esteve presente nas 

ADs, inclusive, na formação de seus compositores na HC. Poderia se perguntar: de onde, 

então, teriam vindo as influências das composições dos suecos e americanos na HC em 

relação aos ritmos majoritariamente usados em bandas militares? Ao se pesquisar sobre o 

transfundo militar da AD nas bandas e nos ritmos das canções da HC executadas por essas 

bandas, constatamos que alguns nomes fizeram parte do Exército da Salvação
105

, que é um 

                                                             
105

 “Essa organização religiosa e caritativa foi criada na Inglaterra na década de 1860 por William Booth, sendo 

levada para os Estados Unidos em 1880. No início do século XX, o Exército da Salvação já possuía mais de 

novecentos locais de atendimento no país, proporcionando assistência religiosa, alimento, abrigo, assistência 

médica, educação primária, treinamento profissional, assistência jurídica e outros serviços” Disponível em 

<https://cpaj.mackenzie.br/historia-da-igreja/o-protestantismo-norte-americano-seculos-17-a-19/> Acesso 1 

maio de 2020.  
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projeto evangelístico fundando entre 1860 e 1865 e idealizado por Wiliam Blooth, que visava 

– segundo Robinson Cavalcanti –  cuidar dos “mais carentes [...], os doentes, os abandonados, 

os ébrios perecendo de frio nas sarjetas” (CAVALCANTI, p. 154).  

Quanto ao Exército da Salvação e sua relação com composições para hinos de banda, 

Donald P. Hustad, nos diz:   

 
No século XIX, a Igreja Anglicana ampliou sua tradição de hinos 

processionais, a fim de incluir marchas ao ar livre para escola dominical, que 

serviram, de inspiração para hinos como ‘Firmes e Adiante” HB 397). O 

Exército da Salvação agregou o toque perfeito para alcançar os obreiros na 

rua: a banda completa de música. Depois de tocar nas interseções e atrair as 

pessoas, as cornetas, os trombones, as tubas e os címbalos guiavam ao salão 

de reunião tocando: És limpo no sangue de Jesus, és limpo no sangue de 

Jesus? Dentro do prédio o enorme tambor bumbo continua sendo usado para 

acompanhar o hino de convite! Tudo isso acontecia não na América do 

Norte pioneira, mas nas históricas Europa e Grã-Bretanha! E ainda haveria 

de contribuir nos Estados Unidos no canto evangelístico [...] (HUSTAD, 

1998, pp. 249-250 – tradução nossa).  

 

Nota-se aí, que as raízes militares das “marchas ao ar livre” assembleianas, não são 

coincidências. Segundo Donald P. Hustad, o Exército da Salvação teria influenciado a forma 

de compor e instaurado uma nova forma de evangelização, que era acompanhada de bandas 

pelas ruas, convidando a pessoas para irem à igreja, exatamente como eram as ADs nos cultos 

ao ar livre, sempre acompanhado de bandas em marchas pelas ruas, com “uniformes e fardas 

usados nas apresentações, que representavam a figura dos soldados”, conforme dito por 

Priscila Sousa (2000) acima.  

 

 

Figura 17 – Banda da AD uniformizada da em marcha pelas ruas de Atabaina – PB 

Fonte: Domínio público  

 

Ainda sobre as bandas que tiveram influências do Exército da Salvação Rebecca 

Berkley diz:  
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O Exército da Salvação tem uma forte tradição de fanfarra, tendo construído 

seus próprios instrumentos até os anos de 1960. Nos Estados Unidos, as 

bandas militares tornaram-se exclusivamente de metais por um período, 

meados de século XIX, antes desse reverteram para mistura de madeira e 

metais. [...] As bandas de sopro sempre tiveram associação com os militares 

(BERKLEY, 2009, p. 382). 

 

As bandas, juntamente com os assertivos ritmos e as composições, cumpriam, 

também, um papel militante que ajudavam no dispositivo encorajador de levar a causa 

pentecostal, abraçando-a como um soldado em guerra luta pela sua pátria, uma espécie de 

nacionalismo espiritualizado
106

. Conforme assevera Rolim sobre o importante papel que os 

cânticos exercem sobre o comportamento dos pentecostais, 

 
O ritmo das melodias agita-se ao som de instrumentos [...] As melodias 

despertam o emocional, e o sentimento vai se incorporando ao conjunto, 

ativando as exclamações [...], os cânticos são sem dúvida uma maneira de 

participar, ao mesmo tempo que desperta condicionamento psíquicos que 

impelem a participar mais ainda (ROLIM, 1985, p. 194).  

 

 

3.4.4 Militarização na composição da HC “Na luta contra o mal"  

 

Na compilação do primeiro hinário com música nas ADs, ocorrida em 1929, em 

Belém, participaram Samuel Nyström e Julião Silva, já citado acima, que era sargento músico 

da brigada militar da polícia (ARAUJO, 2015, p. 342), chegando a ser, depois de reformado, 

tenente. Assim, desde as primeiras compilações da HC, já havia militares envolvidos. Foi 

Julião Silva que, como músico militar, fez o primeiro coral da AD em 1925.  

Essa constatação não é por um caso, Paulo Leiva Macalão, com fortes inclinações para 

o militarismo, como já demonstrado, foi um dos grandes compositores também da HC. 

Segundo Araujo (2000, p. 342), referindo-se às adaptações de letras e versões de canções para 

composição da HC, “Para que os poemas fossem adaptados às suas respectivas músicas, foi 

necessário que o pastor e músico Paulo Leiva Macalão empreendesse semelhante tarefa. Por 

isso, tornou-se Macalão o principal tradutor e adaptador da Harpa Cristã”. Macalão possui, 

dentre traduções e letras, 244 hinos na HC que levam suas iniciais “P.L.M” (46% de todo o 

hinário). Antes de sua morte, corrigiu e compilou a última edição do hinário (SOUSA JR, 

                                                             
106

 É preciso que se diga que esses termos refletem à teologia judaico-cristã: “Deus dos exércitos”, “soldado”, 

“capacete da salvação”, mas que possuem dispositivos psicológicos para adesão da causa pentecostal como uma 

missão de um soldado em guerra, por isso, muitos hinos da HC são, em grande parte, um mecanismo tanto em 

letras como em ritmos que geram no pentecostal a disposição para o “avante soldado!”.   
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2011). Dentre as canções assinadas por Macalão, o hino, Os Guerreiros se Prepararam (n. 

212) que mostra o ímpeto miliciano pentecostal, que marcha pela causa do capitão, 

 

Os guerreiros se preparam para a grande luta  

É Jesus, o Capitão, que avante os levará.  

A milícia dos remidos marchas impolutas; 

Certa que a vitória alcançará! 

Eu quero estar com Cristo, Onde a luta se travar,  

No lance imprevisto Na frente m'encontrar.  

Até que O possa ver na glória, Se alegrando da vitória,  

Onde Deus vai me coroar! Eis os batalhões de Cristo prosseguindo 

avante,  

Não os vês com que valor combatem contra o mal? [...] 

 

Tal como diz Gouveia Mendonça, se referindo ao que ele chamou de “hinos de 

batalhas”, também encontrado nos Salmos e Hinos do hinário protestante: “A guerra 

temporária entre dois poderes, do bem e do mal, da luz e das trevas, da verdade e do erro, o 

cristão se alista como soldado do bem, da luz e da verdade” (MENDONÇA, 2008, p. 305).  

Ainda se poderia citar outras canções, tais como Marcharmos Sem Temor (n. 241): 

 

P’ra Sião marchamos sem algum temor, 

Por fé nos chamamos filhos do Senhor;  

Presto caminhamos, sem pra trás olhar, 

Com Jesus nós vamos, não podemos errar. 

 

Marchemos sem temor, repletos de valor, 

Marchemos nas pisadas do bom Redentor; 

Depressa, sem tardar, até no céu entrar; 

Por Jesus podemos sempre triunfar. 

 

Seguindo a mesma linha militar a canção n. 260, também assinada pelo filho do 

general, diz: 

 

Irmãos avante, avante com nosso Capitão, 

Seremos triunfantes, não lutareis em vão! 
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Vitória esperamos, vitória Deus dará, 

Se firmes pelejarmos, sim, contra Golias. 

 

Avante, avante, as trevas dissipai 

com o supremo Capitão, avante! Vitória alcançai! 

 

Ainda canções de outros autores, como Marchai, Soldado de Cristo – “Marchai, 

soldados de Cristo Jesus, Marchai e o inimigo enfrentai” (n. 9);  Ó Cristão Eia Avante – “O 

cristãos, eia avante [...] Com coragem sem temer, Com Jesus o divinal comandante” (n.11); 

Milícia de Jesus – “Eia os guerreiros santos, milícias de Jesus” (n. 43); Um Pendão Real – “A 

vós, soldados Seus, Corajosos [...] Marchando para os céus” (n. 46); Exultação do Crente – 

“Na guerra contra o mal [...] Em marcha triunfal” (n. 60); Acordai, Acordai – “Eis marchemos 

para aquele bom país” (n. 63); Quem quer ir com Cristo? – “Seu pendão alçando, ao combate 

ir?” (n. 67); entre outras canções que conclamam o crente à guerra.
107

 Conforme diz 

Mendonça, retomando outra vez a terminologia usada por ele de “hinos de batalhas”: 

 
Não importa agora buscar essas origens; basta constatar sua presença nos 

cânticos sagrados. Na guerra temporária entre os dois poderes, do bem e do 

mal, da luz e das trevas, da verdade e do erro, o crente se alista como 

soldado do bem, da luz e da verdade (MENDONÇA, 2008, p. 305).  

 

 

São dezenas de canções que trazem a temática militar à baila, que, como sinalizado, 

mostra uma íntima relação dos assembleianos com o vocabulário militar, que pode demonstrar 

um sujeito elíptico por detrás desse dito militarizado. Isto é, uma admiração subentendida pelo 

conservadorismo militar brasileiro que, de alguma maneira, facilitou a adesão dos ideários dos 

que estiveram no poder após o golpe de 1964 por afinidades político-ideológicas. A 

legitimação das ADs à ditadura, pode-se dizer que tem raízes bem mais antigas que próprio 

golpe.   

Uma curiosidade, que precisa ser também levada em conta, é que, além de algumas 

canções militares e versões do filho do general, é curiosa a constatação de que outros nomes 
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 Ainda poderíamos citar os hinos: Peleja Por Jesus (n. 108), Soldado de Cristo (n. 153), A Armadura Cristã 

(n. 165), Irmão Amados (n. 175), Sê Valente (n. 225), Marchemos Sem Temor (n. 241), Avante, Ó Crentes (n. 

253), Avante, Servos de Jesus (n. 298), Campeões da Luz (n. 305), Avante Eu Vou (n. 310), Um Povo Forte (n. 

340), Vencerá (n. 372), Vencidos Os Combates (n. 386), Sou Um Soldado (n. 418), Crentes, Avançai (n. 448), 

Avançai, Fiéis (n. 471), entre outros cuja as letras, nas entrelinhas, perpassam pela temática do “bom soldado” na 

“luta contra o mal”.  
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de compositores da HC eram de igual modo militares, do Exército da Salvação ou, pelo 

menos, soldados que ingressaram no serviço militar.  

Só para citar alguns: 

I. Daniel Webster Whithle, de Massachusets – EUA, era “conhecido em sua vida civil, 

entretanto, em face da atuação na Guerra Civil Americana, onde ocupou o cargo de 

Major no exército”. Dele são os hinos da HC Chuvas de Graça (n.10), Um Pendão 

Real (n. 46) (SOUZA JR. 2011, p. 52).  

II. John Robson Sweney da Pensilvânia – EUA, foi encarregado da banda do Terceiro 

Regimento de Daleware, se tornando, depois da guerra civil, professor de música da 

Academia Militar da Pennsylvania. Na HC são composições suas Vivifica-nos, Senhor 

(n. 57), O grande Eu Sou (n. 84), Salvo Estou (n. 177), Marchamos Sem Temor (n. 

241), Passando Está (n. 490) (idem, p. 66).  

III. Ira David Sankey (1840) da Pennsylvania – EUA, foi cantor e compositor associado a  

Dwight L. Moody. Serviu na Guerra Civil Americana, dando auxílio como capelão da 

Unidade, sendo o condutor dos hinos que eram cantados entre os soldados. Suas são as 

composições da HC: Jesus Procura a Ovelha (n. 104), Armadura Cristã (n. 165), 

Ainda Há Lugar (p. 319), Sob as Asas de Deus (n. 369), Cristo e sua Humilhação (n. 

481), Comunhão (p. 482), Chegai para Adorar (n. 489) (idem, p. 73).  

IV. George Bennard (1873) de Ohio, EUA, fazia parte assiduamente do Exército da 

Salvação, tanto nos EUA como no Canadá. Na HC as composições: O Senhor da 

Ceifa Chama (n. 127), A Mensagem da Cruz (n. 291) e Jesus meu Salvador (n. 311) 

são suas (Idem, p. 70). 

V. James Ramsey Murray (1841) de Massachusetts, EUA, em meio à Guerra Civil 

Americana, alistou-se como músico. Foi professor de música e, na HC, dele é a 

composição Pelo Sangue (n. 192) (SOUSA JR, 2011, p. 75).  

São vários compositores com ascendência militar. Pode-se dizer, portanto, que tal 

militância, estampada nos ritmos e letras da HC, revela, uma vez mais, a simpatia das ADs 

pela ordem militar e hierárquica que, queira ou não queira, desemboca na teologia-política 

pentecostal e suas preferências ideológicas, tais como seu apoio ao regime militar nas décadas 

de 1960-80 e a rigidez na liderança, hierarquia e ordem, pontos que fazem parte do substrato 

do caudilhismo na liderança assembleiana. Nas páginas do MP raramente não se terá um 

evento, seja ele uma inauguração, uma escola bíblica, um batismo, uma convenção, entre 

outras reuniões pentecostais, que não tenham as bandas entoando canções da HC, como que 

se demarcado um terreno e conclamando os soldados à batalha.   
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3.5 As ADS em marcha triunfal  

 

Como demonstrado até aqui, muito além das familiaridades e raízes militares, em 

vários momentos de sua história, as ADs estiveram ladeadas com os militares, fossem em 

convenções, comemorações de aniversários das ADs, congressos ou datas cívicas em que se 

viam os militares entre os pastores assembleianos. O que levantaria questões de o porquê, em 

plena convenção, por exemplo, estar, entre os convencionais, tenentes, sargentos, majores, 

entre outras autoridades militares? E isso, como mostrado no primeiro capítulo já acontecia 

desde antes de 1964, como a visita do Marechal Teixeira Lott e dezenas de oficiais na 

convenção de 1959, entre outros eventos. Embora como já dito, a figura dos militares nas 

ADs perpassava a “metáfora militar” (FAJARDO, 2015), ela representava – além da afinidade 

ao militarismo – interesses políticos e status à instituição. A figura militar nas ADs é 

polissêmica, ela possui diversos sentidos e é inegável que o apoio das ADs ao governo 

militar, desde o primeiro momento (embora em silêncio), até 1985, ademais das razões já 

apresentadas, refletem essa polissemia. 

Ainda, para caminharmos para o término da pesquisa, poderiam ser citadas algumas 

comemorações importantes para as ADs, como a “Comemoração do Jubileu de Ouro da 

Capital Pernambucana”, em pleno 1968, ano em que as restrições políticas, a censura e 

cassação de mandatos atingiu seu ponto máximo com o AI-5. O MP, dita como o maior 

desfile de fiéis já feito até então pelas ADs no Brasil. Foram cerca de 25 mil pessoas 

atravessando a cidade em marcha para a concentração que seria no dia 7 de outubro de 1968 – 

no Templo Central da Assembleia de Deus, em Recife – onde se comemorariam os 50 anos da 

AD Pernambuco, tendo como líder, o pastor José Amaro da Silva. O artigo, tendo como 

redator o pastor Geziel Gomes, fazendo referência aos ilustres convidados, diz: 

 

Suas Excelências Comandante do Exército, através de seu digno 

representante: Comandante do 3º distrito Naval, através de seu representante, 

tenente Guaraci Nóbrega, membro da Igreja Evangélica: Comandante da 

Base Aérea do Recife, através de seu digno representante: Comandante do 

Primeiro Corpo de Motomecanização (1/3 G.A Cos. M.), o qual proferiu 

discurso de cujo teor extraímos o seguinte: “Com graça de Deus estamos 

comemorando dois acontecimentos de mais alta significação: - o 

Cinquentenário do Trabalho Pentecostal em Pernambuco, implantado pela 

igreja Assembleia de Deus e o lançamento da pedra Fundamental do novo 

templo (MP, n. 22, p. 1, 1968).  

 

Vê-se que as autoridades militares, como Guaraci de Nóbrega, que era pastor da Igreja 

Evangélica, embora o MP o cite como “membro” era o mesmo que em 1959 estaria à frente 
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do culto da AD em  Fortaleza – Ceará; ou seja, uma relação já antiga com a liderança 

assembleiana. O nível de autoridades militares presentes denota que as ADs eram alinhadas às 

Forças Armadas e não assumiriam uma posição contra seus antigos amigos nas décadas da 

ditadura militar – de forma alguma. Ainda haveria outras comemorações nas décadas do 

governo militar que ocorreram o entrelaçar das muitas autoridades militares presentes em 

grandes eventos das ADs, mas, para nossa pesquisa, já se mostrou o suficiente para perceber 

essa antiga parceria: ADs/militares.  

 

CONCLUSÃO GERAL  

 

As ADs, de alguma forma, são marcadamente militares em sua eclesiologia e em sua 

formação. A liderança assembleiana viu no autoritarismo hierárquico e no “discurso da 

ordem” rumos para o seu contínuo crescimento que, dentre vários fatores elencados no 

primeiro capítulo, não se pode rejeitar a sua aproximação com o Estado. Pode-se dizer que as 

ADs são “políticas” pelo menos desde Paulo Leiva Macalão (e sobretudo na década de 1960) 

em diante. Eram apocalípticas, mas não apolíticas. A política partidária na década de 1980 foi 

apenas um aporte mais declarado para defender seus interesses e ideologias. De certo modo, 

dizer que as ADs se posicionaram ao lado dos militares é quase redundante; entre o temido 

comunismo e os militares, naturalmente os assembleianos como muitos outros evangélicos se 

puseram ao lado do governo militar. Quanto a isso, não existia apenas uma questão ideológica 

por detrás, mas de admiração pela figura militar e de interesses políticos.  

As ADs, desde as décadas de 1960 e, ainda antes, vinham crescendo a galopes por 

uma série de razões já apresentadas. Não apoiar os militares significaria barrar esse 

crescimento, pois a militância assembleiana necessitava dos cultos ao ar livre, mega eventos 

em ginásios, convenções com milhares de pastores e marchas com fiéis ao som das bandas 

anunciando “soldados somos de Jesus”. Ser contra os militares seria ser contra a liberdade do 

bom soldado assembleiano, que entendia bem a ordem hierárquica, a disciplina e a reverência 

às autoridades. O crente “Assembleia de Deus” simplesmente não se opunha ao status quo 

porque via nele sua própria identidade.  

Vale ressaltar, mais uma vez, que não se pode dizer que houvesse unanimidade quanto 

às questões políticas nas ADs. Não se poderia dizer que a liderança assembleiana em sua 

totalidade abraçaram a ditadura de maneira maléfica a favor das torturas. Não é isso. Todavia, 

não se pode dizer que houvesse uma inocência quanto à repressão do Estado aos que se 

opusessem ao governo. O silencio acrítico e sacramentado das ADs foi gritante. Há menções 
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do MP que são clarividentes da consciência de que as ADs tinham da repressão usada pelo 

governo militar, como no caso do pastor João Alves Corrêa, homem importante na liderança 

assembleiana, sendo um dos informantes do DOPS, dando informações completas do que 

ocorria dentro de sua igreja. Isso mostra que em nenhum momento a liderança assembleiana 

não soubesse de que se tratava de um regime opressor e controlador, portanto – ditatorial. 

Havia como já dito, uma democracia envergonhada e apoiada pelas ADs que viam no regime 

militar a oportunidade de sua liberdade, não a do outro.   

Para além do anticomunismo e do conservadorismo que os ajudaram a apoiar os 

militares, havia conivências e conveniências que perpassavam questões teológicas. Havia uma 

identidade político-ideológica sim, mas acima de tudo, o interesse pelo capital social. As 

barganhas, as trocas de favores e benesses advindas dos militares foram bem-vindas ao 

clientelismo pentecostal/militar assembleiano.  

Por fim, estar ao lado dos militares, para as ADs, era estar ao lado de Deus e dos 

interesses assembleianos. Como já citado, “os especialistas religiosos devem forçosamente 

ocultar a si mesmos e aos outros que a razão de suas lutas são interesses políticos” 

(BOURDIEU 2007, p. 54). Parece que, para muitos líderes das ADs, em suas militâncias na 

“Na guerra contra o mal [...] Em marcha triunfal” – conforme diz o hino n. 60 da HC –, o 

diabo possivelmente era comunista – e Deus, com certeza, um tremendo capitalista.  
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